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OS AVANÇOS DA NOVA LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA  

ADEL EL TASSE: Mestre e Doutor 

em Direito Penal. Professor de 

Direito Penal, em diversos cursos de 

graduação e pós-graduação. 

Professor na Escola da Magistratura 

do Estado do Paraná. Professor no 

Curso CERS. Coordenador do 

Núcleo de Estudos Avançados em 

Ciências Criminais. Procurador 

Federal. 

A Lei nº 8.429/92, atual lei de improbidade administrativa, teve vários dispositivos 

com eficácia suspensa, em recente decisão do Ministro do STF Gilmar Mendes, a partir do 

anúncio de que, em poucos dias, seria substituída por outra, em processo de aprovação no 

Congresso Nacional. 

Chama a atenção o envolvimento de parte da sociedade, qualificando a nova lei, 

bem como, a decisão suspensiva de dispositivos da atual, de retrocesso, por òdificultar a 

puni­«oó. 

O raciocínio destacado é de equívoco evidente, pois, parte da falsa premissa de 

que a lei nº 8.429/92 é, sob ponto de vista técnico, perfeita e que a nova legislação por a 

alterar, modificaria algo que não deve ser objeto de discussão. Não é assim, a atual lei é 

bastante falha e sua proposta de modificação produz considerável avanço, no aspecto das 

exigências mínimas para a habilitação do poder punitivo no Estado Democrático. 

No Brasil, simplesmente porque de maneira formal o direito positivo diz não ser 

determinada legislação de natureza penal, muitos passam a repetir essa informação de 

forma pouco refletida, com isso, habilitando o poder punitivo manifestado em legislações 

autoafirmadas não penais, sem os controles que lhe seriam inerentes em uma república e 

democrática 

É bastante relevante destacar, especificamente em relação à lei de improbidade 

administrativa, ser indiscutível representar manifestação típica do poder punitivo estatal, 

em escala bastante sensível, por impor perda de cargos públicos, atingimento patrimonial, 

enfim, consequências diretas sobre direitos fundamentais da pessoa e, o fato de não estar 

catalogada como penal, não deve permitir, poder punitivo da magnitude do nela 

manifestado, ser exercido sem os limites mínimos estruturados ao longo do 

desenvolvimento civilizatório. 
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Nesse diapasão, é positiva a superação pela nova lei do fato de que com a atual 

possa alguém sofrer consequências brutais, sem ao menos exigir dos responsáveis pela 

acusação, a demonstração segura de ter a pessoa atuado com conhecimento e vontade 

(dolo) de atingir a administração pública, pois,  é inaceitável o modelo ora vigente, em 

verdade, ele conduz a possibilidade do exercício do poder punitivo pelo Estado guiado 

pelo versari in re illicita, na sua feição medieval, ou seja, em um nível de responsabilidade 

desprovido de qualquer vínculo subjetivo do agente, modelo pródigo em produzir 

sistemas autoritários de poder, pela intervenção sobre as pessoas independente de suas 

vontades, quando do agir. 

Ademais, a estrutura típica atual, a qual, com todo o respeito, há muito já deveria 

ter sido declarada inconstitucional, confronta com as mais elementares noções de 

taxatividade na descrição das condutas habilitadoras do poder punitivo, sendo que a nova 

lei, regra geral, objetiva ser mais clara nos conceitos e determinações, definindo melhor as 

condutas, as possibilidades punitivas e os níveis de aplicação da lei. 

Por exemplo, o atual artigo 11 ao admitir punição de alguém que genericamente 

contrarie princípios da administração pública, aproxima em muito o modelo ao 

desenvolvido no Estado nazista, da punição para quem contrariasse o são sentimento 

nazista. 

Tipicidade punitiva exige descrição exata de conduta, avanço importante 

produzido na nova lei, pois, torna precisa a descrição de quais condutas contrariam os 

princípios da administração pública, na proporção de justificar sua incidência na lei de 

improbidade administrativa.  

Isso é muito importante, pois, ao longo dos anos o disposit ivo do artigo 11 da lei 

de improbidade administrativa foi utilizado de forma banalizada, esquecendo que a 

improbidade administrativa estaria no nível da alta-corrupção, o que, ante a ausência de 

limites precisos na lei, permitiu a utilização da hipótese para perseguir desafetos, 

enquadrar comportamentos de pessoas tidas como indesejadas e, ao mesmo tempo, 

ignorar práticas, por vezes graves, de protegidos. 

Da mesma forma, remeter a titularidade da ação de improbidade administrativa 

ao Ministério Público é algo lógico em relação direta com o sistema constitucional, o qual 

no artigo 129, inciso I, da CF confere ao Ministério Público a titularidade exclusiva da ação 

penal pública e, na medida em que a improbidade administrativa deve ser lida como prática 

equivalente a alta- corrupção estatal, absolutamente racional que a sua propositura 

também fique a cargo do órgão ministerial.  

Igualmente, a fixação da titularidade ministerial, tem o mérito de minorar as 

possibilidades de utilização da ação de improbidade administrativa com viés político e de 

perseguição institucional. 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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Assim, é perceptível o avanço da nova legislação, mas para entendê-lo é essencial 

compreender que a lei de improbidade administrativa representa importante habilitação 

do poder punitivo no Estado b rasileiro e, independente de como seja ela classificada, o 

fato é que, a partir da sua essência, deve se guiar pelos mecanismos que limitam e 

racionalizam o exercício do poder punitivo e, assim, não há como afastá-la de 

determinadas estruturas dogmáticas de direito penal, como a exigência de dolo, a 

viabilidade de exigência de especial finalidade no agir, a tipicidade que atenda a exigência 

de taxatividade na descrição da conduta, a clareza nos destinatários para cada hipótese 

punitiva, entre outras. 

O argumento passional de que, com a nova lei fica mais difícil punir, a bem da 

verdade, não significa absolutamente nada, pois, punir muito não representa avanço algum 

de uma sociedade, do contrário ter-se-á que reconhecer serem os nazistas, por exemplo, 

os quais mataram milhões a título de punir pessoas que contrariavam suas leis, o ápice 

evolutivo humano, o que, ninguém imagina defender.  

A questão é simples, a habilitação do poder punitivo, independente do formato 

legislativo pelo qual se corporifique deve se submeter aos filtros e controles próprios da 

dogmática penal, com o objetivo de que a parcela mais irracional seja bloqueada, o que 

na antiga lei de improbidade administrativa não ocorria, havendo espaço amplo para a 

irracionalidade punitiva, enquanto, a nova lei, tem, em uma primeira análise, o mérito, de 

trazer alguns mecanismos possíveis de serem bem desenvolvidos pela doutrina e pela 

jurisprudência, para cumprir adequadamente a tarefa de admitir a manifestação punitiva, 

apenas na sua parte menos irracional.  
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MEDIDAS DIVERSAS À PRISÃO CIVIL POR DÉBITO ALIMENTAR COMO 

INSTRUMENTOS MAIS EFICAZES À SATISFAÇÃO DO CRÉDITO DO ALIMENTADO 

LETÍCIA MACIEL SILVA DANTAS: 

Graduanda do curso de Direito da 

Faculdade de Ciências Jurídicas de Paraíso 

do Tocantins (FCJP).  

MAÍRA BOGO BRUNO1 

(orientadora) 

RESUMO: Decorrente das relações familiares, nasce o dever de alimentar, qual seja, o de 

garantir ao indivíduo que não possui meios e condições de autossubsistência, o mínimo 

para preservar o seu padrão social de vida. Caso esse dever não venha a ser cumprido 

fielmente, a legislação brasileira dispõe formas para que o devedor dessa dívida alimentar 

cumpra com sua obrigação. A medida mais rigorosa para que se cumpra a obrigação 

alimentar consiste na decretação da prisão civil, que não possui foco na restrição da 

liberdade, mas atua como coerção, persuadindo o devedor a adimplir seu débito. Todavia, 

esta medida extrema vem trazendo dúvidas quanto à sua eficácia frente à satisfação do 

crédito do alimentado. Portanto, o problema suscitado nesta pesquisa é verificar quais as 

medidas alternativas a essa medida extrema existem na legislação brasileira e o que os 

Tribunais Pátrios veem decidindo acerca do tema, investigando a legislação e as 

jurisprudências pátrias. Além disso, o trabalho tem como objetivo verificar se os Tribunais 

pátrios veem aplicando as medidas diversas da prisão civil por débito alimentar e se estas 

são mais eficazes para garantir a solvência da obrigação alimentar e, ainda, quais medidas 

inovadoras estão sendo aplicadas. Para tanto, utiliza-se da metodologia da pesquisa 

jurídica, com método dedutivo, de cunho exploratório, bibliográfico e documental, com 

análise de dados qualitativa. Percebe-se, então, que a jurisprudência vem evoluindo no 

sentindo de afastar a prisão civil como método de garantir a solvência do débito alimentar 

e adotando medidas alternativas já existentes em lei, tais como a penhora de bens, a 

expropriação, e também, utilizando-se de inovações como a inclusão do devedor nos 

cadastros de proteção ao crédito e o uso da tornozeleira eletrônica, quem vem trazendo 

resultados satisfatórios frente à satisfação do débito alimentar. 

Palavras-chave: Prisão; Alimentos; Débito; Medidas alternativas. 

ABSTRACT: As a result of family relationships, the duty to feed is born, that is, to guarantee 

the individual who does not have the means and conditions for self -subsistence, the 

minimum to preserve their social standard of living. If this duty is not fulfilled faithfully, 
 

1 Mestre em Direito. Professora da Faculdade de Ciências Jurídicas de Paraíso do Tocantins (FCJP).  
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Brazilian legislation provides ways for the debtor of this food debt to comply with its 

obligation. The strictest measure to comply with the maintenance obligation consists of 

the decree of civil imprisonment, which does not focus on restricting freedom, but acts as 

coercion, persuading the debtor to pay his debt. However, this extreme measure has raised 

doubts as to its effectiveness regarding the satisfaction of the foodstuffs' credit. Therefore, 

the problem raised in this research is to verify which alternative measures to this extreme 

measure exist in Brazilian legislation and what the Brazilian Courts see deciding on the 

subject, investigating the Brazilian legislation and jurisprudence. In addition, the work aims 

to verify whether the national courts have been applying measures other than civil 

imprisonment and if these are more effective for food debt to ensure the solvency of the 

maintenance obligation and also what innovative measures are being applied. Therefore, 

it uses the methodology of legal research, with deductive method, of an exploratory, 

bibliographical and documentary nature, with analysis of qualitative data. It is clear, then, 

that the jurisprudence has been evolving towards removing civil imprisonment as a method 

of guaranteeing the solvency of the food debt and adopting alternative measures already 

existing in law, such as the pledge of assets, an expropriation, and also, using up of 

innovations such as the inclusion of the debtor in the credit protection registries and the 

use of electronic anklets, which have been bringing satisfactory results in relation to the 

satisfaction of the food debt.  

Keyword: Prison; Foods; Debt; Alternative measures. 

SUMÁRIO: 1. Introdução. 2. Prisão civil por débito alimentar e sua possível ineficácia. 3. 

 Aplicação dos meios alternativos para satisfação do crédito do alimentado. 3.1 ... . 

Meios alternativos previstos na legislação pátria. 3.2. Meios alternativos aplicados pelos 

tribunais pátrios. 4. Considerações finais. 23. Referências 

1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho versa sobre as medidas diversas à prisão civil por débito 

alimentar, previstas na legislação e aplicadas pelos juízos e tribunais pátrios, no tocante à 

possível ineficácia da restrição da liberdade do devedor para a satisfação do crédito 

alimentício. Para isso, é importante entender em que consiste a eficácia. 

Efic§cia òsignifica que a norma jur²dica produz, realmente, os efeitos sociais 

planejados,ó (NADER, 2020, p. 83), ou seja, diz respeito ao alcance dos objetivos ou metas 

tra­adas por determinado ato. Para tanto, ® preciso que a norma encontre òna realidade 

condi­»es adequadas para produzir seus efeitos.ó (FERRAZ JUNIOR, 2019, p. 158). Tem-se, 

portanto, uma análise dos resultados alcançados, previamente calculados. Desse modo, a 

eficácia trata do exame se os resultados sociais alcançados pelo ato normativo foram 

realmente os pretendidos.  

http://www.conteudojuridico.com.br/
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Estabelecido o que é eficácia, é preciso entender também em que consiste a prisão 

civil por débito alimentar. No texto constitucional, verifica -se duas modalidades de prisão 

civil: a do depositário infiel e a do devedor de alimentos (BRASIL, [2021a], não paginado). 

Todavia, a prisão do depositário infiel deixou de ser aplicada após a edição da Súmula 

Vinculante nº 25 do STF, publicada no Diário Oficial da União no dia 23 de dezembro de 

2009 (BRASIL, 2009, não paginado). Assim, prisão civil no Brasil só é cabível para casos de 

inadimplemento de obrigação alimentícia.  

Essa medida não possui foco principal na restrição da liberdade do inadimplente, 

mas sim, atua como medida coercitiva, objetivando o convencimento do devedor ao 

pagamento da prestação, cumprindo sua obrigação (GONÇALVES, 2020, p. 347). Assim, a 

prisão civil por inadimplemento de obri ga­«o alimentar objetiva òcompelir o devedor ao 

cumprimento de uma obrigação civil, qual seja, a pensão alimentícia, que tutela o bem 

maior, isto ®, a vida.ó (NASCIMENTO JđNIOR; NUNES, 2018). 

Todavia, em muitos casos, a decretação da prisão civil pode gerar um ciclo vicioso 

de prisões sem eficácia, visto que o devedor realmente não dispõe da quantia e nem de 

patrimônio para adimplir a obrigação alimentar e acaba por ter sua liberdade restringida, 

assim o prosseguimento da execução do saldo devedor resta comprometido (FERREIRA, 

[2013], p. 01). 

Para garantir a satisfação de seu crédito alimentício, o credor dispõe das seguintes 

alternativas, previstas na legislação brasileira: ação de alimentos para reclamá-los; 

execução por quantia certa, desconto em folha de pagamento da pessoa obrigada; reserva 

de aluguéis de prédio da pessoa alimentante; entrega ao cônjuge para segurar o 

pagamento provisório; e, prisão do devedor (NASCIMENTO JÚNIOR; NUNES, 2018). A 

prisão do devedor é firmada pela Constituição Federal como uma medida de exceção 

absoluta, não tendo como objetivo a punição, mas, sim, a coação (PINTO, 2017). Assim, 

devem ser esgotadas todas as medidas alternativas a essa, para então, ser aplicada. 

O motivo que acarretou a escolha do presente tema é a incerteza de que tal 

instituto esteja gerando uma eficácia absoluta perante a satisfação do crédito do 

alimentando, visto que, a privação da liberdade do devedor pode impossibilitá -lo de buscar 

meios para a adimplência dessas dívidas. Além disso, é de extrema importância o estudo e 

a verificação dos meios alternativos à prisão quem veem sendo aplicados nos tribunais 

pátrios que podem trazer resultados mais eficazes perante a satisfação da dívida alimentar.  

Diante disto, o problema que se pretende responder com essa pesquisa é: os 

Tribunais pátrios veem aplicando medidas diversas da prisão civil por débito alimentar para 

garantir a solvência da obrigação alimentar? 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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O objetivo geral do trabalho é verificar  se os Tribunais pátrios veem aplicando as 

medidas diversas da prisão civil por débito alimentar e se estas são mais eficazes para 

garantir a solvência da obrigação alimentar e quais medidas inovadoras estão sendo 

aplicadas. 

Para alcançar esse objetivo geral, traçou-se os seguintes objetivos específicos: a) 

levantar dados sobre a possível ineficácia da prisão civil para satisfação do crédito do 

alimentando; b) estudar o artigo 528 do Código de Processo Civil que trata o instituto da 

prisão civil por débito alimentar, os artigos 5º, LXVII e 229 da Constituição Federal e os 

artigos 1.694 ao 1.710 do Código Civil; c) identificar nas decisões dos tribunais pátrios quais 

as medidas diversas à prisão já veem sendo aplicadas e d) contrapor as medidas diversas 

da prisão aplicadas pelos tribunais pátrios às previstas na legislação brasileira.  

Para alcançar esse fim, o presente trabalho empregará a metodologia da pesquisa 

jurídica, com método de abordagem teórica dedutivo, com pesquisa exploratória 

bibliográfica e documental e técnica de análise de dados qualitativa, investigando como a 

lei vem sendo aplicada e se o efeito esperado tem se concretizado, sob análise da prisão 

civil por débito alimentar, diante da sua eficácia frente à satisfação do crédito do 

alimentando. 

Portanto, nos capítulos do presente estudo, será abordado, primeiramente, o 

instituto da prisão civil por débito alimentar e sua possível ineficácia. No segundo capítulo, 

verificar-se-á os meios alternativos à prisão civil por débito alimentar já existentes na 

legislação brasileira, bem como, será tratado sobre os meios alternativos à prisão civil por 

débito alimentar diversas da prisão, aplicadas pelos tribunais pátrios, e sua eficácia para 

garantir a solvência da obrigação alimentar.  

2 PRISÃO CIVIL POR DÉBITO ALIMENTAR E SUA POSSÍVEL INEFICÁCIA 

As relações de parentesco acarretam diversos direitos e deveres entre seus 

integrantes. Entre eles, surge um dever de suma importância, tal qual é a obrigação 

alimentar. O art. 1.694 do Código Civil de 2002 CC/2002, diz a respeito: òPodem os 

parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que 

necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para 

atender ¨s necessidades de sua educa­«o.ó (BRASIL, [2021b], n«o paginado). 

Esses alimentos referem-se à manutenção de uma vida digna e compatível com a 

condição social do alimentando, frente à impossibilidade deste de ter condições para tal, 

sem o auxílio do alimentante. Nas palavras de Nascimento Júnior e Nunes, (2018, p. 149):  

O instituto dos alimentos é medida necessária da continuação da 

vida, garantindo ao alimentando a dignidade da pessoa humana, 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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princípio fundamental estabelecido na Constituição da República 

Federativa do Brasil. Os alimentos constituem instrumento capaz de 

prover os recursos necessários à subsistência, à conservação da vida, 

tanto física e moral, além da vida social do indivíduo. 

Devido ao caráter indispensável dos alimentos à garantia de uma vida digna, o 

CC/2002 traz em seu teor formas coercitivas para garantir que essa obrigação seja 

fielmente cumprida, como por exemplo: Ação de alimentos, execução por quantia certa e 

desconto em folha de pagamento da pessoa obrigada. (BRASIL, [2021b]). O Código de 

Processo Civil de 2015 (CPC/2015) estabelece que a sentença da ação de alimentos pode 

ser executada por alguns meios, dentre eles está a possibilidade de decretação da prisão 

civil (BRASIL, [2021c], não paginado). 

O inciso LXVII do artigo 5º da Constituição Federal de 1988 (CF/88) institui esta 

modalidade de pris«o, in verbis: òn«o haver§ pris«o civil por d²vida, salvo a do respons§vel 

pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário 

infiel.ó (BRASIL, [2021a], n«o paginado). 

Como pode-se notar, a Carta Magna revela duas possibilidades de prisão civil: a 

do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a 

do depositário infiel. Porém, em decisão firmada em súmula vinculante nº 25 do Supremo 

Tribunal Federal, a prisão do depositário infiel tornou -se ilegal: ò® il²cita a pris«o civil de 

deposit§rio infiel, qualquer que seja a modalidade do dep·sito.ó (BRASIL, 2009, n«o 

paginado). 

Diante disso, entende-se que a única espécie de prisão civil aplicada no Brasil é a 

hipótese do inadimplemento de obrigação alimentícia, pois tal obrigação tutela direitos 

fundamentais instituídos na Carta Magna que é a vida e a dignidade humana, conforme 

sedimentado no seu art. 5Ü, caput: òArt. 5Ü Todos s«o iguais perante a lei, sem distin­«o de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito ¨ vida, ¨ liberdade, ¨ igualdade, ¨ seguran­a e ¨ propriedade [...].ó 

(BRASIL, [2021a], não paginado). 

Além da CF/88 e dos artigos 528 e 911 CPC/2015, a Lei n. 5.478/60, conhecida 

como Lei de Ação de Alimentos, artigo 19, também disciplina essa medida extrema.  

O artigo 528, caput, do CPC/2015, versa sobre procedimento a qual deve ser 

tomado no cumprimento de sentença que condena o pagamento da prestaç ão alimentícia. 

O juiz mandará intimar o executado para que pague o débito num prazo de três dias, ou, 

dê uma justificativa proeminente pela falta do pagamento. Todavia, isso só ocorrerá se 

houver o requerimento do exequente para tal (BRASIL, [2021c], não paginado). 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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Caso não ocorra o pagamento ou se a justificativa não for passível de aceitação, o 

juiz poderá decretar a prisão, conforme o que dispõe o §3º do artigo 528: 

§ 3º Se o executado não pagar ou se a justificativa apresentada não 

for aceita, o juiz, além de mandar protestar o pronunciamento judicial 

na forma do § 1º, decretar-lhe-á a prisão pelo prazo de 1 (um) a 3 

(três) meses. (BRASIL, [2021c], não paginado). 

Sendo assim, intimado e não havendo justificativa plausível pelo inadimplemento, 

o juiz decretará a prisão civil do executado que poderá durar de um a três meses, em 

regime fechado. 

Já o artigo 911 do CPC/2015 diz: 

Art. 911. Na execução fundada em título executivo extrajudicial que 

contenha obrigação alimentar, o juiz mandará citar o executado para, 

em 3 (três) dias, efetuar o pagamento das parcelas anteriores ao 

início da execução e das que se vencerem no seu curso, provar que 

o fez ou justificar a impossibilidade de fazê-lo. (BRASIL, [2021c], não 

paginado). 

Sendo assim, os débitos que compreendem a possibilidade de decretação da 

medida prisional são as três parcelas anteriores ao início da execução e as que vencerem 

no curso do processo. 

Por sua vez, o artigo 19 da Lei de Ação de Alimentos, edita: 

Art. 19. O juiz, para instrução da causa ou na execução da sentença 

ou do acordo, poderá tomar todas as providências necessárias para 

seu esclarecimento ou para o cumprimento do julgado ou do acordo, 

inclusive a decretação de prisão do devedor até 60 (sessenta) dias. 

(BRASIL, [2015a], não paginado). 

Como visto, o artigo da referida lei traz a possibilidade ao juiz da decretação da 

prisão civil do devedor de alimentos, por até 60 (sessenta dias), para que o julgado seja 

efetivo. 

Igualmente ao Direito Penal, a prisão no Direito Civil deve ser decretada como 

ultima ratio , ou seja, deve ser a última alternativa do aplicador da lei.  

Se não há risco iminente à vida do credor de alimentos, ou mesmo, 

se ele pode, por meio de seu esforço próprio, afastar esse risco, não 

se pode aplicar a restrita e excepcional opção constitucional, porque 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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não mais se discute a sublimação da dignidade da pessoa humana, 

em face da preponderância do direito à vida. (BRASIL, 2017, não 

paginado).  

Corroborando com o entendimento supramencionado, Rosário (2017, não 

paginado), afirma que: òA dignidade da pessoa humana ® a mola propulsora para uma vida 

com respeito, dignidade, e mais humanidade.ó  

Portanto, verifica-se que a medida excepcional da prisão civil é respaldada pela 

possibilidade de o credor afastar qualquer risco iminente à sua vida, sem a necessidade do 

alimentando. Assim, optando por outras vias que não seja a medida prisional, a justiça 

caminha para uma ação mais humanitária. 

Quando a sentença da ação de alimentos se dê pelo rito da prisão, deve-se, 

anteriormente, ser estudada a possibilidade de pagamento da dívida alimentar por 

qualquer outro meio, p ois o débito que possibilita a decretação da prisão deve ser 

inescusável, ou seja, que não haja justificativa plausível para tal, conforme preceitua o art. 

528, §1º:  

§ 1º Caso o executado, no prazo referido no caput, não efetue o 

pagamento, não prove que o efetuou ou não apresente justificativa 

da impossibilidade de efetuá-lo, o juiz mandará protestar o 

pronunciamento judicial, aplicando -se, no que couber, o disposto no 

art. 517. (BRASIL, [2021c], não paginado). 

Essa medida pode, sim, alcançar o objetivo anteriormente traçado, todavia, na 

maioria esmagadora dos casos, não é o que acontece. É o que Ferreira ([2013], p. 02), alude: 

O desemprego de alguns devedores e a dificuldade de subsistência 

própria acabam por inviabilizar a eficiência da medida coercitiva e, 

em algumas hipóteses, o inacreditável acontece, os devedores 

preferem se sujeitar à restrição da liberdade ao invés de efetuarem 

um acordo e o pagamento da dívida que, por vezes, alcança 

patamares inviáveis. 

Dessa forma, verifica-se que o resultado pretendido com a medida prisional estaria 

prejudicado, pois com sua liberdade cerceada, o alimentante estará impossibilitado de 

buscar meios para solver sua dívida alimentar, é o que reforça Pinto (2017, p. 91-92): 

Insta salientar que a prisão civil do inadimplente de pensão 

alimentícia não guarda proporcionalidade com o seu equivalente 

previsto no Código Penal. Portanto, a prisão civil em tela não está em 

harmonia com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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trazendo consequentemente danos desnecessários à dignidade do 

ser humano, em face da existência de formas alternativas mais 

eficazes para o adimplemento da dívida, que consiste em dirigir a 

execução contra o patrimônio do devedor. 

Logo, além dos danos que tal medida traz ao cerceado, tendo em vista a situação 

carcerária brasileira, como também danos psicológicos, é muito comum o uso da restrita 

como meio vingativo, em virtude das desavenças existentes entre o alimentante e o que 

possui a guarda do alimentado.  

Assim, a medida torna-se inadequada e ineficaz e ambos os lados ficam 

prejudicados, pois o alimentante fica impossibilitado, com sua liberdade cerceada e, 

consequentemente, o alimentado sem o seu crédito alimentar. Em virtude desta ineficácia 

da prisão do devedor por impossibilitá -lo de buscar meios para a solvência da obrigação 

alimentar, a legislação prevê outras medidas alternativas que serão expostas a seguir.   

3 APLICAÇÃO DOS MEIOS ALTERNATIVOS PARA SATISFAÇÃO DO CRÉDITO DO 

ALIMENTADO  

A legislação brasileira, sobretudo o Código de Processo Civil e a Lei de Ação de 

Alimentos (Lei n. 5.478/60), dispõe ao credor várias possibilidades para que seu crédito 

alimentar seja adimplido.  

Essas alternativas veem sendo adotadas pelo aplicador da lei, todavia, outras 

medidas, não previstas em lei, também veem sido aplicadas, conforme jurisprudências 

pacificadas pelos tribunais pátrios.  

Outro fator que mudou o rumo das decis ões foi o advento da pandemia do vírus 

COVID-19. Com o fato da transmissão do vírus ser muito fácil e de forma rápida, os 

tribunais tiveram que tomar medidas que auxiliassem na diminuição da propagação do 

vírus, diversas da prisão em regime fechado. 

Diante disso, nesse capítulo será feito um breve estudo sobre quais meios 

alternativos a legislação pátria disponibiliza ao devedor de alimentos e quais alternativas 

inovadoras estão sendo aplicados pelos tribunais para que o débito alimentar seja 

adimplido com mais eficácia. 

3.1 MEIOS ALTERNATIVOS À PRISÃO CIVIL POR DÉBITO ALIMENTAR NA LEGISLAÇÃO 

BRASILEIRA 

O Código de Processo Civil de 2015 e a Lei nº. 5.478/68 trazem exemplos de meios 

alternativos à prisão civil, como por exemplo o desconto em folha de pagamento, a 

penhora de bens e a expropriação.  

http://www.conteudojuridico.com.br/
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O artigo 529 do CPC traz em seu teor a respeito do cumprimento de sentença por 

desconto em folha de pagamento, in verbis: 

Art. 529. Quando o executado for funcionário público, militar, diretor 

ou gerente de empresa ou empregado sujeito à legislação do 

trabalho, o exequente poderá requerer o desconto em folha de 

pagamento da importância da prestação alimentícia. (BRASIL, 

[2021c], não paginado). 

Trata-se de um procedimento simples onde o executado poderá ter o valor da 

pensão alimentícia descontado diretamente do seu vencimento mensal. Para que isso 

ocorra, é necessário que o alimentado peticione seguindo os requisitos dos artigos 319 e 

524 do CPC.  

Após o protocolo da petição inicial, o alimentante receberá uma intimação para 

que cumpra a obrigação voluntariamente no prazo de 15 dias, sob pena de incorrer ao 

crime de desobediência, conforme o artigo 529, §1º do CPC: 

§ 1º Ao proferir a decisão, o juiz oficiará à autoridade, à empresa ou 

ao empregador, determinando, sob pena de crime de desobediência, 

o desconto a partir da primeira remuneração posterior do executado, 

a contar do protocolo do ofício. (BRASIL, [2021c], não paginado). 

Mesmo que haja impugnação com efeito suspensivo por parte do alimentante, o 

alimentado não será prejudicado. O valor será descontado em folha, sem a necessidade de 

caução. É o que alude o §8º do art. 528: 

§ 8º O exequente pode optar por promover o cumprimento da 

sentença ou decisão desde logo, nos termos do disposto neste Livro, 

Título II, Capítulo III, caso em que não será admissível a prisão do 

executado, e, recaindo a penhora em dinheiro, a concessão de efeito 

suspensivo à impugnação não obsta a que o exequente levante 

mensalmente a importância da prestação. (BRASIL, [2021c], não 

paginado). 

O §3º do artigo 529 do CPC diz que o valor descontado do vencimento do 

alimentante deverá obedecer a alguns limites estabelecidos em lei. O débito poderá ser 

parcelado e, somado à quantia devida, não deve ultrapassar o limite de 50% dos 

rendimentos líquidos do empregado, até que o saldo devedor seja quitado (BRASIL, 

[2021c], não paginado). 

Outra alternativa estabelecida em lei é a expropriação de bens. Nessa modalidade 

será aplicada as mesmas regras estabelecidas para o cumprimento definitivo de sentença 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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que reconheça a exigibilidade de pagar quantia certa. Optando por essa via, o credor não 

poderá mais se valer da prisão civil, conforme o que dispõe a primeira parte do §8º do art. 

528 do CPC: òO exequente pode optar por promover o cumprimento da sentença ou 

decisão desde logo, nos termos do disposto neste Livro, Título II, Capítulo III, caso em que 

n«o ser§ admiss²vel a pris«o do executado [...].ó (BRASIL, [2021c], n«o paginado). 

Essa execução dependerá da propositura da execução judicial por quantia certa. O 

executado será citado para que, em 3 dias, efetue o pagamento. Caso não ocorra o 

pagamento, haverá a penhora dos bens. A obrigação só se solverá quando todo o crédito 

do credor ser adimplido, além das despesas do processo (art. 824; 829, §§ 1 e 2; e 830 do 

CPC) (BRASIL, [2021c], não paginado). 

Seguindo, a coerção indireta com uso do protesto do pronunciamento judicial é 

outra alternativa do exequente. Consiste em uma medida a qual o devedor é condenado 

ao pagamento da prestação alimentícia. Ele será intimado para que, num prazo de 3 dias, 

prove que pagou ou justifique a falta desse pagamento. O artigo 528, §1º do CPC trata 

sobre, dizendo: 

 

Art. 528. No cumprimento de Sentença que condene ao pagamento 

de prestação alimentícia ou de decisão interlocutória que fixe 

alimentos, o juiz a requerimento do exequente, mandará intimar o 

executado pessoalmente para, em 3 (três) dias, pagar o débito, provar 

que o fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo.  

§ 1º Caso o executado, no prazo referido no caput, não efetue o 

pagamento, não prove que o efetuou ou não apresente justificativa 

da impossibilidade de efetuá-lo, o juiz mandará protestar o 

pronunciamento judicial, aplicando -se, no que couber, o disposto no 

art. 517. (BRASIL, [2021c], não paginado). 

Se o devedor cumprir a obrigação e efetuar o pagamento, o juiz extinguirá a 

execução, todavia, caso não o efetue, o executado poderá apresentar sua defesa (art. 528, 

§2º e §6º do CPC) (BRASIL, [2021c], não paginado). 

O §2º do mesmo artigo diz que a defesa do executado deverá conter justificativas 

conclusivas de que houve a impossibilidade absoluta de pagar o débito. Assim sendo, 

deve-se examinar os fatos apresentados pelo executado em sua defesa (BRASIL, [2021c], 

não paginado). 

Não ocorrendo o adimplemento, o juiz mandará protestar o pronunciamento 

judicial, de acordo com o procedimento do art. 517 do CPC. 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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É recorrente na jurisprudência que a negativação do nome de devedores de 

alimentos nos cadastros de proteção ao crédito cabe como forma de coerção indireta e 

possui efetividade em relação ao amparo dos direitos fundamentais da criança e do 

adolescente. É o que edita alguns trechos do seguinte julgado: 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE FAMÍLIA E PROCESSUAL CIVIL. 

ALIMENTOS. EXECUÇÃO. PROTESTO E INCLUSÃO DO NOME DO 

DEVEDOR NOS CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO (SPC E 

SERASA). POSSIBILIDADE. FORMA DE COERÇÃO INDIRETA DO 

EXECUTADO. MÁXIMA EFETIVIDADE AOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

DA CRIANÇA E ADOLESCENTE. MÍNIMO EXISTENCIAL PARA 

SOBREVIVÊNCIA. [...] 5. É plenamente possível que o magistrado, no 

âmbito da execução de alimentos, venha a adotar, em razão da 

urgência de que se reveste o referido crédito e sua relevância social, 

as medidas executivas do protesto e da inscrição do nome do 

devedor de alimentos nos cadastros de restrição ao crédito, caso se 

revelem como meio eficaz para a sua obtenção, garantindo à parte o 

acesso à tutela jurisdicional efetiva. [...] 7. Ademais, o STJ já 

sedimentou o entendimento de ser ôposs²vel o protesto da senten­a 

condenatória, transitada em julgado, que represente obrigação 

pecuni§ria l²quida, certa e exig²velõ (REsp 750.805/RS, Rel. Ministro 

Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma. 8. Trata-se de 

posicionamento já consagrado em legislações de direito comparado, 

sendo inclusive previsão do novo Código de Processo Civil, que 

estabeleceu expressamente a possibilidade do protesto e da 

negativação nos cadastros dos devedores de alimentos (arts. 528 e 

782). (BRASIL, 2016, não paginado). 

Portanto, a inclusão do devedor nos cadastros de restrição ao crédito em 

pronunciamento judicial se torna eficaz, pois o crédito do cidadão na praça é de extrema 

importância para suas atividades cotidianas, além de envolver valores morais, sendo esse 

um meio de coerção bastante eficiente, conforme bem explicam Nascimento Júnior e 

Nunes (2018, p. 162): 

Estar negativado ôna pra­aõ limita atos rotineiros da vida social do 

executado como contrato de aluguel e financiamento em instituição 

financeira, portanto, tem mais eficiência e eficácia de compelir o 

devedor a buscar o adimplemento da obrigação. A medida de 

inscrever o nome do devedor de alimentos no SPC/Serasa, além de 

ser alternativa coercitiva de obrigar o executado a arcar com sua 

obrigação, contribui para amenizar o grande volume de processos 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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judiciais que se encontram em trâmite nas Varas de Família, e, por 

consequência, para a celeridade e efetividade das decisões judiciais, 

tutelando o direito daqueles que procuram por justiça.  

Esses meios dizem respeito ao cumprimento de sentença. O Código de Processo 

Civil ainda elenca outra modalidade de execução tal qual é a execução de alimentos 

propriamente dita, fundada em título extrajudicial, nos arts. 911 a 913. (BRASIL, [2021c], 

não paginado). 

Nela, diferentemente do cumprimento de sentença, o processo é autônomo. O 

executado será citado e não intimado. Além disso, o juiz, de forma sumária, fixará 

honor§rios advocat²cios, conforme o que disp»e o art. 827 do CPC: òAo despachar a inicial, 

o juiz fixará, de plano, os honorários advocatícios de dez por cento, a serem pagos pelo 

executado.ó (BRASIL, [2021c], n«o paginado). 

O executado terá um prazo de 3 (três) dias para o cumprimento voluntário da 

obrigação. Ocorrendo o pagamento, o valor dos honorários será reduzido pela metade. 

Caso contrário, o juiz dará prosseguimento ao processo, empregando o meio executório 

da escolha do credor, que podem ser os mesmos do cumprimento de sentença. 

Não existe ordem de preferência entre as medidas alternativas mencionadas, 

sendo que, deve sempre ser estudado o caso em questão e ver qual medida é mais 

adequada para resolução do conflito e, também, buscar sempre a que seja menos onerosa 

ao devedor. Nesse sentido, Ferreira ([2013], p. 13) pondera que:  

[...] compete ao magistrado na análise do caso verificar se a ordem 

prisional trará a resolução da lide e, consecutivamente o recebimento 

do crédito, pois se esta se demonstrar ineficaz, pode o juiz, em razão 

do poder geral de cautela utilizar-se de outros meios para a 

efetivação do direito do exequente. 

Assim, diante da possível ineficácia da prisão do devedor em virtude da 

impossibilidade de buscar meios para a solvência da obrigação alimentar, a legislação 

prevê as medidas alternativas acima expostas com o fim de garanti-la. Mas, além destes 

permissivos legais, os Tribunais pátrios estão inovando e aplicando outras medidas que 

serão estudas a seguir.   

3.2 MEIOS ALTERNATIVOS APLICADO PELOS TRIBUNAIS PÁTRIOS 

Os estados brasileiros veem avançando e inovando em alternativas mais eficazes 

para que o crédito do alimentado seja adimplido, como por exemplo, a inclusão do 

devedor nos serviços de proteção ao crédito e o uso da tornozeleira eletrônica em prisão 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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domicil iar. Os estados precursores dessa inovação são Paraná, Rio Grande do Sul e Minas 

Gerais. 

Segundo notícia veiculada no site do Tribunal de Justiça do Paraná, em entrevista 

ao programa de dominical òFant§sticoó da Rede Globo de Televis«o, a Desembargadora 

Joeci Machado Camargo fala sobre uma alternativa inovadora a qual o estado do Paraná 

vem adotando: o uso de tornozeleira eletrônica. Busca-se com essa medida uma justiça 

mais humanizada e que possibilita o credor de adquirir meios para solver seu débito 

alimentar (PARANÁ, 2016).  

No estado em questão, foram proferidas quatro decisões facultando ao devedor 

de alimentos o uso da tornozeleira eletrônica. Das quatro, três resultaram no recebimento 

do valor e, apenas uma resultou na restri­«o de liberdade, òIsso comprova que a medida 

se fez mais efetiva que a tradicional ordem de prisão, cujo mandado leva meses para ser 

cumprido, quando o ®ó, comenta a Desembargadora Joeci Machado Camargo (PARANć, 

2016, não paginado).  

A desembargadora Camargo explica que o uso da tornozeleira se dá apenas com 

o consentimento de devedor e que este ò® intimado para comparecer ao Departamento 

Penitenciário (Depen-PR) e colocá-la, em data predeterminada, sob pena de, não o 

fazendo, ter imediatamente decretada a ordem de prisão em regime fechado (PARANÁ, 

2016, não paginado). Explica ainda que: 

Essa facultatividade deixa claro como a técnica é aplicada àqueles 

devedores que de fato não conseguiram realizar o pagamento, e não 

àquele devedor contumaz, que simplesmente ignora a execução e 

recusa-se a colaborar explica. A esses não restará alternativa senão a 

prisão em regime fechado. (PARANÁ, 2016, não paginado). 

Ainda, outro importante passo que o Brasil avançou foi a divulgação do enunciado 

nº. 599 do Conselho da Justiça Federal, na VII Jornada de Direito Civil, no sentido de que o 

magistrado atuante da causa deverá analisar individualmente o caso do devedor e, 

podendo, aplicar medida diversa da prisão civil, ou, aplicando-a, sob regime aberto ou 

prisão domiciliar. Isso será admitido se o executado comprovar que a aplicação da medida 

executória fere a sua dignidade e o direito à vida (BRASIL, 2015b, não paginado). 

A publicação deste enunciado foi de extrema importância para o contorno da crise 

prisional que o país passa ao mesmo tempo que busca o pagamento da pensão alimentícia 

de forma mais célere e eficaz, não deixando a vida digna do alimentado à mercê da mora 

processual ou do devedor que ignora a execução. 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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Em 2019, na 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), o 

desembargador Luís Carlos Gambogi determinou a prisão domiciliar com uso de 

tornozeleira eletrônica em uma ação de execução de alimentos, argumentando no mesmo 

sentido em trecho destacado em entrevista dada ao portal IBDFAM: 

[...] o desembargador afirmou que desde a promulgação do Código 

de Processo Civil/2015, entende que se tornou possível reavaliar a 

questão da ordem de prisão do devedor. Observou que a crise de 

encarceramento pela qual passa o País requer do magistrado cautela 

na adoção dessa medida, sobretudo quando o ilícito tem natureza 

civil. (MINAS GERAIS, 2021, não paginado apud IBDFAM, 2021, não 

paginado). 

Continua o magistrado òtal medida extrema, a pris«o, deve ser adotada levando-

se em conta a sua visceral necessidade e eficácia para os fins pretendidosó. (MINAS GERAIS, 

2021, não paginado apud IBDFAM, 2021, não paginado). 

Em entrevista ao portal IBDFAM, Gambogi, ressaltou: òEu penso que voc° prender 

alguém que está em débito, sem permitir que ele trabalhe, não pode produzir um resultado 

positivo e temo s que levar em conta também, a meu ver, a situação gravíssima do 

encarceramento no nosso Pa²s.ó (MINAS GERAIS, 2021, n«o paginado apud IBDFAM, 2021, 

não paginado). 

Com isso, além de ser mais um meio alternativo anterior a decretação da prisão 

civil por débito alimentar, em regime fechado, fica claro que o uso da tornozeleira 

eletrônica possibilita ao devedor a continuidade das suas atividades, podendo assim com 

o fruto do seu trabalho, conseguir rendimentos para adimplir seu débito alimentar.  

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul deu provimento a um julgado, o qual 

permitiu a prisão do alimentando em regime semiaberto, podendo assim exercer suas 

atividades laborais, facilitando a satisfação do débito alimentar: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. 

PRISÃO CIVIL. REGIME SEMIABERTO. SAÍDA PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE LABORAL LÍCITA E REGULAR. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. (RIO GRANDE 

DO SUL, 2018, não paginado). 

Ao fundamentar sua decisão a relatora, Desembargadora Sandra Brisolara 

Medeiros, explicou que: 

Considerando que o regime semiaberto naturalmente admite o 

exercício do trabalho, cabível a antecipação dos efeitos da tutela para 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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permitir a saída para fins laborativos. Ante o exposto, concedo a 

antecipação dos efeitos da tutela recursal para, mantida a ordem de 

prisão contra o agravante, determinar que a prisão civil seja cumprida 

em regime semiaberto, autorizada a saída para o trabalho, pelo prazo 

estipulado pelo juízo de origem. (RIO GRANDE DO SUL, 2018, não 

paginado). 

Em Habeas Corpus, cedido pelo referido Tribunal, o Desembargador Sérgio 

Fernando de Vasconcellos Chaves acrescentou a necessidade de comprovação do exercício 

de atividade laborativa, nos seguintes termos: 

HABEAS CORPUS. DÍVIDA DE ALIMENTOS. ILEGALIDADE 

INEXISTENTE. AUTORIZAÇÃO PARA SAÍDA PARA EXERCER 

ATIVIDADE LABORAL LÍCITA E REGULA. CABIMENTO. 1. A lei prevê a 

prisão civil para o caso de inadimplemento da obrigação alimentar, 

sendo que eventuais pagamentos parciais não impedem a sua 

decretação. 2. Mostra-se cabível autorizar a saída do alimentante 

para desenvolver atividade laboral e no período do trabalho, desde 

que comprove estar desenvolvendo atividade laboratícia lícita e 

regular, o que deverá ser comprovado pelo paciente e 

regulamentado pelo ilustre julgador a quo, até mesmo para o 

alimentante reunir recursos que lhe permitam honrar com as suas 

obrigações e, especialmente, com o pagamento da pensão 

alimentícia. Ordem concedida. (RIO GRANDE DO SUL, 2017, não 

paginado). 

Outro fator de grande imp ortância que deve ser considerado é o estado 

pandêmico da COVID-19 em que o mundo passa. Em razão disso, já é pacífico nos 

tribunais2 que se deve optar por outros meios alternativos à prisão civil como forma de 

inibir a propagação do vírus e garantir a satisfação do débito alimentar.  

Com a crise sanitária ocasionada pela pandemia do Coronavírus, o Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) editou a Recomendação Nº 62/2020 com o objetivo de 

recomendar òaos Tribunais e magistrados a ado­«o de medidas preventivas ¨ propaga­«o 

da infecção pelo novo coronavírus ð Covid-19 no âmbito dos sistemas de justiça penal e 

socioeducativo.ó (BRASIL, 2020a, n«o paginado).  

 

2 São exemplos de decisões no sentido de adoção de meios alternativos à prisão civil em regime fechado 

como forma de inibir a propagação do vírus COVID-19: Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul TJ-RS - 

Agravo de Instrumento: AI 0052393-57.2021.8.21.7000 RS Tribunal de Justiça de Minas Gerais TJ-MG - 

Habeas Corpus Cível: HC 1374905-14.2021.8.13.0000 MG. 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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Para tanto, a recomenda­«o, em seu art. 6Ü, recomenda que os òmagistrados com 

competência cível que considerem a colocação em prisão domiciliar das pessoas presas 

por dívida alimentícia, com vistas à redução dos riscos epidemiológicos e em observância 

ao contexto local de dissemina­«o do v²rus.ó (BRASIL, 2020a, n«o paginado).  

No art. 15, a recomendação estabelece o prazo de sua vigência de cento e oitenta 

dias, podendo ser prorrogado e antecipado seu término, conforme necessário (BRASIL, 

2020a). Como a pandemia perdurou, o CNJ editou a Recomendação Nº 78/2020, 

prorrogando o prazo de vigência da Recomendação Nº 62/2020 para trezentos e sessenta 

dias (BRASIL, 2020b). 

Esse é o entendimento que vem sendo firmado no Tribunal de Justiça de Minas 

Gerais:  

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA - DÉBITO DE ALIMENTOS - DECRETAÇÃO DE PRISÃO EM 

REGIME FECHADO - SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR - 

POSSIBILIDADE - MEDIDA ALTERNATIVA AO ENCARCERAMENTO - 

PREVISÃO NO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015 - PANDEMIA 

DO COVID-19 - MEDIDAS PREVENTIVAS À PROPAGAÇÃO DA 

INFECÇÃO - RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO CNJ - PRORROGAÇÃO 

- RECOMENDAÇÃO N. 78/2020 - RECURSO PARCIALMENTE 

PROVIDO. - Admite-se o cumprimento de prisão domiciliar pelo 

devedor de alimentos, independentemente do regime prisional 

estabelecido pela legislação, como alternativa ao encarceramento - 

Entendimento que se coaduna com a Recomendação n. 62/2020 do 

Conselho Nacional de Justiça, que trata das medidas preventivas à 

propagação da infecção pelo Covid-19, que teve o seu prazo 

prorrogado pela Recomendação n. 78/2020. (MINAS GERAIS, 2021, 

não paginado). 

Outra medida diversa da prisão que vem sendo aplicada pelos Tribunais pátrios é 

a possibilidade de penhora dos bens do devedor. Essa medida surgiu em virtude da 

impossibilidade de prisão civil do devedor de alimentos decorrente da pandemia do 

Coronavírus e se consolidou mediante o informativo de jurisprudência nº. 702 da Terceira 

Turma do Superior Tribunal de Justi­a que diz: ò£ poss²vel a penhora de bens do devedor 

de alimentos, sem que haja a conversão do rito da prisão para o da constrição patrimonial, 

enquanto durar a impossibilidade da prisão civil em raz«o da pandemia do coronav²rus.ó 

(BRASIL, 2021d, p. 16). 

Neste sentido, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo decidiu que: 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. PRISÃO CIVIL SUSPENSA. PREVENÇÃO 

DE COVID-19. PENHORA. CUMULAÇÃO. Decisão que indeferiu 

pedido de pesquisas eletrônicas para a penhora de bens do devedor 

de alimentos, por incompatibilidade com o rito de prisão. 

Irresignação do exequente. Cumprimento da prisão civil do devedor 

de alimentos, no momento, em regime domiciliar, em razão das 

medidas sanitárias de prevenção da COVID-19. Regime domiciliar 

que pode ser pouco efetivo para o pagamento da dívida. 

Possibilidade de tentativa de pagamento por penhora online. 

Eventuais valores penhorados que devem ser descontados do 

remanescente, se existente, para o cumprimento da execução pelo 

regime de prisão. Decisão reformada. Recurso provido. (SÃO PAULO, 

2021, não paginado). 

Destaca-se que essa medida surgiu para garantir a satisfação do crédito do 

alimentado, diante da impossibilidade de prisão civil do d evedor de alimentos decorrente 

das medidas sanitárias para combate da pandemia do Coronavírus, com vistas a diminuição 

do risco de contágio e da propagação do vírus. Em virtude das restrições impostas, muitos 

devedores alegam que estão passando por crise financeira e, por isso, não podem solver o 

débito alimentar. (IBDFAM, 2020). 

Constata-se, portanto, que a justiça brasileira vem caminhando para uma execução 

alimentícia com mais eficácia, que busca, primordialmente, a satisfação do crédito do 

alimentado e exclui a medida coercitiva de prisão civil por débito alimentar, que aparenta 

ter finalidade meramente punitiva ou, até mesmo, vingativa, uma vez que não cumpre seu 

papel ao impossibilitar a busca do devedor por meios para solver sua obrigação alimentar. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No Brasil, a única modalidade de prisão civil admitida é a do devedor de pensão 

alimentícia. Essa obrigação alimentar decorre das relações familiares, onde os pais (na 

maioria esmagadora dos casos), que não detém a guarda do menor, tem o dever de 

sustento em relação aos filhos, garantindo ao infante uma vida digna e de acordo com seu 

padrão social de vida. 

Esse dever de sustento é amparado pelos direitos fundamentais que o alimentado 

possui, instituídos no artigo 5º da Constituição Federal de 1988. O inadimplemento de tal 

obrigação fere a garantia do direito à vida e a dignidade do alimentado (BRASIL, 2021a).  

Conforme a Súmula 309 do STJ, a decretação da prisão civil se dá quando o débito 

alimentar compreende as três prestações anteriores ao ajuizamento da execução e as que 

vencerem no curso do processo. O devedor, então, é intimado para que em três dias solve 
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sua dívida, caso não pague, a prisão é decretada, conforme art. 528. (BRASIL, 2015, não 

paginado). 

Todavia, essa medida é caracterizada como extrema, ou seja, só deve ser aplicada 

em último caso e não cumpre eficazmente seu objetivo, já que, em muitos casos, 

impossibilita o devedor de buscar meios de solver sua obrigação alimentar. Diante disso, a 

legislação brasileira concede meios alternativos à prisão civil por débito alimentar que 

podem ser utilizados anteriormente à decretação desta medida. A expropriação de bens, 

o desconto em folha de pagamento, execução por quantia certa, são alguns exemplos. 

Mas, mesmo diante destes permissivos legais, muitas vezes o crédito alimentar não 

é satisfeito. Então, para garanti-lo, os tribunais pátrios veem adotando medidas inovadoras 

à legislação, medidas tais que tem se mostrado mais eficazes para a alcançar o melhor 

interesse do alimentado, garantindo seu crédito alimentar, bem como assegurando os seus 

direitos fundamentais. 

Esta pesquisa se propôs a estudar quais medidas estão sendo tomadas pelos 

Tribunais pátrios e se elas têm demonstrado maior eficácia perante a satisfação do crédito 

do alimentado, verificando para isso, decisões jurisprudenciais nesse sentido, além de 

reportagens, enunciados, informativos e súmulas. 

Constatou-se que, principalmente nos tribunais da região sul do Brasil, a adoção 

do uso de tornozeleira eletrônica em prisão domiciliar, vem trazendo resultados 

satisfatórios. O acessório só é instalado no devedor com a anuência dele, o qual é 

anteriorment e intimado para que em data determinada compareça no Departamento 

Penitenciário para a instalação da tornozeleira. Caso contrário, a ordem de prisão em 

regime fechado é imediatamente decretada.  

A possibilidade do uso do acessório facilita ao devedor na busca de rendimentos 

para poder adimplir sua dívida, pois, durante o dia, poderá exercer suas atividades 

laborativas. Tais atividades devem ser comprovadas em juízo da sua regularidade e licitude.  

Outra medida alternativa que vem sendo aplicada pelos Tribunais pátrios é a 

penhora dos bens do devedor. Esta foi a possibilidade encontrada para garantir a satisfação 

do crédito alimentar diante da vedação da prisão do devedor, em virtude da pandemia 

provocada pelo Coronavírus. 

Tal inovação vem sendo repentinamente aplicada pelos tribunais brasileiros pois 

se mostra uma ferramenta alternativa que traz resultados positivos e eficazes para garantir 

o crédito do alimentando e consequentemente assegurando os seus direitos fundamentais. 

Além disso, a possiblidade de o devedor se ver em regime diferenciado do fechado, mostra 

que a justiça brasileira vem caminhando no sentido de se tornar mais humana e atenta 
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para concretizar a finalidade da ação em prol do bem maior, tal qual, o sustento de uma 

vida. 
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Defensoria Pública - Ponto a Ponto - Execução 

Penal e Criminologia - 1ª Edição 2021 

Resumo: A partir da òvirada sociol·gicaó da criminologia, ® proposta uma nova concep­«o 

para o delito, que deixa de ser considerado como uma patologia para ser estudado como 

um fen¹meno ònormaló da sociedade. A Escola Positivista deslocou o objeto de estudo do 

delito para o delinquente e buscou produzir uma explicação patológica da criminalidade, 

dando origem à ideia do criminoso nato. Em contraposição, a criminologia crítica tinha por 

objeto de estudo as condições objetivas, estruturais e funcionais que estão na origem dos 

fenômenos do desvio de conduta. O presente artigo tem como objetivo expor o caminho 

de evolução dogmática do estudo criminológico, passando pelas características da 

criminologia positivista e culminando com a dogmática da criminologia crítica, apontando 

os desafios e as problemáticas levantadas. 

Sumário : 1: Introdução ð 2: A diferenciação entre a escola clássica e o positivismo 

criminológico ð 3: A òvirada sociol·gicaó: pautando o caminho para uma criminologia cr²tica 

ð 4: Criminologia crítica - 4.1: Afastamento entre a criminololgia crítica e a criminologia 

positivista - 4.2: Influência do marxismo na criminologia crítica - 4.3: A noção de 

seletividade penal - 5: Conclusão.  

1. INTRODUÇÃO 

A Escola Positivista surgiu em reação a Escola Clássica na virada do século XIX para 

o século XX, época em que predominavam as ciências naturais, com o evolucionismo de 

Darwin e no positivismo de Comte. Ao contrário dos Clássicos, o Positivismo caracterizava-

se pela utilização do método empírico em seus estudos, isto é, na análise, observação e 

indução dos fatos, o que acabou por dar origem a criminologia como disciplina. Nas 

palavras da melhor doutrina, o positivismo funda, então: 

òa criminologia como disciplina, como òci°nciaó. Esse saber se fundou 

na observação e medição dos encarcerados pelo grande 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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internamento. O século dos manicômios era também o século das 

prisões e dos asilos. A criminologia transforma-se num discurso 

autonomizado do jurídico, despol itizado e agora gerido pelo 

saber/poder m®dico. Como na Inquisi­«o, o òcriminosoó ser§ 

objetificado, agora, com o deslocamento do religioso para o 

cientifico, no combate ao mal que ameaça. A criminologia seguirá 

seu percurso acumulando e atualizando métodos.ó3 

Além da utilização de técnicas de avaliação empírica, o positivismo caracteriza-se 

pela superação do conceito abstrato de indivíduo e pelo deslocamento do delito como 

objeto de estudo para o delinquente, no intuito de buscar uma explicação causal para o 

seu comportamento4. Nesse sentido, Alessandro Baratta sustenta que a escola positivista 

visou a produção de uma explicação patológica da criminalidade5, o que deu origem a 

ideia do criminoso nato.   

O positivismo criminológico se contrapõe à ideia do  livre-árbitrio, do homem livre 

para escolher entre o bem e o mal, e funda-se no determinismo biológico, o qual tem por 

finalidade o estudo e a classificação do delinquente, pois, nas palavras de Vera Malaguti, 

òo delito aparece aqui como sintoma da sua personalidade patológica, causada pelos 

mesmos fatores que produzem a degeneresc°nciaó6.  Dessa forma, parte da premissa que 

a delinqu°ncia ® determinada biologicamente pelas causas individuais do òhomem 

delinquenteó, sendo poss²vel detectar, a partir da análise cientifica das características 

biopsicológicas, os indivíduos com propensão ao crime. 

O principal expositor da Escola Positivista foi Cesar Lombroso, destacando-se, 

sobretudo, pelo seu livro O Homem Delinquente, escrito em 1876. Em seus estudos, 

Lombroso reconheceu que òa causalidade do comportamento criminal é atribuída à própria 

descrição das características físicas dos pobres e indesejáveis conduzidos às instituições 

totais do seu tempoó 7. Sustentou, assim, a tese do òcriminoso natoó, por meio da qual 

defendeu que o ato delituoso não decorria do livre -arbítrio somente, como defendiam os 

Clássicos, mas sim de outras causas como fatores biológicos e psicológicos8.  

 

3 MALAGUTI, Vera Batista. Introdução Crítica à Criminologia Brasileira. Rio de Janeiro: Editora Revan. 2011. p. 

44. 

4 MALAGUTI, Vera Batista. Op. Cit. p. 44. 

5 BARATTA, Alessandro. Criminologia crítica do direito penal. Rio de Janeiro: Editora Revan, 2002. p. 158.  

6 MALAGUTI, Vera Batista. Op. Cit. p. 45. 

7 MALAGUTI, Vera Batista. Op. Cit. p. 45. 

8 GUEIROS, Artur de Brito. JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. Direito penal: volume único. São Paulo; Editora 

Atlas, 2018.  
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Ainda, o positivismo caracteriza-se também pela adoção de uma Responsabilidade 

Social, em oposição a responsabilidade moral da Escola Clássica. A responsabilidade social 

parte da premissa de que o ato delituoso não é causado por uma vontade livre e não-

condicionada, como explica Alessandro Baratta, mas sim pela sociedade em que o 

indivíduo se insere, a qual irá moldar o seu modo de agir. Logo, a pena passa a ter como 

função primordial a defesa social contra o crime, isto é, de defesa da sociedade contra o 

òhomem delinquenteó, agindo n«o somente de modo repressivo, mas de maneira 

reeducativa e corretiva9 por meio do correcionismo.  

Por fim, o crime era entendido como òelemento sintomático da personalidade do 

autor, dirigindo sobre tal elemento a pesquisa para o tratamento adequadoó 10. Sendo 

assim, segundo Alessandro Baratta, os positivistas consideravam o crime como fato 

humano e social, como um ente natural, buscando compreendê-lo a partir das causas 

sociais, físicas e biológicas que determinavam a vida do delinquente, isto é, por meio de 

uma concepção determinista da realidade em que o delinquente está inserido, e da qual o 

seu comportamento é expressão. 

2. A DIFERENCIAÇÃO ENTRE A ESCOLA CLÁSSICA E O POSITIVISMO CRIMINOLÓGICO 

A Escola Clássica surge na Europa do século XVIII como uma revolução ao rigoroso 

sistema punitivo implantado pelo Absolutismo, marcado pela crueldade das sanções 

criminais e pela supressão das liberdades individuais. Nesse contexto, a escola clássica dá 

origem à fase científica do direito, a qual tem por escopo principal a busca por explicações 

das causas do delito e dos efeitos que as penas exercem sobre o indivíduo e sobre a 

sociedade. 

Por sua vez, a Escola Positivista, em reação a Escola Clássica, buscou produzir uma 

explicação patológica da criminalidade11, dando origem à ideia do criminoso nato. As duas 

escolas se comunicam quanto à ideologia da Defesa Social. Por mais que possuam 

diferentes concepções a respeito do homem e da sociedade, ambas afirmam que a razão 

de ser da pena é a defesa social. Para os Clássicos, a pena tinha como finalidade ser um 

instrumento de defesa da sociedade contra o crime12 e da manutenção do contrato social. 

Já os Positivistas concebiam a pena como um meio preventivo de defesa social contra o 

crime, isto ®, de defesa da sociedade contra o òhomem delinquenteó, agindo n«o somente 

de modo repressivo, mas de maneira reeducativa e curativa por meio do correcionismo. 

 

9 BARATTA, Alessandro. Op. Cit. p. 40 

10 BARATTA, Alessandro. Op. Cit. p. 39 

11 BARATTA, Alessandro. Op. Cit. p. 158.  

12 BARATTA, Alessandro. Op. Cit. p. 31. 
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O Positivismo, por sua vez, parte da premissa que a delinquência é determinada 

biologicamente pelas causas individuais do òhomem delinquenteó, sendo poss²vel detectar, 

a partir da análise cientifica das características biopsicológicas, os indivíduos com 

propensão ao crime13. Supera-se, dessa maneira, a responsabilidade moral dos Clássicos 

para adotar a responsabilidade social, a qual parte da premissa de que o ato delituoso não 

é causado por uma vontade livre e não-condicionada, como explica Alessandro Barata, mas 

sim pela sociedade em que o indivíduo se insere, a qual irá moldar o seu modo de agir. 

Em síntese, enquanto a escola clássica tinha por objeto o próprio crime, sustentando 

a ideia de que a sua causa era espontânea mediante o livre-arbítrio dos indivíduos, a escola 

positivista buscava a explicação causal do comportamento do delinquente. Logo, os 

Positivistas entendiam o delito como um òente naturaló, determinado pelos dos fatores 

sociais, físicos e biológicos que caracterizavam delinquente. Segundo Alessandro Barata, o 

delito era reconduzido a uma concepção determinista da realidade em que o delinquente 

está inserido, e da qual o seu comportamento é expressão14. 

3. A òVIRADA SOCIOLĎGICAó: PAUTANDO O CAMINHO PARA UMA CRIMINOLOGIA 

CRÍTICA 

A òvirada sociol·gicaó da criminologia, introduzida por £mile Durkheim por meio da 

teoria estrutural-funcionalista da anomia, caracteriza-se pelo deslocamento do objeto de 

estudo do homem delinquente, pilar do Positivismo, para a òruptura social que determina 

a violação à normaó15. A partir dela, é proposta uma nova concepção para o delito, que 

deixa de ser considerado como uma patologia para passar a ser estudado como um 

fen¹meno ònormaló da sociedade. 

Segundo Baratta, a teoria estrutural-funcionalista da anomia desenvolvida por 

Durkheim entendia que as causas do desvio não devem ser pesquisadas nem em fatores 

bioantropológicos e naturais, nem em uma situação patológica da estrutura social, por ser 

o desvio um fenômeno normal de toda estrutura social. Dessa maneira, o desvio só é 

considerado patológico e negativo para a sociedade quando são ultrapassados 

determinados limites16. Nessa linha de raciocínio, contrariamente ao Positivismo 

Criminológico, o sociólogo francês sustentava que o crime era intrínseco de toda e 

qualquer sociedade, além de ser fundamental para a manutenção e regulação da estrutura 
 

13 MALAGUTI, Vera Batista. Op. Cit. p. 45 

14 BARATTA, Alessandro. Op. Cit. p. 158. 

15 MALAGUTI, Vera Batista. Op. Cit. p. 65 

16  BARATTA, Alessandro. Op. Cit. p. 59 
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social. Sendo assim, o crime só poderia ser considerado como uma patologia caso fosse 

excessivo e desenfreado.  

Essa seria a situação de anomia. De acordo com Vera Malaguti, a anomia está 

relacionada a òuma não aceitação do papel social atribuído pela divisão do trabalhoó, o 

que acaba por produzir um mal-estar na sociedade por conta da natureza forçada por essa 

divisão social17. A ruptura com o paradigma positivista é marcada ainda pelo estudo do 

fato social como categoria. Nesse sentido, Durkheim encarava o homem delituoso como 

òum agente regulador da vida socialó, e n«o mais como um indiv²duo parasit§rio e anti-

social inserido na sociedade18. 

Essa mudança de perspectiva pavimentou o caminho para um estudo de 

criminologia através de uma lente crítica. Assim, deixa-se de focar na figura do delinquente, 

buscando uma explicação patológica, e passa-se a compreender o delito a partir das 

condições objetivas, estruturais e funcionais que estão na origem dos fenômenos do 

desvio19. 

4. CRIMINOLOGIA CRÍTICA 

4.1. AFASTAMENTO ENTRE A CRIMINOLOLGIA CRÍTICA E A CRIMINOLOGIA 

POSITIVISTA 

A Escola Positivista deslocou o objeto de estudo do delito para o delinquente e 

buscou produzir uma explicação patológica da criminalidade20, dando origem à ideia do 

criminoso nato. O crime era considerado como fato humano e social, como um ente 

natural. Em contraposição, a criminologia crítica tinha por objeto de estudo as condições 

objetivas, estruturais e funcionais que estão na origem dos fenômenos do desvio21. Dessa 

forma, busca compreender o delito a partir do:  

òdeslocamento do interesse cognoscitivo das causas do desvio 

criminal para os mecanismos sociais e institucionais através dos quais 

® constru²da a ôrealidade socialõ do desvio, ou seja, para os 

mecanismos através dos quais são criadas e aplicadas as definições 
 

17 MALAGUTI, Vera Batista. Op. Cit. p.66. 

18 BARATTA, Alessandro. Op. Cit. p.161. 

19 BARATTA, Alessandro. Op. Cit. p.160. 

20 BARATTA, Alessandro. Op. Cit. p. 158.  

21 BARATTA, Alessandro. Op. Cit. p.160. 
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de desvio e de criminalidade e realizados os processos de 

criminaliza­«oó 22. 

 Outro ponto de distanciamento entre as escolas seria a superação do enfoque 

biopsicológico e a adoção de um enfoque macrossociológico pela criminologia crítica. 

Nesse cenário, a realidade comportamental do desvio passa a ser analisada pelo seu viés 

histórico, dando um maior enfoque na relação funcional ou disfuncional com as estruturas 

sociais, com o desenvolvimento das relações de produção e de distribuição23. 

Além disso, conforme explicado por Baratta, criminologia crítica se diferencia na 

medida em que substitui o paradigma etiológico, que era o paradigma fundamental de 

uma ciência entendida, naturalisticamente como teoria das causas da criminalidade24. Isto 

é, supera a concepção do desvio e da criminalidade como sendo um paradigma ontológico 

e passa a entendê-lo como um status atribuído a determinados indivíduos mediante uma 

dupla seleção entre (i) bens protegidos penalmente e dos comportamentos ofensivos 

desses bens e (ii) a seleção dos indivíduos estigmatizados entre aqueles que cometeram 

infrações a normas penalmente sancionadas25. 

No que tange à pena, a criminologia positivista defende que ela tem como função 

primordial a defesa social contra o crime, isto é, de defesa da sociedade contra o homem-

delinquente. A criminologia crítica, por sua vez, trabalha a ideia de prisão como um fator 

de aprofundamento das desigualdades sociais e de manutenção da verticalidade e da 

hierarquização da sociedade. Em resumo, a criminologia crítica focou os estudos no 

sistema de controle criminal presente na sociedade, bem como na crítica ao sistema penal 

vigente. 

4.2. INFLUÊNCIA DO MARXISMO NA CRIMINOLOGIA CRÍTICA 

O pensamento marxista, aliado à vanguarda da criminologia liberal e ao 

abolicionismo, foi fundamental para a constituição da criminologia crítica. Apesar de Marx 

e Engels não terem teorizado propriamente sobre a questão criminal, abordaram o tema 

de forma tangencial em diversos artigos, nos quais apontavam o sentido classista das 

criminalizações históricas do poder punitivo26 e como o direito penal legitimava a 

hegemonia da burguesia e do capital. 

 

22 BARATTA, Alessandro. Op. Cit. p.160. 

23 MALAGUTI, Vera Batista. Op. Cit. p. 79. 

24 BARATTA, Alessandro. Op. Cit. p.161. 

25 BARATTA, Alessandro. Op. Cit. p.161. 

26 MALAGUTI, Vera Batista. Op. Cit. p. 79. 
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O marxismo, então, repolitizou a questão criminal, de sorte que a criminologia 

passou a ser lida como ci°ncia do controle social, òcom a utilização dos conceitos de 

hegemonia, dominação e, principalmente, de luta de classesó 27, por serem os operadores 

do sistema penal os intelectuais orgânicos do processo de acumulação do capital. Assim 

sendo, retifica o pensamento liberal de médio alcance e põe por terra a argumentação 

positivista. 

Essa escola pensa a questão criminal a partir de uma perspectiva mais 

macrossociológica, ou seja, mais ampla, de modo que irá produzir a negação de que o 

objeto da criminologia tenha sentido por si mesmo. Nesse sentido, como esclarece a 

professora Vera Malaguti, òo marxismo desvelou, então a aparência legitimadora da norma 

jurídica sobre os modos e as lutas que se produzem nas relações sociais de classeó28. As 

contribuições do marxismo ocasionam uma ruptura metodológica no curso dos discursos 

da questão criminal a partir de uma passagem da fenomenologia criminal para os 

processos de criminalização, isto é, o olhar de estudo da questão criminal se estende para 

a tensão na constante luta de classes e o efeito devastador do capital.  

Assim sendo, conforme expõe Vera Malaguti, entram em jogo as relações existentes 

entra ilegalidade e mais-valia, ilegalidades das classes trabalhadoras, os crimes contra a 

propriedade, as estratégias de sobrevivência, as relações entre a estatística criminal e o 

mercado de trabalho, a ideia de um aprisionamento desigual, articulando à repressão da 

classe operária, dos pobres e dos resistentes29. É possível afirmar, ainda, que a escola 

marxista dá uma nova roupagem ao processo de criminalização, uma vez que passa a 

entender a questão criminal a partir das relações entre o capital e o trabalho vivo. Desse 

modo, junto às pesquisas libertárias e deslegitimadoras da pena do labeling estadunidense, 

o marxismo dá origem à criminologia crítica. 

No século XX, alguns autores começam a tentar, de forma própria, construir uma 

teorização sobre o direito e a questão criminal a partir do marxismo. Entre esses autores, 

temos William Bonger, Evgeny Pashukanis e George Rusche como os seus principais 

expoentes. Por fim, ressalta-se que nem todas as leituras do marxismo sobre a questão 

criminal foram deslegitimantes da pena. Apesar de tantas rupturas, ainda permaneceram 

pensamentos positivistas, discursos morais e reducionismos, o que deu origem nas 
 

27 MALAGUTI, Vera Batista. Op. Cit. p. 80. 

28 MALAGUTI, Vera Batista. Op. Cit. p. 80. 

29 MALAGUTI, Vera Batista. Op. Cit. p. 81. 
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palavras de Maria Lucia Karam30, a uma òesquerda punitivaó, que ajudou a expandir o 

poder punitivo para conter a conflitividade social emanada do òciclo neoliberaló31.  

4.3. A NOÇÃO DE SELETIVIDADE PENAL 

Em 1934, George Mead passa a trabalhar com o conceito de self, o qual seria a 

consci°ncia de si na rela­«o com os outros, entendendo a identidade como òresultado de 

uma conversação na intera­«o socialó 32. É nesse cenário que surge o paradigma 

interacionista na criminologia sociológica, o qual produziu efeitos significativos para a 

discussão da relação criminal e da criminologia. Esses percursores retomaram as definições 

como um objeto para a criminologia, ou seja, òa criminalidade deixa de ser uma realidade 

objetiva para ser lida como uma definiçãoó 33. 

Desse modo, passa-se a trabalhar o processo de criminalização, e não mais a 

criminalidade per si. Essa fenomenologia criminal implica processo de criminalização, que 

vai relativizar o comportamento criminal, que não é mais patológico como no positivismo 

criminológico. A construção social da identidade criminosa passa a ser a reação dos sujeitos 

ao processo de òetiquetamentoò social. Esse pensamento de crítica aos rótulos 

criminalizantes gera uma redução da criminalização através da limitação do poder 

punitivo 34.  

Surge, assim, um novo paradigma sociológico denominado de Rotulacionismo ou 

labeling approach, segundo o qual, a partir de um estudo focado formação da identidade 

desviante e das agências de controle social, a identidade criminosa só transparece na 

interação social. 

A partir do surgimento desse novo paradigma, acontece uma ruptura no 

pensamento criminológico, que foi essencial para a constituição de uma criminologia 

cr²tica. Nesse sentido, para melhor compreender a no­«o de òcriminalidadeó, torna-se 

essencial o estudo dos sistemas penais, isso porque o status de delinquente seria 

produzido pelos efeitos estigmatizados do sistema penal35. O objeto da criminologia que 

era, até então, o delinquente, passa a ser o estudo da atuação das agências de controle 
 

30 V. por todos: KARAM, Maria Lúcia. A esquerda punitiva. In: Discursos Sediciosos ð Crime, Direito e 

Sociedade, nº 1. Rio de Janeiro: Instituto Carioca de criminologia/Relume Dumará, 1º sem. 1996, p. 79-82.  

31  MALAGUTI, Vera Batista. Op. Cit. p. 87. 

32 MALAGUTI, Vera Batista. Op. Cit. p. 74. 

33 MALAGUTI, Vera Batista. Op. Cit. p. 74. 

34 MALAGUTI, Vera Batista. Op. Cit. p. 76. 

35 MALAGUTI, Vera Batista. Op. Cit. p. 75. 
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social e da formação da identidade desviante36.Dessa maneira, trabalham dois níveis de 

criminalização: a primária e a secundária. 

A criminalização primária seria a criminalização da tipificação penal, e a secundária 

seria a atuação das agências de controle social. Nesse sentido, deixa-se de lado o 

correcionalismo do positivismo, a adota-se a ideia de que a prisão e os órgãos de controle 

social produzem a identidade criminosa. Dessa forma, a intervenção penal perde qualquer 

efeito reeducativo, em sentido oposto ao Positivismo, o qual entendia que a prisão e a 

pena tinham efeitos corretivos e ressocializadores. Nesse sentido, afirmou-se: 

ònovas perspectivas nesse curso dos discursos da quest«o criminal, 

demonstrando que existe uma filtragem entre a criminalidade latente 

e a criminalidade perseguida, constituindo aquilo que conhecemos 

como seletividade penaló 37. 

A ideia da seletividade penal, então, é a de que o próprio sistema penal produz uma 

filtragem de quem vai entrar ou não, e, a partir dessa filtragem, há a produção de 

estereótipos. Torna-se, então, imprescindível compreender quem é que tem o poder de 

definir o que é crime. Dentro dessa perspectiva de seletividade penal, só vai ser 

considerado como crime aquilo que os órgãos de controle social definem como crime, o 

que explica o motivo de crimes como os de colarinho branco passarem mais impunes do 

que o porte de drogas, por exemplo. Cria-se, ent«o, um òquadro falso de distribui­«o de 

criminalidadeó, concentrada na parcela mais pobre da sociedade38. 

5. CONCLUSÃO 

A Escola Positivista surgiu em reação a Escola Clássica na virada do século XIX para 

o século XX, época em que predominavam as ciências naturais. Além da utilização de 

técnicas de avaliação empírica, o positivismo caracteriza-se pela superação do conceito 

abstrato de indivíduo e pelo deslocamento do delito como objeto de estudo para o 

delinquente, no intuito de buscar uma explicação causal para o seu comportamento. Nesse 

sentido, os Positivistas entendiam o delito como um òente naturaló, determinado pelos dos 

fatores sociais, físicos e biológicos que caracterizavam delinquente. 

A òvirada sociol·gicaó da criminologia, introduzida por Émile Durkheim caracteriza-

se pelo deslocamento do objeto de estudo do homem delinquente e propões uma nova 

concepção para o delito, que deixa de ser considerado como uma patologia para passar a 
 

36 BECKER, Howard. Outsiders: Estudos de sociologia do desvio. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1ª ed. 2008. 

37 MALAGUTI, Vera Batista. Op. Cit. p. 76. 

38 MALAGUTI, Vera Batista. Op. Cit. p. 77. 
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ser estudado como um fen¹meno ònormaló da sociedade. Essa mudança de perspectiva 

pavimentou o caminho para um estudo de criminologia através de uma lente crítica. 

A criminologia crítica trabalha a ideia de prisão como um fator de aprofundamento 

das desigualdades sociais e de manutenção da verticalidade e da hierarquização da 

sociedade. Em resumo, a criminologia crítica focou os estudos no sistema de controle 

criminal presente na sociedade, bem como na crítica ao sistema penal vigente. Além da 

influência marxista, assume particular relevância, no âmbito da criminologia crítica, a ideia 

de seletividade penal. Dessa forma, o próprio sistema penal produz uma filtragem de quem 

vai entrar ou não, e, a partir dessa filtragem, há a produção de estereótipos. Torna-se, 

então, imprescindível compreender quem é que tem o poder de definir o que é crime. 
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A EFETIVIDADE DOS ARTIGOS 10, 11 E 12 DA LEI 11.340/2006 NO ATENDIMENTO 

PELA AUTORIDADE POLICIAL. 

TAYSSA CAROLINNY SILVA E SILVA: 

Graduanda do curso de Direito pelo Centro 

Universitário CEUNI-FAMETRO. 

RESUMO: O objetivo desta pesquisa é descrever a efetividade e aplicação dos artigos 10, 

11 e 12 da Lei nº 11.340/2006, por conta destes dispositivos legais, a Autoridade Policial 

deve oferecer um tratamento acolhedor e humanizador no primeiro contato com a mulher 

vitima doméstica. A presente pesquisa foi desenvolvida sob a análise da Lei Maria da Penha, 

doutrinas jurídicas, guias de atendimentos e procedimentos produzidos pelo Governo 

Federal, Policia Civil e Militar Brasileiras. Tendo como conclusão que tais procedimentos 

estabelecidos na Lei Maria da Penha são utilizados corretamente pela Autoridade Policial, 

gerando segurança, apoio emocional, jurídico e psicológico para a mulher vítima. 

PALAVRAS-CHAVE: Direito Penal. Lei Maria da Penha. Autoridade Policial. Humanização. 

Violência Doméstica.  

ABSTRACT: The objective of this research is to describe the effectiveness and application 

of articles 10, 11 and 12 of Law nº 11.340/2006, because of these legal provisions, the Police 

Authority must offer a welcoming and humanizing treatment in the first contact with the 

female domestic victim. This research was developed under the analysis of the Maria da 

Penha Law, legal doctrines, assistance guides and procedures produced by the Federal 

Government, Brazilian Civil and Military Police. The conclusion is that such procedures 

established in the Maria da Penha Law are correctly used by the Police Authority, 

generating security, emotional, legal and psychological support for the woman victim.  

KEYWORDS: Criminal Law. Maria da Penha Law. Police Authority. Humanization. Domestic 

violence. 

SUMÁRIO: 1. Introdução; 2. O contexto jurídico penal histórico da violência contra a 

mulher no Brasil; 3. Das convenções e protocolos internacionais assinados pelo brasil 

contra a violência sofrida pelas mulheres; 4. Do surgimento da lei maria da penha; 5.Dos 

tipos de violência contra a mulher; 6. Dos procedimentos adotados pela autoridade policial; 

7. Do primeiro contato com a vítima de violência doméstica; 8. Da rede de atendimento 

especializado; 9. Dos programas criados pelo poder judiciário para poder evoluir na 

abordagem desses casos; 10. Conclusão; 11. Referencias.  

1. INTRODUÇÃO  
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A presente pesquisa aborda a efetividade dos artigos 10, 11, 12 da Lei 11.340/2006, 

Lei Maria da Penha no atendimento da autoridade policial no momento do atendimento 

da mulher vítima de violência doméstica. 

Segundo Kofi Annan, ex-secretário geral das Nações Unidas: 

òA viol°ncia contra as mulheres ® talvez a mais vergonhosa viola­«o 

dos direitos humanos. Não conhece fronteiras geográficas, culturais 

ou de riqueza. Enquanto se mantiver, não poderemos afirmar que 

fizemos verdadeiros progressos sem direção a igualdade, ao 

desenvolvimento e ¨ pazó.  

A violência doméstica, física, psicológica contra ás mulheres está enraizado no 

processo de evolução mundial histórica e social, e se faz presente nos lares brasileiros, 

tendo em vista que este tipo de violência, está sempre em crescente aumento, uma vez 

que há preconceito formado sobre o assunto da violência doméstica, que se fundamenta 

no argumento errôneo, que seria a vítima que havia feito algo errado, e por conta deste 

erro, despertou a ira de seu agressor que resultou na agressão física, psicológica ou sexual, 

a mulher que é vítima de violência em seu lar, em sua maioria esmagadora, são 

dependentes financeiramente de seu agressor, por conta desse domínio financeiro, se gera 

o controle psicológico, pois muitos agr essores, criam uma narrativa mental na vítima, que 

a levam a pensar que apenas ele pode amar aquela mulher, e que ela nunca conseguiria 

achar alguém melhor que ele. 

No ano de 2006, a Lei Maria da Penha foi sancionada pelo Presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva, a Lei nº 11.340/2006 foi criada após o caso de violência contra Maria da Penha 

ser denunciado para a Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos 

Estados Americanos. As agressões contra Maria ocorreram em 1983, pelo qual a mesma foi 

agredida pelo seu marido, o agressor tentou duas vezes assassinar Maria, na primeira, a 

vítima levou um tiro na nuca e ficou paraplégica, na segunda, houve a tentativa de 

eletrocutar Maria. 

No capítulo III, titulado como do atendimento da autoridade policia l, que se inicia 

no artigo 10 e se finaliza no artigo 12-C°, no qual em sua disposição, foram estabelecidos 

os procedimentos e providências legais que a autoridade policial deve adotar 

imediatamente no momento em que se toma conhecimento da agressão física, psicológica 

ou sexual, patrimonial ou moral que a vítima sofreu. 

O tema proposto é uma realidade que sempre está em evidencia no Brasil, por conta 

das estatísticas de casos de violência doméstica contra a mulher que sempre em presente 

crescimento no território nacional, sendo uma temática de extrema importância, uma vez 

que este tema é abordado, ele gera encorajamento nas mulheres que vivem sob agressões 

http://www.conteudojuridico.com.br/


 

 

 
www.conteudojuridico.com.br 

 

 
46 

B
o

le
tim

 C
o

n
te

ú
d

o
 J

u
rí

d
ic

o
 n

. 
1

0
4

5
 d

e
 0

6/
1

1/
2
0
2

1
 (

a
n
o
 X

II
I)

 I
S

S
N

 
- 
1
9

8
4-

0
4
5
4 

 

físicas em seu lar, por conta disso, que se faz necessário que no momento que a mulher, 

vítima de violência doméstica encontre um atendimento humanístico e protetor, que a 

acolha no momento de registrar a queixa-crime. 

Por fim, a presente pesquisa reforça o quão importante e necessário é o 

conhecimento sobre tais procedimentos que a autoridade policial deve adotar no 

momento de registro da queixa -crime em casos de violência da doméstica, pois com sua 

aplicação correta, se utiliza como mecanismo para amenizar a dor da parte vítima que está 

exposta, frágil e sem saber o que fazer a partir do momento em que realizar a denúncia 

contra o agressor que cometeu a violência que sofreu, servindo como ponto de segurança 

para estas mulheres vítimas que em seu geral, se veem presas em relacionamentos 

abusivos por conta de nunca receberem um apoio ou ajuda que as encorajassem a sair da 

situação agressiva, abusiva e complicada que viviam em seu lar. 

2.O CONTEXTO JURIDICO PENAL HISTORICO DA VIOLENCIA CONTRA A MULHER NO 

BRASIL; 

A violência contra a mulher se faz presente em todo cenário histórico do mundo, a 

normalidade em volta deste tipo de violência, a torna um fato cotidiano universal, em cada 

capítulo da história, há uma mulher agredida, é como se em algum momento do passado, 

foi determinado que todas as mulheres podem ser tornar vítimas de violência, em qualquer 

momento de sua vida. (Teles e Melo, 2003) 

Às ordenações Filipinas, que estiveram em vigência no Brasil no ano de 1603 até 1830, 

na estrutura do Livro V, existia o concedimento em lei para que o marido, que no momento 

em que existisse a suspeita de adultério por parte da esposa, o homem tinha o direito, 

estabelecido nas ordenações, de punir fisicamente a mulher. (Livro V, título 38, caput) 

O código criminal que iniciou sua aplicação no ano de 1831, trouxe a mesma permissão 

ao homem de cometer crimes contra a mulher, assim como era visto nas Ordenações 

Filipinas, os crimes sexuais neste código, possuíam maior punição caso o crime tenha 

ocorrido contra uma mulher vista socialmente como òde fam²liaó, se uma prostituta fosse 

atacada sexualmente, o homem autor do fato, receberia uma pena mais leve. (Castro, 2010) 

No ano de 1890, o código penal entrou em vigência, continou com aplicação de penas 

diferente por conta da posição social da vítima de estupro, tendo um aumento na pena 

aplicada ao autor de crime sexual contra prostitutas em comparação do código criminal de 

1831. (Castro, 2010) 

O Código Penal do ano 1940, deu continuidade às definições vistas anteriormente nos 

códigos aplicados, neste, a virgindade da mulher se tornou de extrema importância legal, 

uma mulher que já havia tido relações sexuais antes do casamento, perdia seu valor 
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perante a sociedade, caso um homem se cassasse com uma mulher não virgem, este 

poderia pedir a anulação do casamento. (Hungria, 1980) 

Na observação das legislações penais aplicadas no território brasileiro, é visível a falta 

de interesse de aplicar autonomia, respeito e dignidade para as mulheres, a violência 

praticada pelos homens contra as mulheres, são realizadas com a intenção do autor ter 

total controle da vítima, o homem quer total controle da vida da mulher, desde de suas 

escolhas de roupa até de amizades, assim, a esposa apenas terá apenas e somente o 

marido em sua vida. (Teles e Melo, 2003) 

3. DAS CONVENÇÕES E PROTOCOLOS INTERNACIONAIS ASSINADOS PELO BRASIL 

CONTRA A VIOLENCIA SOFRIDA PELAS MULHERES; 

A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher foi 

ratificada pelo Brasil no ano de 1984, está convenção abrange todos os tipos de violências 

contra a mulher, desde das agressões físicas, psicológicas, desigualdade social, e qualquer 

tipo de distinção, exclusão ou restrição que a mulher venha sofrer por ser do sexo feminino. 

(Art. 1, caput) 

No ano de 1995, o Brasil ratificou a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 

Erradicar a Violência contra a Mulher ð Convenção de Belém do Pará, englobando as 

violências sofridas pelas mulheres, tendo o foco em evitar o aumento dos casos de ataques 

contra as mulheres, sendo estabelecido por essa convenção que a violência contra mulher, 

é qualquer ação provocada contra a mulher por conta do seu gênero, que gere dano, lesões 

ou morte  da vítima. (Art.1, caput) 

Em 2002, o protocolo facultativo à convenção sobre a eliminação de todas as formas 

de discriminação contra a mulher foi ratificado pelo Brasil, onde foi estabelecido que 

deveriam desenvolver políticas que evitassem ou diminuísse o aumento de casos de 

violência contra a mulher, além disto, proteger os direitos das mulheres e devendo ser 

revogado qualquer dispositivo de lei que trouxessem em sua letra, a discriminação contra 

a mulher. (Decreto Nº 4.316, de 30 de julho de 2002.) 

4.DO SURGIMENTO DA LEI MARIA DA PENHA; 

A lei 11.340/2006 se originou por conta do caso da violência sofrida por Maria da Penha 

Fernandes, que virou um símbolo da luta contra os casos de violência doméstica, Maria 

sofreu duas tentativas de assassinato por parte de seu marido na época do ocorrido, na 

primeira vez, o autor deu um tiro na nuca da vítima, decorrente deste tiro, Maria ficou 

paraplégica, na segunda agressão, Antonio Herredia, marido da vítima, tentou eletrocutá-

la. (Zacarias, Moraes, Oliveira e Fernandes, 2013) 
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No ano de 1984, a denúncia contra o autor das agressões contra Maria da Penha, foi 

encaminhado ao Ministério Público Estadual, Marco Antonio, autor das agressões, em 

1996, foi condenado a quinze anos de prisão, mas por conta de meios jurídicos utilizados 

pelo advogado de defesa, Marco permaneceu em liberdade e a pena proferida, não foi 

cumprida de imediato. (Zacarias, Moraes, Oliveira e Fernandes, 2013) 

Em 1998, o caso de Maria da Penha, foi denunciado para a Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos (CIDH/OEA). Diante da visível 

omissão do Brasil em relação a este caso, o país foi condenado por conta da negligencia 

diante ao caso de violência contra Maria, visto que no passado, o Brasil havia assinado as 

seguintes convenções internacionais, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 

(1969), Pacto de San José da Costa Rica (1969), Declaração Americana dos Direitos e 

Deveres do Homem (1948), Convenção Interamericana para Prevenir (1996), Punir e 

Erradicar a Violência contra a Mulher ð Convenção de Belém do Pará (1996), Convenção 

sobre a Eliminação do Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (1979). (Cunha 

e Pinto, 2011) 

Após o reconhecimento internacional, a falta de medidas legais e leis estabelecidas que 

fossem eficazes em casos de violência contra a mulher, foi pauta de debate no legislativo 

e entre a sociedade brasileira, na data de 7 de agosto de 2006, Luiz Inácio Lula da Silva, o 

então presidente do Brasil na época, sancionou a Lei 11.340/2006, que recebeu o nome de 

Maria da Penha, como homenagem pela luta de Maria pela implantação de leis e políticas 

contra a violência familiar e doméstica. (Zacarias, Moraes, Oliveira e Fernandes, 2013). 

5.DOS TIPOS DE VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER; 

No artigo 7º e seus incisos I ao V da Lei 11.340/2006, define os seguintes tipos de 

violência contra a mulher: 

Violência Física que define como um ato de agressão que agrida a integridade física da 

mulher que traga danos à saúde corporal ou morte da vítima (Zacarias, Moraes, Oliveira e 

Fernandes, 2013). 

Violência Psicológica que tem definição como condutas que o agressor utiliza contra a 

mulher, que tem como foco, tirar a autonomia de escolha da mulher, em relação a vida, 

religião, educação e vida profissional, o agressor utiliza deste tipo de violência para 

aumentar seu domínio contra a vítima (Zacarias, Moraes, Oliveira e Fernandes, 2013). 

Violência Sexual que se define como o agressor obriga e força a mulher a manter 

relações sexuais sem que a mesma queria, bem como proibir a vítima de utilizar métodos 

contraceptivos ou força-la a cometer aborto (Cunha e Pinto, 2011). 
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Violência Patrimonial que tem como definição, o controle do agressor sobre o dinheiro, 

bens, e documentos da vítima, o autor das agressões também provoca danos em itens de 

valor econômico e sentimental para a vítima (Cunha e Pinto, 2011). 

Violência Moral que se define como a utilização de acusações falsas criadas pelo 

agressor para desestabilizar a moral da mulher, tais falácias são expostas para a família, 

amigos e colegas de trabalho, o intuito do agressor é projetar nas pessoas com essas 

acusações, a falsa verdade que a mulher é vítima, pois provocou e mereceu tais violências, 

uma vez que ela desrespeitou seu parceiro (Cunha e Pinto, 2011). 

6.DOS PROCEDIMENTOS ADOTADOS PELA AUTORIDADE POLICIAL: 

No capítulo III, da lei 11.340/2006, titulado como do atendimento da autoridade 

policial, que se inicia no artigo 10 e se finaliza no artigo 12-C°, no qual em sua disposição, 

foram estabelecidos os procedimentos e providências legais que a autoridade policial deve 

adotar imediatamente no momento em que se toma conhecimento da agressão física, 

psicológica ou sexual, patrimonial ou moral que a vítima sofreu.  

O delegado, autoridade de polícia, deve tomar as providências previstas no Artigo 11 

da Lei Maria da Penha, fornecer proteção policial, quando necessário para a vítima, o 

encaminhamento da ofendida para realização de corpo delito, fornecimento de transporte 

para a vítima se resguardar em um abrigo e quando reconhecido o perigo a mulher 

agredida, a autoridade policial deve acompanhar a ofendida no momento da retirada de 

seus pertences da residência onde morava com o agressor (Zacarias, Moraes, Oliveira e 

Fernandes, 2013). 

Com estes procedimentos estabelecidos na lei, tem o foco que naquele momento de 

fragilidade da vítima, a autoridade policial deve proporcionar segurança a mulher agredida 

(Zacarias, Moraes, Oliveira e Fernandes, 2013). 

7.DO PRIMEIRO CONTATO COM A VÍTIMA DE VIOLENCIA DOMESTICA: 

Autoridade poli cial, de acordo com o artigo 10 da Lei 11.340/2006, que a assistência 

policial deverá ser preventiva ou repressiva, quando iniciado o contato com o caso, e 

demostrado o extremo perigo de vida que a vítima sofre, a autoridade policial deve solicitar 

imediatamente a proteção da mesma, e em seguida, comunicar o Ministério Público e ao 

Poder Judiciário, para que às medidas judiciais sobre o caso sejam solicitadas (Zacarias, 

Moraes, Oliveira e Fernandes, 2013). 

A mulher que foi vítima da agressão terá por direito, o atendimento no 

estabelecimento policial continuo, com preferência na realização do acolhimento por 

servidores do sexo feminino, pelos quais foram capacitados previamente para atuar diante 

de um caso de uma mulher vítima de violência doméstica (Artigo 10 -A). 
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No momento em que a mulher agredida prestar seu depoimento acerca do 

ocorrido, a autoridade policial deverá aplicar as diretrizes estabelecidas em lei, sendo estas, 

salvaguardar da integridade física, psíquica, e emocional da mulher que está fornecendo 

sua oitiva, e não se utilizando perguntas ou meios que façam a vítima reviver a violência 

passada, neste sentido, se evitando questionamentos sobre a vida pessoal da ofendida, em 

seguida, deve ser garantido que a vítima e seus familiares, não tenham contato com o autor 

da agressão (Art. 10-A, parágrafo 1, incisos I, II e III). 

Os procedimentos em relação à inquirição da vítima e seus familiares, o depoimento 

deverá ser feito em ambiente projetado para tal momento, quando se for demonstrado a 

necessidade, a inquirição será feita por um profissional especializado em violência 

doméstica designado pela autoridade judiciaria ou policial, após a acolhida da oitiva, este 

deve ser registrado em meio eletrônicos ou magnéticos, devendo este documento, 

integrarem o inquérito policial (Art. 10 -A, parágrafo 2, incisos I, II e III). 

O atendimento de uma mulher vítima de violência doméstica, a autoridade policial 

deve garantir a proteção da vítima, quando for necessário e deve ser comunicado de 

imediato ao MP e ao Poder Judiciário, quando a vítima estiver ferida, deverá ser 

encaminhada para o hospital, posto de saúde ou IML, para devidos procedimentos serem 

feitos, quando demonstrado risco, a mulher e seus familiares, devem fornecer o transporte 

para um abrigo ou local seguro (Art.11, incisos I, II e III). 

Quando a vítima tiver que retornar a sua residência, para retirar seus pertences 

pessoais do local, a polícia deverá acompanhá-la quando demonstrada o risco de vida a 

mulher pelo retorno ao seu lar, no momento da oitiva da vítima, a autoridade policial deve 

informar a vítima, os seus direitos estabelecidos na Lei Maria da Penha, e seus serviços de 

assistência jurídica para solicitação de ação de separação judicial, divórcio, anulação de 

casamento ou de dissolução de união estável (Art.11, incisos IV e V). 

De imediato, no momento da feitura do registro de ocorrência, autoridade policial, 

deve ouvir a ofendida, colher todas as provas do fato, após o fechamento dos 

procedimentos, quando solicitado às medidas de proteti vas de urgência para a ofendida, 

devem ser encaminhadas no prazo de 48 horas para ao juiz, durante a oitiva no distrito 

policial, a autoridade policial deve determinar se o corpo delito ou outros exames precisam 

ser feitos na mulher agredida, após a oitiva da vítima, o autor deve ser ouvido juntamente 

com as testemunhas do fato, com  a identificação do agressor, junto com sua folha de 

antecedentes criminais devem ser anexados no inquérito policial, ao se verificar que o autor 

possui registro de porte ou posse de arma, a informação deve ser juntada aos autos, em 

seguida, notificar a instituição responsável pelo registro ou omissão do porte, ao fim de 

aplicar dos os procedimentos deste artigo, remeter os autos do inquérito policial, no prazo 

estabelecido, ao Juiz e ao MP (Art. 12, incisos I ao VII). 
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De acordo com o parágrafo 1º, incisos I ao IV do Artigo 12, determina que os 

pedidos da ofendida no momento da oitiva, deverá ser reconhecido e aplicado a termo 

pela autoridade policial, e deve está incluso nos autos, a qualificação da ofendida e do 

autor, nome e idade dos dependentes, descrição dos fatos e das medidas protetivas 

solicitadas pela mulher vítima, e informações sobre a condição de a ofendida ser pessoa 

com deficiência e as da violência sofrida resultou em deficiência ou agravamento na 

incapacidade que já existia. 

Quando constatado risco a vida ou a integridade física da ofendida e seus familiares, o 

agressor será imediatamente afastado do lar pela autoridade policial ou delegado de 

polícia, bem como, o autor será detido, e não será concedida liberdade provisória ao 

agressor, quando demonstrado a exigência, a autoridade policial deve invocar serviços 

públicos para auxiliar a vítima e familiares (12-C, incisos I ao III, parágrafos 1, 2 e 3). 

8.DA REDE DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO: 

A Lei Maria da Penha estabeleceu que os Estados e Distrito Federal devem formular 

políticas e planos para serem utilizados no atendimento da mulher vítima de violência 

doméstica, sendo dado prioridade no âmbito da Policial Civil, também sendo criada às 

Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAMS), de Núcleos Investigativos 

de Feminicídio, e treinamento de equipes policiais para atendimento e investigação das 

violências graves contra a mulher (Artigo 12-A, caput). 

Às DEAMS, são distritos policias permanecem abertos 24 horas por dia, estas delegacias 

realizam os procedimentos para prevenção e erradicar a violência da mulher, no cenário 

que a violência já ocorreu, a equipe policial acolhe a vítima no momento da denúncia, 

encaminha está mulher para realização do exame de corpo de delito, hospital ou casa de 

acolhimento para tirar a ofendida do convívio do agressor (Senado Federal, online). 

Os Núcleos Investigativos de Feminicídio devem possuir uma equipe policial 

especializada para atuar diretamente e exclusivamente em casos de Feminicídio com está 

equipe em posto para gerar uma resposta rápida para os familiares sobre os motivos, lugar, 

circunstâncias, e identidade do autor que cometeu o crime (Ferraz, 2020, online). 

9.DOS PROGRAMAS CRIADOS PELO PODER JUDICIARIO PARA PODER EVOLUIR NA 

ABORDAGEM DESSES CASOS: 

Com o avanço legislativo sobre a temática da violência física, psicológica, sexual e moral 

contra a mulher, que ocorre em sua maioria no ambiente doméstica, foram desenvolvidos 

locais de acolhimento para mulheres agredidas, locais que oferecem um rápido acesso à 

justiça, gerando a segurança que essas mulheres procuram e merecem. 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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Os centros especializados de atendimento à mulher, oferecem os serviços de 

atendimento psicológic o para a vítima que está fragilizada psicologicamente pela agressão 

sofrida, tratando também do pânico desenvolvido pela convivência com o agressor, 

ajudando a vítima encontrar a saída dos danos e manipulação que sofreu, neste mesmo 

local, acontece o encaminhamento da vítima a justiça para solução de necessidades da 

vítima, o maior foco os centros de especialização, é fornecer uma rede de apoio para a 

vítima, demonstrando que ela poderá recomeçar sua vida após o ato da violência (Senado 

Federal, online). 

As Casas-Abrigos são utilizadas quando se é demonstrado que a mulher sofre risco de 

morte, caso venha a estar em um local que o agressor tenha conhecimento ou acesso, estes 

locais se encontram em total sigilo, sendo a presença da mulher ali temporária, após no 

momento da entrada da vítima no estabelecimento, é definido uma data de saída da 

mesma dali uma vez que durante a moradia no local, a vítima deve reorganizar sua vida 

para poder retornar ao controle da sua vida. Existindo também, as casas de acolhimento 

provisório, esta segue o mesmo padrão de atendimento das casas-abrigos, mas ao 

contrário da anterior, que apenas acolhe mulheres vítimas de violência doméstica, neste 

local, são atendidas todas mulheres vítimas de qualquer tipo de violência (Senado Federal, 

online). 

DEAMs (Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher), que atuam 24 horas por 

dia para prevenir e punir os casos de violência contra a mulher, tendo a atuação igual os 

Núcleos de Atendimento à Mulher nas Delegacias Comuns, que são profissionais 

designados em distritos policias para atender mulheres em situação de denúncia sobre 

seus agressores (Senado Federal, online). 

Em relação ao Poder Judiciário, foram criados os Juizados Especializados de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher e Promotorias Especializadas, que atuam em casos 

de violência contra a mulher para gerar maior rapidez nas causas decorrentes a estes crimes 

(Senado Federal, online). 

A casa da Mulher Brasileira possui serviços especializados para atender às mulheres 

vítimas, tais como atendimento jurídico, judicial, psicológico, bem como cuidados em 

relação aos filhos e familiares da vítima (Senado Federal, online). 

Existindo na área da Saúde, atendimento especializados para mulheres vítimas de 

violência doméstica e sexual, atuando no apoio psicológico da vítima após o fato, vem 

como a feitura de aborto, quando a lei permite tal procedimento  (Senado Federal, online). 

10.CONCLUSÃO 
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Esta pesquisa demonstrou a efetividade e aplicação dos artigos 10, 11 e 12 da Lei 

Maria da Penha, Lei nº 11.340/2006, no atendimento pela Autoridade Policial no momento 

em que a vítima se dirige a um distrito policial para notificar o crime ocorrido, neste cenário 

o delegado de polícia, que é a Autoridade Policial citada no capítulo II, do título II da Lei 

Maria da Penha, que traz em sua estrutura, medidas e procedimentos para serem utilizadas 

no primeiro contato com a vítima agredida.  

O artigo 5º da Lei 11.340/2006 definiu que a violência doméstica e familiar contra 

uma mulher, se caracteriza com qualquer ação ou omissão que cause morte, lesão, 

sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial a mulher, em seguida 

é estabelecido que a violência doméstica e familiar contra uma mulher representa como 

uma violação aos direitos humanos. 

A Lei Maria da Penha trouxe no momento de sua criação, trouxe à existência de uma 

rede de apoio a mulher vitima de violência, com o atendimento especializado das 

Delegacias de Atendimento à Mulher (DEAMs), também com a delegação de equipes 

policias para atuar em especial em casos de Feminicídios (Núcleos Investigativos de 

Feminicídio), sendo criado casas de abrigos e centro especializados de atendimento a 

mulher para receber a vitima no momento de fragilidade e medo que está vive, dando 

apoio para que a mulher possa retornar a sua rotina e recomeçar sua vida. 

A autoridade policial cumpre um papel importante no trabalho de amenizar o 

impacto da agressão na vida da vítima, com a efetiva aplicação das medidas de proteção 

policial para manter a integridade física da mulher (Art.11, inciso I), o encaminhamento da 

vitima até o IML para feitura de exame de corpo delito (Art. 11, inciso II), como também, 

informar a vitima seus direitos, bem como, a assistência judicial gratuita para ajuizamento 

de ação de separação judicial, divorcio, anulação de casamento, e dissolução de união 

estável (Art.11, inciso V). 

É necessário que tais procedimentos estabelecidos na Lei Maria da Penha, sejam ser 

apresentados para a ofendida, pois a autoridade policial, no momento que estiver 

explicando os direitos da mulher, transmita calma e confiança aquela vítima que sofre 

violência doméstica, demonstrando que ela terá proteção policial para voltar em sua 

residência para recolher seus objetos pessoas, será levada para hospitais, quando 

necessário, e em caso de risco de morte a mulher, seus familiares e filhos, a mesma será 

encaminhada para um abrigo, local pelo qual o agressor não terá acesso, a mulher poderá 

ficar em segurança e que não venha sofrer agressões novamente ou temer por sua vida. 

As politicas de conscientização realizadas pelo judiciário e pela Policia Civil e Militar, 

demonstram a mulher, que assiste aquele informativo via jornal, rádio ou internet, que vive 

sob agressões em seu domicilio, pode se dirigir a uma delegacia, efetuar a denuncia contra 

http://www.conteudojuridico.com.br/


 

 

 
www.conteudojuridico.com.br 

 

 
54 

B
o

le
tim

 C
o

n
te

ú
d

o
 J

u
rí

d
ic

o
 n

. 
1

0
4

5
 d

e
 0

6/
1

1/
2
0
2

1
 (

a
n
o
 X

II
I)

 I
S

S
N

 
- 
1
9

8
4-

0
4
5
4 

 

seu agressor, e ser recebida por uma rede de acolhimento que irá ajudá-la a desvincular 

daquele cenário de violência. 

A efetividade dos dispositivos 10, 11 e 12 estão visíveis, uma vez que a Lei Maria da 

Penha definiu no corpo destes artigos, modalidades e procedimentos de aplicação para 

ajudar a mulher ferida, não existindo um mal uso destes, pois sua criação foi moldada para 

a Autoridade Policial agir imediatamente após o conhecimento da agressão domestica ou 

familiar da vítima, com estes procedimentos e providencias determinados na Lei Maria da 

Penha, a Autoridade Policial consegue acolher a ofendida no momento em que está se 

dirige a uma delegacia para registrar uma ocorrência, apresentando seus direitos, os meios 

de proteção que a justiça lhe dispõe. 

Com isto, a presente pesquisa reforça o quão importante e necessário é o 

conhecimento sobre tais procedimentos que a autoridade policial deve adotar no 

momento de registro da queixa -crime em casos de violência da doméstica, pois com sua 

aplicação correta, se utiliza como mecanismo para amenizar a dor da parte vítima que está 

exposta, frágil e sem saber o que fazer a partir do momento em que realizar a denúncia 

contra o agressor que cometeu a violência que sofreu, servindo como ponto de segurança 

para estas mulheres vítimas que em seu geral, se veem presas em relacionamentos 

abusivos por conta de nunca receberem um apoio ou ajuda que as encorajassem a sair da 

situação agressiva, abusiva que viviam em seu lar.. 
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O CONTROLE PÚBLICO NO SÉCULO XXI: UM ESTUDO A PARTIR DO DIÁLOGO 

INSTITUCIONAL ENTRE BNDES E TCU  

RAFAEL CASCARDO CARDOSO DOS SANTOS: 

mestre em Direito Público pela Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro ð UERJ. Assessor Jurídico 

Especial na Secretaria de Estado da Casa Civil do 

Estado do Rio de Janeiro 

RESUMO: Neste estudo, busca-se trazer ao debate a respeito do controle público 

adequado a no­«o de ôaccountability com prop·sitoõ, com vistas ¨ uma Administra­«o 

Pública mais eficiente. Inicialmente, faz-se uma exposição das diversas concepções de 

accountability e dos desvios ocasionados pelo excesso de controle da Administração 

Pública para, com isso, apresentar uma alternativa construtiva e de sinergia institucional. 

Em seguida, aborda-se o diálogo institucional travado entre BNDES e Tribunal de Contas 

da União por meio das auditorias operacionais desta Corte de Contas sobre os critérios 

adotados para execução da política pública de fomento daquele banco público. Em 

conclusão, elabora-se uma síntese conjugando os aspectos teóricos iniciais com o estudo 

de caso realizado, de modo a oferecer um modelo para exames futuros a respeito do 

controle público.  

Palavras-chave: controle público; accountability; Tribunal de Contas  

ABSTRACT: This study aims to add the concept of ômeaningful accountabilityõ to the 

debate about public oversight, so that it contributes to achieve a more efficient public 

Administration. Initially, the  various concepts of accountability as well as the abuse brought 

about by the excess of oversight are shown, therefore we can present a constructive 

alternative centered around institutional synergy. Afterwards, the institutional dialogue 

between BNDES and Tribunal de Contas da União is addressed by means of the operational 

audit put forward by the latter about the criteria adopted by the public bank to give public 

aid and funding. At last, a synthesis is produced assembling the initial theoretical aspects 

and the case study in order to offer a benchmark to future studies abo ut public oversight.  

Keywords: public oversight; accountability; Tribunal de Contas   

SUMÁRIO: 1 ð Introdução; 2 ð Accountability  e políticas públicas: uma interação com 

fricções e ruídos institucionais; 3 - Accountability  com propósito ð o ciclo virtuoso 

verificado no caso BNDES; 4 - Síntese conclusiva: uma bússola para o controle público do 

século XXI; 5 - Referências 

1 ð Introdução  
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O propósito deste trabalho consiste em oferecer um novo olhar aos diversos 

estudos a respeito do controle público. Como será abordado em detalhes, a hipertrofia do 

controle e seus efeitos deletérios vem sendo objeto de profundas e detidas investigações 

de profissionais do direito no Brasil.   

Para apresentar uma nova perspectiva, o estudo trará a noção de accountability, 

com suas diversas feições e nuances, sob um viés da filosofia política e da ciência política. 

Com isto, buscar-se-á, a um só tempo, trazer insights abstratos e operacionais para o 

adequado emprego da accountability no controle p úblico e como ideal regulativo dos 

órgãos de controle, notadamente os Tribunais de Contas.  

Na sequência, faz-se um estudo de caso para ilustrar a ideia de accountability 

definida na seção precedente, a partir do diálogo institucional vivenciado ao longo d a 

década de 2010 entre o Tribunal de Contas da União e o BNDES, minudenciando a 

interação construtiva entre estas instituições estatais no aprimoramento da política pública 

de fomento federal.  

Ao final, em síntese conclusiva, apresenta-se o devido enquadramento do estudo 

de caso ao modelo prescritivo delineado inicialmente, de tal sorte a oferecer um mapa 

conceitual para futuros trabalhos a respeito do controle público.  

2 ð Accountability  e políticas públicas: uma interação com fricções e ruídos 

instituci onais 

O controle de políticas públicas se volta sobretudo ao seu monitoramento, trazendo 

ao centro a fugidia noção de accountability. Embora empregada de forma ampla, podemos 

recorrer ao núcleo conceitual de accountability trazido por Bovens, Goodin e Schillemans, 

a partir do qual esta é, antes de tudo, uma ideia relacional, que envolve os agentes 

competentes e aqueles perante os quais eles respondem ð daí resultando eventual 
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responsabilização, numa verdadeira expressão prática de como responder ao problema 

agente-principal39 ð, além de operar retrospectivamente ð ex post.40  

A função da accountability busca evitar zonas de arbitrariedade, contribuindo para 

que o cidadão possua meios para questionar determinada ação estatal. Nesta perspectiva, 

além de ser uma ferramenta, a accountability possui uma virtude intrínseca, que deve ser 

prestigiada na boa governança.41 

Preliminarmente à análise dos mecanismos de controle, é necessário debatermos 

algumas disfunções que o discurso indiscriminado pró-accountability pode gerar. Em 

outras palavras, veremos o quão imprescindível é saber quais os polos da relação agente-

principal estão em jogo quando se fala em accountability e a necessidade de modulá-los 

adequadamente a depender do contexto.  

Com efeito, no Brasil e mundo afora, ganhou espaço nos últimos anos a concepção 

de que mais accountability é sempre algo positivo42 e que deve ser buscado em toda 

estrutura institucional pública, não havendo, contudo, uma elaboração mais construtiva a 
 

39 Na literatura econômica, os problemas oriundos da relação agente-principal foram delineados 

primeiramente para relações empresariais, como demonstram Jensen e Meckling. Na relação agente-

principal, o principal delega determinada atribuição ao agente para atuar em seu nome; sucede, entretanto, 

que se ambos forem maximizadores do próprio interesse, há incentivos, considerada a assimetria 

informacional, para que o agente se desvirtua do mandato que lhe foi conferido pelo principal. Os custos de 

agência vão variar à luz da estrutura de incentivos que permeia a relação respectiva e dos custos de 

monitoramento efetuados pelo principal. Cf. JENSEN, Michael C.; Meckling, William H. Theory of the firm: 

managerial behavior, agency costs and ownership structure. In: Journal of Financial Economics 3, 1976 305-

360. North -Holland Publishing Company. pp. 308 e 309. 

40 BOVENS, Mark; SCHILLEMANS, Thomas; GOODIN, Robert. E. Public Accountability . In: __________. The 

Oxford Handbook of Public  Accountability . Oxford University Press, 2014. p. 6 

41 De acordo com Bovens, o valor intrínseco da accountability diz respeito a sua carga semântica e normativa 

como um padrão de comportamento a ser observado; já a accountability como ferramenta possui três 

aspectos: num primeiro momento, o agente tem que se sentir obrigado, pela sua estrutura de incentivos, a 

prestar contas ao principal; em seguida, deve haver um fórum adequado para esta prestação de contas; por 

fim, devem haver consequências pela prestação de contas inadequadas, devendo existir monitoramento 

periódico. Cf.: BOVENS, Mark. Two concepts of accountability: accountability as a virtue and as a mechanism. 

In: West European Politics, 33, 2010 946-967. p. 9 

42 Bovens e Schillemans apontam, a título ilustrativo, os seguintes fenômenos recentes que contribuem para 

a elevação do discurso pró-accountability: aumento da importância dos players internacionais na tomada de 

decisões que afetam diversos países, decorrente do incremento da interconectividade da globalização; 

delegação de serviços públicos econômicos para prestação por agentes privados e o consequente 

monitoramento do correto emprego das verbas públicas; e o surgimento de redes complexas de governança 

incorporando organizações privadas e sem fins lucrativos na prestação colaborativa de serviços públicos 

sociais. Cf. BOVENS, Mark; SCHILLEMANS, Thomas. Meaningful Accountability . In: BOVENS, Mark; GOODIN, 

Robert E.; SCHILLEMANS, Thomas. The Oxford Handbook of Public Accountability . Oxford University Press, 

2014. pp. 674-675. 
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respeito de qual accountability seria desejada e em quais contextos. Um exemplo recente 

pode elucidar a potencial disfuncionalidade deste culto irrestrito. O Brexit, fenômeno 

multifatorial e estudado sob diversas perspectivas, pode ser compreendido, em parte, 

mediante o excesso de accountability burocrático das autoridades do Reino Unido aos 

órgãos centrais da União Europeia, ao mesmo tempo em que renegou o controle 

democrático dos cidadãos do próprio país.43 O resultado teria sido um elitismo tecnocrata 

não responsivo às necessidades locais e incapaz de atender os anseios democráticos da 

população inglesa, gerando o impulso isolacionista que culminou no Brexit. 

O fenômeno não é exclusivo ao Reino Unido. Rahman aponta as disfuncionalidades 

do modelo tecnocrata do Estado Regulador norte-americano, que, mesmo com a crise dos 

2008, não propôs um diálogo radicalmente democrático que empode rasse os cidadãos 

para procurar respostas conjuntas para sair da crise. Ao revés, a realidade é que houve 

delegação a um grupo de experts, que tomou decisões questionáveis como a priorização 

ao resgate de empresas ôgrandes demais para quebrarõ (too-big-to-fail) sem as 

imprescindíveis contrapartidas sociais.44 

A abordagem exclusivamente tecnocrata de accountability é uma das disfunções 

que devemos evitar, mas não é a única. Paradoxalmente, a luta incessante para atestar a 

probidade e a eficiência da Administração Pública por meio de órgãos de controle 

independentes pode resultar em práticas conservadoras do agente público, impedindo a 

inovação, gerando custos de oportunidade e inibindo a própria eficiência buscada com o 

controle. £ o que vem sendo chamado no Brasil de òdireito administrativo do medo ó, o 

qual, segundo Guimarães, decorre da cultura do excesso de controle, que acarreta 

externalidades negativas na medida em que o gestor, acuado, não mais busca a melhor 

solução para o interesse público, adotando, ao revés, estratégias conservadoras para 

proteção pessoal.45 

A questão é complexa. A descoberta de escândalos de corrupção pelos órgãos de 

controle e sua ampla divulgação midiática geram um ciclo que reforça os mecanismos 

burocráticos e formalistas de accountability, sem, contudo, representar efetivo ganho na 

prevenção da corrupção e gerando altos custos transacionais que comprometem a 
 

43 CYRINO, André. O Brexit e o direito administrativo. Portal Direito do Estado, publicado em 11.02.2020. 

Disponível em: http://www.direitodoestado.com.br/colunistas/andre -rodrigues-cyrino/o -brexit-e-o-direito -

administrativo  

44 RAHMAN, K. Sabeel. Democracy against domination. Oxford University Press, New York, 2016. pp. 5-25 e 

163-176 

45 GUIMARÃES, Fernando Vernalha. O direito administrativo do medo e a crise da ineficiência pelo controle. 

Portal Direito do Estado, publicado em 31.01.2016. Disponível em: 

http://www.direitodoestado.com.br/colunistas/fernando -vernalha-guimaraes/o-direito -administrativo-do-

medo-a-crise-da-ineficiencia-pelo-controle 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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eficiência. O patrimonialismo se mostrou poroso o suficiente para permear as estruturas 

burocráticas de controle, escondendo-se atrás da sua sofisticação.46    

A agenda legislativa dos últimos anos vem se mostrando sensível a esta 

preocupação com os efeitos negativos de excesso de accountability sobre o gestor, de 

modo a reverter o ôapag«o das canetasõ.47 A reforma da Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro pela Lei n° 13.655/18 incorporou a necessidade de os órgãos de controle 

atentar às circunstâncias específicas que levaram o gestor a tomar determinada decisão 

(art. 22), sem adotar decisões pautadas em valores abstratos e que desconsiderem as suas 

consequências práticas (art. 20), além de se portar de modo deferente nos casos gerais de 

erro administrativo, responsabilizando-o apenas nas hipóteses de dolo ou erro grosseiro 

(art. 28). Em casos de maior complexidade, a realização da Análise de Impacto Regulatório 

e a existência de diretrizes gerais (guidelines) fornecem um excelente parâmetro para os 

controladores a respeito das informações que o gestor detinha à época da fixação de 

determinada política pública, bem como sua observância a procedimentos e cautelas pré-

existentes.  

No entanto, a mudança de cultura institucional é sempre permeada de reações, 

mormente se a aplicação do novo diploma normativo implicar, de certa forma, perda de 

espaço de poder dos órgãos de controle.48 Somado a isso, a profusão midiática dos 

agentes de controle como heróis nacionais gera incentivos para que se reforcem os 

mecanismos burocráticos, sem a devida atenção aos seus déficits e disfuncionalidades.49 

 

46 Para um breve relato sobre o tema no âmbito das contratações públicas, cf: GARCIA, Flávio Amaral. 

Licitações e Contratos administrativos: casos e polêmicas. 5ª edição. São Paulo. Malheiros, 2018. pp. 50-52 e 

286-289. 

47Como apontam Binenbojm e Cyrino, o referencial normativo do Tribunal de Contas do ôadministrador 

médioõ aponta para um gestor de òmente iluminada, que age irrepreensível, cautelosa e diligentementeó. 

Como sabemos que este tipo ideal de gestor não existe, os incentivos ao administrador público que busca 

ser honesto serão de adoção de uma postura conservadora, temerosa, quando não tendente à paralisia e à 

inação. Tal cenário gera uma crise sistêmica no serviço público, que não tem coragem de atuar de forma ética 

e inovadora, com medo das consequências do insucesso frente às instâncias de controle. Cf. BINENBOJM, 

Gustavo; CYRINO, André. O Art. 28 da LINDB: A cláusula geral do erro administrativo. Revista de Direito 

Administrativo - RDA, ano 14, n. Especial, 2018 203-224. pp. 205-206 

48 Na tramitação do PL n° 7.448/2017, que viria a resultar na Lei federal n° 13.655/2018, a Consultoria Jurídica 

do Tribunal de Contas da União fez forte lobby a favor da inconstitucionalidade de diversos dos seus 

dispositivos. Para uma exposição e posterior desconstrução dos argumentos suscitados a respeito dos 

supostos vícios do art. 28, cf: Ibid. pp. 215-220. 

49 Como mostra Mendonça, toda instituição tem como tendência inercial a expansão de seus próprios 

poderes, o que pode ser explicado por dois vieses específicos: o viés de foco, que consiste em enxergar todo 

problema a partir da própria expertise, desconsiderando outros aspectos relevantes, numa espécie de miopia 

seletiva; e o viés de comprometimento com a missão, a partir do qual o órgão de controle irá responder a 

problemas de forma a maximizar suas atribuições institucionais. Cf. MENDONÇA, José Vicente Santos de. 
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De toda sorte, importa para a presente seção a ressalva de que os mecanismos de 

controle aqui apresentados se inserem no paradigma trazido por Bovens e Schillemans de 

òaccountability com propósitoó.50 Em outras palavras, deve-se buscar ferramentas 

funcionais, finalísticas e dialógicas de controle, focada menos nos déficits pontuais ð i.e. 

ausência de accountability em determinada seara ð e mais em como a estrutura de controle 

pode produzir incentivos para o aprendizado institucional com consequente produção de 

resultados eficientes e responsivos, sem gerar redundância e custos de oportunidade 

excessivos.51 Trata-se de approach necessário em políticas públicas, que inexoravelmente 

possuem contornos discricionários, de modo que devemos procurar o meio termo entre 

controle e flexibilidade.  

Ademais, ao acoplar o atributo finalístico à accountability, busca-se maior deferência 

democrática à pauta pública escolhida para fins de fomento, desde que, evidentemente, 

selecionada mediante procedimento transparente e com ampla participação social. 

Dito isto, urge recorrermos à classificação proposta por Schapiro entre as diferentes 

perspectivas de accountability: democrática, republicana e liberal.52e53 Ademais, cada uma 
 

Direito Constitucional Econômico. 2.ED.. Belo Horizonte: Fórum, 2014. pp. 374-375. Cabe, também, apontar 

que tal postura midiática reforça a tendência do que Sarmento designou por República dos heróis 

mascarados, por certo avessa ao princípio republicano. Cf SARMENTO, Daniel. O princípio republicano nos 

30 anos da Constituição de 88: por uma República inclusiva. In: SARMENTO, Daniel. República, inclusão e 

constitucionalismo: escritos constitucionais. Editora Lumen Juris. Rio de Janeiro, 2018. pp. 24-25. 

50 BOVENS, Mark; SCHILLEMANS, Thomas. Meaningful Accountability . In: BOVENS, Mark; GOODIN, Robert 

E.; SCHILLEMANS, Thomas. The Oxford Handbook of Public Accountability . Oxford University Press, 2014. pp. 

676-680. 

51 Bovens e Schillemans afirmam que mecanismos rígidos e cíclicos de accountability inibem, ainda, a 

confiança interinstitucional, além de converter òentidades p¼blicas em burocracias defensivas, formalistas e 

obcecadas por regrasó, de modo que o vi®s de preserva­«o do status quo é privilegiado, mesmo que 

signifique uma estratégia disfuncional à luz do objetivo público de determinada atividade setorial. A 

conclusão, para os estudiosos, é paradoxal: por um lado, o aumento do discurso pró-accountability ocorre, 

ordinariamente, em razão do aumento de insatisfação com a prestação de serviços públicos; por outro, este 

mesmo aumento compromete a capacidade do agente público de se tornar mais eficiente e buscar 

aprendizados institucionais, com medo da represália de sua atuação em face de órgãos de controle 

excessivamente formalistas. Ibid. pp. 676-677  

52SCHAPIRO, Mario G. Discricionariedade desenvolvimentista e controles democráticos: uma tipologia dos 

desajustes.  In: Revista Direito GV. v. 12, n. 12, 2016. pp. 322-325. Schapiro aponta outras classificações 

tripartites, mas cujo conteúdo material  é semelhante: Mashaw divide os controles em político, gerencial e 

legal; já Rose-Ackerman divide em controle na elaboração das políticas públicas (policy-making), controle de 

performance, e controle pautado em proteção de direitos ( rights-based).  

53 Ao recorrermos a esta classificação, deixaremos de fora, por escapar dos propósitos deste trabalho, as 

importantes ferramentas tecnológicas e aplicativos cívicos que vêm sendo desenvolvidos para tornar a 

governança mais responsiva, permitindo, inclusive, controle e monitoramento social concomitante à 

implementação da política pública. Para desenvolvimento do tema, cf: NOVEK, Beth Simone. Wiki 

http://www.conteudojuridico.com.br/


 

 

 
www.conteudojuridico.com.br 

 

 
62 

B
o

le
tim

 C
o

n
te

ú
d

o
 J

u
rí

d
ic

o
 n

. 
1

0
4

5
 d

e
 0

6/
1

1/
2
0
2

1
 (

a
n
o
 X

II
I)

 I
S

S
N

 
- 
1
9

8
4-

0
4
5
4 

 

dessas perspectivas leva em consideração o agente controlado, o agente supervisor, a 

matéria, os critérios e a finalidade do controle.54  

O controle democrático diz respeito à possibilidade de os cidadãos ou seus 

representantes responsabilizarem os executores do programa político pelos seus atos em 

eventual desvio com a vontade popular. Neste sentido, a accountability pode ser vertical ð 

na medida em que os cidadãos podem não reeleger o agente político que não cumpriu os 

planos aprovados democraticamente, gerando incentivos para que o Chefe do Poder 

Executivo controle a atuação de seus Ministros e demais burocratas ð ou horizontal ð 

mediante as atribuições constitucionais de monitoramento do Congr esso Nacional pelas 

suas comissões temáticas (art. 49, V, IX e X e art. 58, §2°).55  

O controle republicano verifica a eficiência da atuação discricionária e eventuais 

desvios éticos, cindindo-se em controle de qualidade e de probidade. Para Schapiro, o 

controle de qualidade é eminentemente intrainstitucional ð quando, por exemplo, a própria 

Administração Pública revisa sua atuação com fundamento em um estudo de impacto ou 

de uma Análise de Impacto Regulatório.56 No entanto, como se verá na seção seguinte, o 

TCU vem realizando auditorias em órgãos e entidades do Poder Executivo que tomam a 

forma de controle de qualidade, o que, embora reflita a cultura de agigantamento do 

controle e dos parâmetros previstos no art. 70 da Constituição da República para exercício 

da atribuição fiscalizatória, trata-se de ferramenta interinstitucional que tem gerado 

resultados positivos no aprimoramento da gestão pública.  

Por sua vez, a probidade do controle republicano é a que mais gera conflitos e 

sobreposição entre órgãos independentes. O problema advém dos múltiplos fóruns 

deliberando sobre a mesma matéria de fundo ð v.g, o Ministério Público ajuíza uma ação 

civil pública perante o Poder Judiciário, ao mesmo tempo em que está em curso uma 

tomada de contas especial pelo Tribunal de Contas, uma apuração interna na 

Controladoria-Geral da União e uma Comissão Parlamentar de Inquérito no Congresso 

Nacional. Schapiro pondera que a existência per se de processo ou investigação perante 

estes órgãos gera efeito dissuasor no agente público no tocante à adoção de práticas 

heterodoxas, haja vista os seus custos reputacionais, atuando como mecanismo de soft 
 

Government: How technology can make government better, democracy stronger, and citizens more powerful. 

Brookings Institut ion Press, Washington, 2009. pp. 146-170. 

54 BOVENS, Mark; SCHILLEMANS, Thomas; GOODIN, Robert. E. Public Accountability . In: __________. The 

Oxford Handbook of Public  Accountability . Oxford University Press, 2014. pp. 10-13 

55 SCHAPIRO, Mario G. Discricionariedade desenvolvimentista e controles democráticos: uma tipologia dos 

desajustes. In: Revista Direito GV. v. 12, n. 12, 2016. p. 325. 

56 Ibid. 
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law.57 Com efeito, esta reflexão tem esteio empírico na atuação conservadora e avessa a 

riscos do gestor face a mecanismos padrão e formalistas de accountability, que priorizam 

o procedimento em detrimento do impacto e resultado práticos da atuação 

administrativa.58 

Já o controle liberal diz respeito eminentemente a verificação de compatibilidade 

da atuação administrativa discricionária vis-à-vis a proteção de direitos fundamentais. O 

lócus por excelência deste tipo de controle é o Poder Judiciário, tendo por ferramenta tanto 

ações individuais ð como o mandado de segurança e judicialização de questões afetas à 

Lei de Acesso à Informação -, quanto as ações de controle concentrado de 

constitucionalidade. Por outro lado, o contencioso administrativo se mostra, igualmente, 

importante espaço de controle liberal, na medida em que os cidadãos buscam, em primeiro 

lugar, os órgãos administrativos pertinentes para fazerem valer os seus direitos. 

Pois bem, como estabelecer um ciclo virtuoso entre estes tipos de controle em 

políticas públicas? A resposta passa por concebê-los sob uma ótica dialógica, permeada 

pela humildade institucional e deferência a aspectos de controle já realizado em outras 

instâncias. Além disso, no contexto brasileiro, importa também em revitalizar o controle 

democrático e potencializar o controle republicano intrainstitucional.  

Isto porque, como lembra Rose-Ackerman, nos países da América Latina e de 

estrutura hiperpresidencialista, há maior resistência à institucionalização do controle 

democr§tico horizontal, o que refletir§, como demonstra OõDonnell, na qualidade do 

controle democrático vertical.59e60 Aqui, o esvaziamento das comissões temáticas 

setoriais de monitoramento e acompanhamento de políticas públicas no Congresso 

Nacional é reflexo do modelo de presidencialismo de coalizão.61  

Além disso, a Administração Pública federal raramente recorre ao potencial 

democrático da Lei n° 9.784/99, que estabelece procedimentos de audiência e consulta 

pública em matéria de interesse geral para fins de avaliação ex post do resultado da política 
 

57 Ibid. pp. 325-326. 

58 BOVENS, Mark; SCHILLEMANS, Thomas. Meaningful Accountabilit y. In: BOVENS, Mark; GOODIN, Robert 

E.; SCHILLEMANS, Thomas. The Oxford Handbook of Public Accountability . Oxford University Press, 2014. pp. 

675-676 e 679-680.  

59 ROSE-ACKERMAN, Susan. Regulation and public law in comparative perspective. University of Toronto 

Law Journal, n° 60, 519-535. pp. 529-530. 

60 OõDONNELL, Guillermo. Accountability horizontal e novas poliarquias. Lua Nova ð Revista de Cultura e 

Política, n° 44, 1998. pp. 28-30 e 40-47. 

61 BARCELLOS, Ana Paula de. Direitos Fundamentais e Direito À Justificativa. 3ª Edição. Belo Horizonte: 

Fórum, 2020. pp. 82-85 
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pública. Embora seja um mecanismo corretivo62 que centraliza bastante o grau de abertura 

democrática à conveniência da autoridade administrativa, condicionando-se, ademais, à 

prerrogativa estatal de desenhar as prioridades de agenda, decerto se mostra melhor do 

que uma decisão administrativa sem oitiva alguma da sociedade civil ou dos potenciais 

interessados. 

Para os que são avessos ao controle democrático em razão da sua suposta 

ineficiência, é importante trazer a análise da literatura de fracassos políticos realizada por 

Bovens e ôt Hart.63 Após observarem que os efeitos nocivos de uma política pública 

malfeita são cada vez mais perniciosos na sociedade do risco, os autores concluem que, a 

despeito de ser impossível atribuir uma única razão aos fiascos, é certo que eles são tão 

mais evitáveis quanto maior a abertura do processo político à genuína contestação de 

ideias. Pela relevância à temática em exame, transcrevemos suas considerações finais: 

òOs maiores fiascos n«o s«o causados pela divis«o, debates 

intermináveis, mecanismos de freios e contrapesos superpoderosos 

ou paralisia institucional, mas pelo fechamento do processo de 

elaboração de política pública: concentrar a autoridade em 

poucas mãos, constranger o escopo e a duração da deliberação; 

e fechar as portas à diversidade e ao dissenso . Outro pai fundador 

do campo das políticas públicas, Charles Lindblom, estava 

absolutamente certo quando ele observou que a pr·pria ôconfus«oõ 

do processo democrático ð cidadania ativa, ampla participação, 

processo decisório disperso, envolvimento de diversos 

interessados, órgãos distint os de produção probatória, 

persuasão e negociação, freios e contrapesos no desenho da 

política e na sua implementação ð com toda a subotimização, 

incrementalismo e prevaricação engendrada, constitui uma 

salvaguarda muito melhor contra falhas espetaculares do que 

um processo top -down, monol²tico, fechado, ôpautado em 

evid°nciasõ e linear dominado por um pequeno ôtimeõ dentro da 

arena política . Nós esquecemos essa lição número um para evitar 

falhas pol²ticas ¨ nossa pr·pria conta e riscoó.64 Grifei 

 

62 Quando afirmamos se tratar de mecanismo corretivo significa que a participação da Lei federal n° 9.784/99 

não está embutida no próprio desenho (by default ) da instituição de controle.  

63 BOVENS, Mark; ôT HART, Paul. Revisiting the study of policy failures. In: Journal of European Public Policy, 

23:5, 2016 653-666. pp. 653-661. 

64 Tradu­«o livre do trecho: òThe biggest fiascos are not caused by division, ceaseless debate, all too powerful 

checks and balances and institutional paralysis, but by the closing up of policy -making processes: 

concentrating authority in too few hands; constraining the scope and duration of deliberation; and shutting 
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Disto se extrai a seguinte constatação aparentemente contraintuitiva à cultura do 

controle tecnocrata: numa perspectiva global, a accountability democrática torna a política 

pública mais eficiente, ou, na pior das hipóteses, gera um resultado menos ineficiente.  

Portanto, assim como o controle ex ante, a accountability democrática deve ser 

aprimorada, eis que, na sua ausência, as outras duas frentes de controle ð republicana e 

liberal ð ocupam seu espaço de forma corrosiva e patológica, gerando os problemas já 

suscitados de ineficiência e atuação conservadora da Administração Pública.  

Não se trata de se glorificar irrestritamente o controle democrático, mas sim de 

calibrá-lo de modo a reduzir seus eventuais malefícios e intensificar suas virtudes. Assim, a 

tarefa é produzir um desenho deliberativo que não gere paralisia decisória ð burocratização 

das instâncias democráticas -, nem que coloque o agente político em posição 

excessivamente centralizadora.  

Uma boa forma de combinar o controle democrático e republicano de forma 

cooperativa em políticas públicas vem pelo maior manejo da Análise de Impacto 

Regulatório ð prevista na Lei federal n° 13.874/19 - como uma ferramenta inclusiva, 

absorvendo a participação de setores distintos da sociedade civil na avaliação ex post da 

medida. Com isso, a Administração Pública permite aos cidadãos interessados que 

participem do exame de eficiência e qualidade da política pública, fornecendo insumos 

técnicos para sua revisão, além de dotá-los de legitimidade democrática. 

Caso estes mecanismos sejam implementados, permite-se pensar num controle 

republicano inter -institucional, realizado pelo TCU, MP, Poder Judiciário e pelas CPIs, mais 

deferentes à discricionariedade técnica consubstanciada na escolha pública, já que 

permeado de maior pedigree democrático. Não se exclui, com isso, a possibilidade de 

coibir abusos e casos de corrupção, dada a patente improbidade administrativa, mas sim 

evitar que o controlador se substitua ao gestor, realizando seus próprios juízos de 

eficiência.65  

 

down diversity and dissent (cf. Schuck 2014). Another founding father of the field, Charles Lindblom, was 

absolutely right when he observed that the very ômessinessõ of democratic policymaking ð active citizens, 

wide participation, dispersed decision making, multistakeholder involvement, contending bodies of evidence 

and argument, persuasion and negotiation, institutional checks and balances during policy design as well as 

implementation ð with all the suboptimization, incrementalism and prevarication it entails, is still a much 

better safeguard against spectacular failures than a topðdown, monolithic, tightly hel d, ôevidence basedõ, 

linear and lean process dominated by a single small ôteamõ within the policy arena (Lindblom 1965). We forget 

this number one lesson for preventing policy failure at our own peril ó. Ibid. p. 663. 

65 Como afirmado anteriormente, os artigos 20, 22 e 28 da LINDB já procuram cumprir este papel sob o viés 

técnico-burocrático, mas a procedimentalização democrática aqui proposta oferece, além da legitimidade 

que lhe é inerente, uma razão adicional para que os órgãos de controle atuem com deferência. 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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Noutro giro, o aprimoramento do controle republicano intrainstitucional e o 

estabelecimento de um controle ôfracoõ interinstitucional buscam cumprir a fun­«o de 

aprendizado trazida pela accountability, muito renegada na realidade brasileira. É preciso 

aliviar um pouco o peso dissuasor da accountability e prestigiar sua reflexividade, abrindo 

espaço ao experimentalismo institucional.66 

Enfim, é possível concluir que o controle ex post deverá sempre ser permeado pela 

l·gica da ôaccountability com prop·sitoõ, privilegiando o di§logo e aprendizado 

interinstitucional e a porosidade democrática dos procedimentos de controle, tudo com o 

escopo de gerar a difusão informacional e a experimentação aptas à construção de uma 

política de fomento que congrega, a um só tempo, legitimidade e eficiência.  

3. Accountability  com propósito ð o ciclo virtuoso verificado no caso BNDES   

Na temática de políticas públicas, é possível verificar experiências recentes no 

contexto brasileiro que se encaixam numa l·gica de ôaccountability com prop·sitoõ e que 

buscam o aprendizado no longo prazo para sua maior efetividade. Trata-se do caso do 

fomento público adotado pelo BNDES e o concerto institucional verificado ju nto ao TCU. 

Com efeito, a evolução das políticas do BNDES nos últimos 10 (dez) anos é um caso-

modelo a ser estudado no que diz respeito a uma atuação dialógica com os órgãos de 

controle e a sociedade civil, de modo que iremos reproduzi-lo a seguir, após breve 

contextualização da atuação do BNDES neste período. 

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social ð BNDES -, Banco de 

Desenvolvimento ð BD ð brasileiro, possui mandato legal amplo e elástico de atuação,67 

consistindo no principal instrumento d e execução de política de investimentos do Governo 

Federal visando ao apoio de programas, projetos, obras e serviços que se relacionem com 
 

66 SCHILLEMANS, Thomas; TWIST, Mark van; VANHOMMERIG, Iris. Innovations in accountability: learning 

through interactive, dynamic, and citizen-initiated forms of accountability. Public performance & 

Management Review, 2013 407-435. pp. 409-411. 

67 Schapiro pontua dois tipos de  déficit  de accountability causados pela ausência de objetivos legais 

específicos a serem atingidos com o correspondente procedimento de aferição do controle do exercício da 

discricionariedade nas atividades do BNDES: o problema liberal, de faceta estritamente negativa, em que a 

inexistência de critérios de controle pode acarretar na arbitrariedade e no favorecimento personalista 

indevido de empresas bem situadas politicamente; e o problema desenvolvimentista, de feição positiva, na 

medida em que a ausência de metas específicas pode fazer com que sejam adotadas posturas conservadoras 

de atuação pelo BNDES, privilegiando setores e empresas grandes, nas quais o país já possui vantagens 

comparativas, com menor risco de retorno econômico do investimento em longo prazo, ao invés de buscar 

incentivar setores ainda incipientes, mas promissores, novos entrantes no mercado e cujo retorno social e 

econômico só deve ser obtido no longo prazo. SCHAPIRO, Mario G. ôMaking the developmental state work: 

How does a mandate matter for the Brazilian Development Bank?õ. 2012. pp. 14-15. Disponível em: 

https://dx.doi.org/10.2139/ssrn.1986850 
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o desenvolvimento econômico e social do país, nos termos do art. 23 da Lei federal n° 

4.595/64 e dos arts. 3° e 4° do seu Estatuto Social.  

A partir de 2008, uma confluência de fatores acarretou aumento significativo dos 

aportes do Tesouro ao BNDES, mediante emissão pela União de títulos da Dívida Pública: 

a uma, o Programa de Aceleração do Crescimento ð PAC, criado pelo Decreto federal n° 

6.025, de 22 de janeiro de 2007,68 concentrou os investimentos públicos na área de 

infraestrutura, naturalmente intensiva em capital, de modo que em 2008 foi necessário um 

reforço nos recursos públicos a serem utilizados; a duas, a crise de 2008, que marcou o 

início da atuação anticíclica do BNDES, mediante seu Programa de Sustentação de 

Investimentos ð PSI,69 cuja meta era o impulsionamento da indústria de bens de capital, 

priorizando a aquisição de máquinas e bens produzidos no país; e a três, a política industrial 

do período, muito refletida nas exposições de motivo das Medidas Provisórias70 que 
 

68 O objeto do PAC é bem delimitado no artigo 1° do Decreto federal n° 6.025/07:  

ôArt. 1° - Fica instituído o Programa de Aceleração do Crescimento ð PAC, constituído de medidas de estímulo 

ao investimento privado, ampliação dos investimentos públicos em infraestrutura e voltadas à melhoria 

da qualidade do gasto público e ao controle da expansão dos gastos correntes no âmbito da 

Administração Pública Federalõ. 

69 Na verdade, o Programa de Sustentação de Investimentos foi instituído pela União - por meio da Medida 

Provisória n° 465, posteriormente convertida na Lei n° 12.096/09 - e executado pelo BNDES. Tal programa 

operava mediante subsídios implícitos e explícitos, o que tornava as condições do empréstimo bastante 

favoráveis aos beneficiários, mas também acarretava elevado custo fiscal. Para maior detalhamento do 

impacto do PSI nos investimentos e desenvolvimento do setor industrial brasileiro, cf: BARBOZA, Ricardo de 

Menezes et. al. A indústria, o PSI, o BNDES e algumas propostas. Rio de Janeiro: BNDES, 2017. Texto para 

discussão n. 114. BNDES, Rio de Janeiro, 2017. pp. 12-26; e MACHADO, Luciano; ROITMAN, Fábio Brener. Os 

efeitos do BNDES PSI sobre o investimento corrente e o futuro das firmas industriais. Revista do BNDES, Rio 

de Janeiro, n. 44, 2015. pp. 94-99 e 118-120.    

70 Ainda que seja poss²vel respaldar a ôrelevância e urgênciaõ das Medidas Provis·rias do per²odo em face da 

crise de 2008, mostra-se oportuna a reflexão a respeito de eventual extensão teleológica da vedação do art. 

62, Ä1Á, ôdõ da Constitui­«o da Rep¼blica, que pro²be a edi­«o de MPs a respeito de ôplanos plurianuais, 

diretrizes orçamentárias, orçamentos e créditos adicionais e suplementaresõ, para englobar, também, 

autorizações de emissão de Títulos de Dívida Pública pela União Federal para fins de conceder subvenção 

econômica do BNDES, tornando-se credora do Banco. A legitimidade democrática da medida vis-à-vis seu 

custo fiscal recomenda que a discussão prévia sobre sua implementação seja travada, também, no Poder 

Legislativo, ainda que admitida alguma vinculação remota com a implementação das metas dos Planos 

Plurianuais ð e, portanto, inseridas numa lógica de delegação legislativa. Vale lembrar, sob a perspectiva dos 

incentivos, que a edição de MP com força de Lei implica imediata modificação do status quo, isto é, a 

deliberação do Parlamento jamais retornará a questão ao status quo ante, o que importa relevante indução 

do debate acerca do referendo da MP, mormente em matéria de despesas públicas. A respeito da dinâmica 

de incentivos subjacente ao processo legislativo das Medidas Provisórias, cf: FIGUEIREDO, Argelina; LIMONGI, 

Fernando. Bases institucionais do presidencialismo de coalizão. Lua Nova. 1998, n° 44, 81-106. pp. 89-90 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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aportaram recursos no BNDES no período 2008-2014, lastreando-se nas òdemandas por 

financiamento inerentes ao forte ciclo de crescimento pelo qual passa o Paísó.71   

Em termos quantitativos, o ano de 2007 contou com aporte da União de apenas R$ 

1,9 bilhões, já em 2008 este valor aumentou para R$ 22,5 bilhões, tendo praticamente 

quintuplicado em 2009 para R$ 105 bilhões e em 2010 o patamar se manteve com injeção 

de R$ 107,054 bilhões no BNDES. No ano de 2011, o valor do aporte caiu pela metade, mas 

se manteve elevado em R$ 50,20 bilhões, elevando-se em 2012 para R$ 55 bilhões. Os 

últimos anos em que se registraram aporte da União no BNDES foram 2013 e 2014, 

respectivamente, de R$ 41 bilhões e R$ 60 bilhões, totalizando, no período 2006-2014, o 

montante de R$ 440,80 bilhões.72 

Cumpre, ainda, destacar a existência de duas ordens de subsídios sobre este 

montante. Havia os subsídios implícitos, decorrentes da diferença entre o custo de 

captação dos valores emitidos pelo Tesouro, definido com base na taxa SELIC, e o custo 

contratual dos empréstimos concedidos pela União ao BNDES, remunerados pela Taxa de 

Juros de Longo Prazo ð TJLP, tradicionalmente inferior à SELIC.  

A TJLP, criada pela Lei federal n° 9.365/96, foi recentemente substituída pela Lei 

federal n° 13.483/17, que instituiu a Taxa de Longo Prazo ð TLP como a remuneração dos 

recursos do Fundo de Participação do PIS-Pasep, do FAT, do FMM e dos financiamentos 

concedidos pelo Tesouro ao BNDES, isto é, todas as fontes de recurso governamentais do 

BNDES. 

No entanto, a TJLP continua a remunerar as operações de financiamento 

contratadas entre o BNDES e seus tomadores, até 31 de dezembro de 2017, nos termos do 

art. 11, §1°, I da Lei federal n° 13.483/17. Assim, a maior parte dos recursos transferidos 

pelo Tesouro ao BNDES no período 2006-2014 permanecem remunerados pela TJLP, visto 

que não há novas operações feitas no âmbito do PSI desde 2015.73 

 

71 Trecho da exposição de motivos MP 439, que seria convertida na Lei n° 11.805/08. Embora fosse possível 

transcrever diversas passagens de Medidas Provisórias mais recentes e editadas sob o paradigma do 

Programa de Sustentação de Investimentos, optamos por reproduzir trecho de MP que lhe é anterior com o 

intuito de demonstrar que o aporte de recursos no BNDES se deu muito mais em razão de uma tendência, 

no período, à adoção de política industrial com forte investimento público e statal do que por conta deste ou 

daquele programa de governo. De toda sorte, vale o registro de que foram editadas 14 Medidas Provisórias 

entre 2008 e 2014 com o intuito de aportar recursos da União no BNDES. 

72 BRASIL. Livro verde: nossa história tal como ela é. Rio de Janeiro: BNDES, 2017. pp. 86-90 

73 BRASIL. Boletim de subsídios do Tesouro Nacional no âmbito do PSI e dos empréstimos ao BNDES. 4° 

Bimestre, 2019. p. 4 Disponível em: 

https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:30781 
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O problema sob a ótica do controle público reside na opacidade desta espécie de 

subvenção. De fato, os gastos dos subsídios implícitos não são discutidos previamente pela 

sociedade e inscritos no Orçamento Geral da União, inobstante impactarem a dívida 

pública e onerarem indiretamente todos os não beneficiários desta taxa subsidiada.74 

J§ os subs²dios expl²citos decorrem do òimpacto fiscal das operações no âmbito do 

PSI, que envolvem o pagamento, pelo Tesouro Nacional, de equalização de taxa de juros 

nos empréstimos concedidos ao setor produtivo pelo BNDES e pela FINEPó75. Uma 

importante diferença é que, sob a antiga sistemática da TJLP, o subsídio implícito era 

automático, visto que acoplado à distinção intrínseca da taxa de juros aplicada pelo BNDES 

e aquela captada pelo Tesouro, já a subvenção explícita advém de uma decisão efetiva de 

oferecer crédito em condições favoráveis, as quais constam do Orçamento Geral da União 

de modo transparente, na forma de despesa primária.76  

Em outras palavras, há efetivo empoderamento da autonomia pública na supressão 

de subsídios implícitos, já que o crédito oferecido pelo BNDES com recursos captados pelo 

Tesouro não mais carrega necessariamente condições favoráveis embutidas. Estas 

benesses devem ser alocadas no orçamento, mediante amplo debate público e 

atendimento às restrições financeiras atualmente vigentes no ordenamento jurídico pátrio. 

Com isso, as políticas econômicas operadas por subsídios podem ser direcionadas para as 

áreas em que, de fato, há potencial impacto em interesse social relevante e não são 

atendidas por crédito privado.77 

Nesta ordem de ideias, cumpre frisar que os subsídios implícitos não apenas eram 

automáticos ð e oneravam toda sociedade com beneficiários que não necessariamente 

precisavam de condições favoráveis na obtenção de crédito -, como também geravam um 

passivo superior ao dobro dos subsídios explícitos. A título meramente ilustrativo, no ano 
 

74 WORLD BANK. Para entender os efeitos da reforma da TLP sobre o mercado de crédito do Brasil. World 

Bank, 2017. pp. 1-2. Disponível em: World Bank Document  

75 BRASIL. Boletim de subsídios do Tesouro Nacional no âmbito do PSI e dos empréstimos ao BNDES. 4° 

Bimestre, 2019. p. 3. Disponível em: 

https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:30781 

76 WORLD BANK. Para entender os efeitos da reforma da TLP sobre o mercado de crédito do Brasil. World 

Bank, 2017. pp. 6-10. Disponível em: World Bank Document. 

77 Em contraponto a tal perspectiva, mas sem olvidar os benefícios à transparência fiscal trazidos pela 

implementação da TLP, Miterhof e Pereira entendem que a TJLP se justifica no contexto brasileiro diante da 

falha macroeconômica nacional de constantes juros elevados, de modo que aquela taxa cumpria importante 

papel anticíclico, bem como garantia investimentos robustos em áreas de maior risco e menos sujeita à 

atração do capital privado. MITERHOF, Marcelo Trindade; PEREIRA, Thiago Rabelo. O papel do BNDES e o 

financiamento do desenvolvimento: considerações sobre a antecipação dos empréstimos do Tesouro 

Nacional e a criação da TLP. Revista Economia e Sociedade, Campinas, v. 27, n. 3 (64), 2018, 878-896. pp. 878-

896  

http://www.conteudojuridico.com.br/
http://documents1.worldbank.org/curated/pt/894891502429039796/pdf/117812-PORTUGUESE-PUBLIC-BR-TLP-Reform-Brief-Final-Portuguese.pdf
http://documents1.worldbank.org/curated/pt/894891502429039796/pdf/117812-PORTUGUESE-PUBLIC-BR-TLP-Reform-Brief-Final-Portuguese.pdf
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de 2014 os subsídios explícitos foram da ordem de R$ 7,9 bilhões, ao passo que os 

subsídios implícitos chegaram a R$ 21,3 bilhões.78 

Diante do evidente custo fiscal acarretado por esta política econômica ð e da 

centralidade do BNDES na sua condução -, nada mais natural do que a mídia,79 a 

academia80 e os órgãos de controle81 voltassem seus olhos à atuação do Banco. Trata-se 

de consectário lógico da necessidade, em última instância, de se construir a legitimidade 

social do papel exercido pelo BNDES. 

Assim, os órgãos de controle estatais e a imprensa, lastreados na Lei de Acesso à 

Informação ð Lei federal n° 12.527/11 -, passaram a demandar a publicização de mais 

dados sobre financiamentos do que o BNDES estava disposto a oferecer voluntariamente. 
 

78 BRASIL. Boletim de subsídios do Tesouro Nacional no âmbito do PSI e dos empréstimos ao BNDES. 4° 

Bimestre, 2019. p. 4. Disponível em: 

https://sisweb.tesouro.gov.br/ape x/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:30781 

79 Para críticas no tocante à falta de transparência das operações do BNDES, cf: 

http://www.canalibase.org.br/transparencia-em-falta-no-bndes/; http://www.canalibase.org.br/bndes -para-

exportacao/; https://piaui.folha.uol.com.br/uma -bomba-a-estourar/ ; 

https://piaui.folha.uol.com.br/materia/o -ralo/ . quanto à escolha, à eficiência e ao retorno social da política 

de ôcampe»es nacionaisõ, vejam-se: http://www.ihu.unisinos.br/noticias/520598 -um-balanco-do-

desempenho-das-qcampeas-nacionaisq-incentivadas-pelo-bndes-nos-ultimos-anos; 

https://exame.com/revista-exame/um-modelo-que-fracassou/; 

https://www.estadao.com.br/noticias/geral,bndes-gasta-r-8-bi-em-um-ano-para-criar-campeoes-

nacionais,441624; https://valor.globo.com/opiniao/coluna/campeoes -nacionais.ghtml?ixzz2Je34CjCK; 

https://piaui.folha.uol.com.br/materia/o -desenvolvimentista/; https://piaui.folha.uol.com.br/e -tudo -deles/; 

https://piaui.folha.uol.com.br/materia/o -estouro-da-boiada/  

80 Para uma visão crítica a respeito do impacto do fomento do BNDES tal como realizado no período pós-

crise de 2008, cf: LAZZARINI, Sérgio G. et. al. What Do State-Owned Development Banks Do? Evidence from 

BNDES, 2002ð09, World Development  66:2015. ALMEIDA, Mansueto; LIMA-DE-OLIVERA, Renato; SCHNEIDER, 

Ben Ross. Política industrial e empresas estatais no Brasil: BNDES e PETROBRAS. In: GOMIDE, Alexandre de 

Ávila; PIRES, Roberto Rocha C. Capacidades Estatais e Democracia: arranjos institucionais de políticas públicas. 

Brasília: Ipea, 2014. Uma interessante reflexão sobre a literatura a respeito da atuação do BNDES demonstra 

que, no período direcionado à promoção de internacionalização de grandes players nacionais ð política de 

campeões nacionais promovida entre 2009 e 2014 -, os artigos acadêmicos que defenderam tal postura 

foram majoritariamente publicados na ôRevista do BNDESõ e por autores que pertencem aos quadros do 

Banco, ao passo que a literatura mais crítica de tal postura se deu por acadêmicos sem vínculo profissional 

com a instituição. Quanto ao ponto, cf: HANLEY, Anne G. et al. Critiquing the Bank: 60 years of BNDES in the 

academy. J. Lat. Amer. Stud. 48, Cambridge University Press, 2016, 823-850. pp. 846-849 

81 Com a entrada em vigor da Lei de Acesso à Informação ð Lei federal n° 12.527/11 -, o Ministério Público 

Federal, o Tribunal de Contas da União e órgãos de imprensa passaram a demandar do BNDES a divulgação 

ostensiva dos empréstimos concedidos pelo Banco. Por sua vez, o BNDES recusava-se a divulgar 

espontaneamente, lastreando-se no sigilo bancário, previsto na Lei Complementar Federal n° 105/01. O 

resultado foi a judicialização da matéria, como veremos a seguir. 

http://www.conteudojuridico.com.br/
http://www.canalibase.org.br/transparencia-em-falta-no-bndes/
http://www.canalibase.org.br/bndes-para-exportacao/
http://www.canalibase.org.br/bndes-para-exportacao/
https://piaui.folha.uol.com.br/uma-bomba-a-estourar/
https://piaui.folha.uol.com.br/materia/o-ralo/
http://www.ihu.unisinos.br/noticias/520598-um-balanco-do-desempenho-das-qcampeas-nacionaisq-incentivadas-pelo-bndes-nos-ultimos-anos
http://www.ihu.unisinos.br/noticias/520598-um-balanco-do-desempenho-das-qcampeas-nacionaisq-incentivadas-pelo-bndes-nos-ultimos-anos
https://exame.com/revista-exame/um-modelo-que-fracassou/
https://www.estadao.com.br/noticias/geral,bndes-gasta-r-8-bi-em-um-ano-para-criar-campeoes-nacionais,441624
https://www.estadao.com.br/noticias/geral,bndes-gasta-r-8-bi-em-um-ano-para-criar-campeoes-nacionais,441624
https://valor.globo.com/opiniao/coluna/campeoes-nacionais.ghtml?ixzz2Je34CjCK
https://piaui.folha.uol.com.br/materia/o-desenvolvimentista/
https://piaui.folha.uol.com.br/e-tudo-deles/
https://piaui.folha.uol.com.br/materia/o-estouro-da-boiada/
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Diante da negativa do Banco, a matéria foi judicializada em algumas oportunidades, que 

passaremos a abordar a seguir. 

O primeiro caso relevante consistiu no Mandado de Segurança n° 0020225-

86.2011.4.02.5101,82 impetrado pela Empresa Folha da Manhã S/A, que visava à obtenção 

dos relatórios de análise do BNDES, os quais esteiam substantivamente as decisões de 

concessão de empréstimo e financiamento, cujo acesso sempre foi recusado pelo banco, 

com base na Lei Complementar federal n° 105/01. Em primeiro grau, houve concessão 

parcial da segurança, de modo a garantir ao impetrante acesso a financiamentos 

concedidos unicamente a pessoas jurídicas de direito público, entendendo que, quando o 

beneficiário do financiamento for pessoa jurídica de direito privado, preponderará o direito 

à privacidade e ao sigilo bancário sobre o princípio da publicidade. 

Ao recorrer, contudo, a impetrante teve a procedência de seu pedido inaugural 

assegurada, sendo-lhe garantido o acesso aos relatórios contendo a justificativa para 

operações com emprego de verbas públicas, nos termos do art. 37, caput da Constituição 

da República e da Lei de Acesso à Informação. A ratio do voto vencedor do Desembargador 

Federal Guilherme Couto de Castro para derrogar o sigilo bancário na espécie se alicerçou 

na òprópria essência da ideia republicana e a lógica da liberdade de imprensaó, evitando-

se, ademais, òque se diga que favores foram concedidos a amigos do reió.83 

Cumpre destacar que referida decisão foi impugnada no Supremo Tribunal Federal, 

no âmbito da Reclamação n° 17.091, por suposta violação à Súmula Vinculante n° 10. Em 

sede cautelar, o ministro Ricardo Lewandowski garantiu o acesso da reclamada aos 

relatórios de análise, louvando-se no precedente da ADPF n° 130 e entendendo que a 

decisão do TRF-2 se alicerçou em legislação infraconstitucional ð Lei de Acesso à 

Informação. Lado outro, o argumento do BNDES foi parcialmente acolhido, possibilitando 

a preservação pelo Banco de todos os dados bancários e fiscais sigilosos dos relatórios, 

nos termos da LC n° 105/01.84 

Por sua vez, o Ministério Público Federal ajuizou a ação civil pública n° 0060410-

24.2012.4.01.3400, em face do BNDES, postulando condenação na obrigação de fazer, 

òconsistente em tornar públicas, nos termos da Lei n° 12.527/2012, todas as atividades de 

financiamento e apoio a programas, projetos, obras e serviços de entes públicos ou 

privados, que envolvam recursos públicosó. Em 18 de agosto de 2014, a Ju²za Federal Titular 
 

82 Para um exame pormenorizado do caso, cf: ARAGÃO, Alexandre Santos de. Empresas estatais: o regime 

jurídico das empresas públicas e sociedades de economia mista. 2ª edição. Rio de Janeiro: Forense, 2018. Pp. 

163-165. 

83 TRF-2, Apelação em Mandado de Segurança n° 0020225-86.2011.4.02.5101, rel. p/acórdão Des. Fed. 

Guilherme Couto, j. 21.10.2013. 

84 STF, Medida Cautelar na Reclamação n° 17.091, Rel. Ricardo Lewandowski, j. 20.02.2014. 
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da 20ª Vara Federal do Distrito Federal julgou procedente o pedido, destacando, para além 

da submissão do BNDES à Lei de Acesso à Informação, a inoponibilidade do sigilo bancário 

ao Ministério Público. Em razão da extensão do pleito ð e sua correspondente concessão -

, transcrevemos o dispositivo da decisão: 

ò2) JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o r®u na obriga­«o 

de fazer, consistente em tornar públ icas, nos termos da Lei nº 

12527/2012, todas as atividades de financiamento e apoio a 

programas, projetos, obras e serviços de entes públicos ou 

privados, que envolvam recursos públicos, realizadas por si ou 

por intermédio de outras pessoas jurídicas por e le instituídas, a 

exemplo da BNDESPAR, relativas aos últimos 10 anos, além das 

que vierem a ser realizadas doravante, discriminando -lhes os 

destinatários, a modalidade de apoio financeiro concedido e sua 

justificativa (empréstimo direto, empréstimo interme diado por 

terceiro, subscrição de valores mobiliários, entre outras), os 

montantes financeiros empregados, os prazos do investimento, 

o grau de risco do investimento, as taxas de juros empregadas, 

os valores de aquisição de ações, a forma de captação do re curso 

utilizado, as garantias exigidas, os critérios ou justificativas de 

indeferimento de eventuais pedidos de apoio financeiro, a 

compatibilidade do apoio concedido com as linhas de 

investimento do Banco), disponibilizando -as integralmente em 

seu sítio e letrônico , bem como para declarar a ilegalidade dada à 

interpretação ao disposto no art. 5º, § 1º, do Decreto nº 7.724/2012, 

que retirar o BNDES e sua subsidiária integrar BNDESPAR do âmbito 

de incidência da lei nº 12.527/2011, e condenar o réu na obrigação 

de repassar ao Ministério Público Federal as informações que lhe 

forem requisitadas, em procedimentos de suas competências, sobre 

operações de apoio e/ou financiamento (sob quaisquer 

modalidades), realizadas por si ou por sua subsidiária ð a 

DBNDESPAR ð a quaisquer entidades públicas ou privadas, sem que 

seja oposto a tais órgãos de controle o óbice do sigilo bancário, 

independentemente de ordem judicialó.85 Grifei 

O BNDES recorreu da decisão supratranscrita, não tendo, contudo, havido 

julgamento da apelação pelo TRF-1 até junho de 2021. 

 

85 TRF-1, ação civil pública n° 0060410-24.2012.4.01.3400, 20ª Vara Federal do Distrito Federal, j. 18.08.2014. 
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Nada obstante, a decisão com maior repercussão jurídica e midiática para fins da 

submissão do BNDES ao princípio da publicidade e da transparência ocorreu no Mandado 

de Segurança n° 33.340,86 impetrado pelo BNDES junto ao STF com o intuito de obstar a 

produção de efeitos de determinação do TCU de envio de informações relativas a 

operações realizadas entre o Banco e a JBS/Friboi.87 A Corte de Contas buscava perscrutar 

os critérios de seleção da empresa, bem como as externalidades positivas esperadas com 

o empréstimo,88 considerando, sobretudo, a concessão de empréstimos subsidiados pelo 

BNDES à JBS entre 2008 e 2010 ter atingido a incrível cifra de US$ 4,4 bilhões de dólares.89 

Naquele caso, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal afirmou que quem 

contrata com o Poder Público deve sopesar os benefícios daí advindos com os ônus 

específicos que esta operação acarreta, tal como a submissão ao princípio da publicidade. 

Neste sentido, o controle de legitimidade das verbas públicas afastaria, de acordo com a 

Corte Suprema, a visão cotidiana de que, em operações econômicas tais, o segredo 

constituiria a ôalma do neg·cioõ, visto que òa contratação pública não pode ser feita em 

esconderijos envernizados por um arcabouço jurídico capaz de impedir o controle social 

quanto ao emprego de verbas públicasó. 

Assim, o argumento do BNDES de que suas operações não se diferenciam daquelas 

realizadas pelas demais instituições financeiras privadas não foi acolhido pelo STF, que 

concluiu, acertadamente, que o BNDES é um banco de fomento econômico e social, cujos 

recursos devem ser aplicados na forma do mandato legal que lhe foi outorgado. 

 

86 Mandado de Segurança n° 33.340, STF, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, j. 26.05.2015. 

87 Em verdade, o caso envolvia dois aspectos que parecem ter sido tratados de forma conjunta pelo STF. 

Como bem destacado por Aragão, o envio de informações relativas às operações de empréstimos do BNDES 

ð confidenciais ou não ð são imprescindíveis para o adequado exercício das competências da Corte de Contas. 

Caso houvesse o recebimento de informações sigilosas, o TCU ficaria responsável pela manutenção de sua 

confidencialidade, numa espécie de translado do dever de sigilo. Por outro lado, há uma discussão que 

precede aquela: saber se as operações de empréstimos do BNDES estão cobertas ð e em qual extensão ð ao 

sigilo bancário. Embora haja correlação entre os temas, o objeto do mandamus envolvia mais propriamente 

a oponibilidade do sigilo ao TCU. Quanto a distinção das duas questões, cf: ARAGÃO, Alexandre Santos de. 

Empresas estatais: o regime jurídico das empresas públicas e sociedades de economia mista. 2ª edição. Rio 

de Janeiro: Forense, 2018. p. 165.  

88 Para uma síntese do julgado, ver: ARAUJO, Valter Shuenquener de. MS nº 33.340: Sigilo bancário e 

empresarial e sua oponibilidade ao Tribunal de Contas: a alma do negócio e a prerrogativa de controle. In: 

FUX, Luiz. Jurisdição Constitucional II: cidadania e direitos fundamentais. Coordenação Valter Shuenquener 

de Araujo. Belo Horizonte: Fórum, 2017. pp. 293-297. 

89 ALMEIDA, Mansueto; LIMA-DE-OLIVERA, Renato; SCHNEIDER, Ben Ross. Left Government, business 

politics and the revival of industrial policy. In: AMES, Barry (Ed.). Routledge Handbook of Brazilian Politics. 

New York: Routledge, 2019. P. 461. 
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É de se destacar, entretanto, que, embora a Corte Suprema tenha frisado a 

necessidade de o sigilo das informações ser relativizado diante do interesse da sociedade 

de conhecer o destino e a legitimidade do emprego dos recursos públicos, não houve, por 

escapar dos limites da ação mandamental, fixação da necessidade de o BNDES divulgar 

ostensivamente, isto é, sob a premissa da transparência ativa, os documentos relativos às 

operações do banco. Da leitura da decisão, extrai-se que tal controle de legitimidade não 

seria exercido diretamente pela sociedade, mas sim pelo TCU, instituição autônoma que, 

sob o p§lio da Constitui­«o de 1988, deixou de ser òórgão do parlamento para tornar -se 

da sociedadeó. 

Em suma, verifica-se que duas das três decisões acima narradas possuíam nuances 

próprias na aplicação do princípio da publicidade: na ação movida pela Empresa Folha da 

Manhã S/A havia o argumento de reforço da liberdade de imprensa, amparada pelo 

paradigma da ADPF n° 130; já no mandado de segurança movido pelo BNDES, havia o 

contexto subjacente da própria viabilidade do exercício das atribuições do TCU, órgão cujas 

competências são de extração constitucional, caso a garantia do sigilo das operações lhe 

fosse oposta e chancelada pelo STF.  

Nesta ordem de ideias, somente a ação civil pública ajuizada pelo MPF possui amplo 

escopo de garantir a transparência ativa das operações do banco, pleito este que, 

repisamos, foi atendido em primeira instância e aguarda exame em sede recursal.  

A seu turno, o BNDES parece ter se sensibilizado com a pressão social e institucional 

por mais transparência, dedicando uma área exclusiva do seu sítio eletrônico para a 

transparência ativa referente aos gastos com os recursos financeiros captados pelo 

Tesouro, contendo o valor das captações, as devoluções ao Tesouro90 ð inclusive as 

liquidações antecipadas -, os relatórios trimestrais apresentados ao Congresso Nacional91 

e a relação de empresas beneficiadas.  

Sob a ótica de controle republicano de probidade e transparência das ações 

governamentais que envolvem dinheiro público, verificou -se, portanto, um ciclo virtuoso 

entre órgãos de controle ð MPF, TCU e órgãos de mídia ð que resultaram no abandono 

pelo BNDES de uma visão arraigada e defensiva da publicidade de suas operações.  

Como visto na seção anterior, o controle republicano engloba, também, um viés 

qualitativo a respeito do emprego do dinheiro público. Neste sentido, merece destaque a 
 

90 Confira-se o endereço eletrônico do BNDES quanto ao ponto: Recursos financeiros captados junto ao 

Tesouro Nacional (bndes.gov.br) 

91 O Relatório Trimestral ao Congresso Nacional decorre de obrigação legal dos diplomas legais que 

previram o aporte de recursos do Tesouro Nacional no BNDES, como se verifica do art. 1°, §6° da Lei federal 

n° 11.948/09 e do art. 2°, §3° da Lei federal n° 12.453/11. 

http://www.conteudojuridico.com.br/
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/transparencia/recursos-do-tesouro-nacional
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/transparencia/recursos-do-tesouro-nacional
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atuação do TCU. Isto porque, em 2012, o TCU realizou, no bojo do processo n° 

018.693/2012-1 uma auditoria operacional no âmbito do BNDES com o intuito de avaliar 

os critérios empregados na análise de impacto e efetividade de suas políticas de fomento, 

além de verificar se há o devido acompanhamento do resultado esperado.92  

Com efeito, a auditoria buscou um controle de qualidade estrutural, ao invés do 

exame pontual da probidade de determinado contrato de financiamento. Não se infirma, 

com isso, a utilidade de auditorias propostas para avaliar um contrato específico, desde 

que sob o ângulo da probidade. Por outro lado, o controle de qualidade deve sempre situar 

o instrumento específico na ambiência ampla da consecução das metas e objetivos da 

política de fomento.  

A auditoria verificou, entretanto, um problema sistêmico prévio no modus operandi 

da política de fomento do BNDES: não havia indicadores de impacto e efetividade 

estabelecidos pelo banco para exame de qualidade das suas atividades. 

Para melhor compreensão da gravidade desta constatação, é oportuno definir, ainda 

que de forma sucinta, os principais conceitos no monitoramento de políticas públicas, 

notadamente os diferentes tipos de indicadores de mensuração. De acordo com o Manual 

de Indicadores para gestão de políticas públicas das Nações Unidas, um indicador é um 

instrumento que, ao isolar determinado aspecto de dada questão, simplifica um panorama 

complexo, dotando-o de potencial explicativo quanto à sua tendência e evolução.93 Por 

esta razão, indicadores são vitais para análise intertemporal, bem como para comparação 

de boas práticas em diferentes níveis territoriais da política pública ð v.g, dentro de um 

país, indicadores podem mostrar maior grau de atingimento dos fins colimados em 

determinado Estado em detrimento de outro, apontando, com isso, onde e como evoluir. 94 

Ao isolar determinada variável, os indicadores se subdividem em intermediários e 

finalísticos. Os indicadores intermediários são aqueles que medem um fator que contribui 

para a realização de um resultado. São eles o indicador de insumos (input ) ð que mensura 

a quantidade de recursos financeiros, materiais ou humanos envolvidos em determinada 

política pública ð e o indicador de produtos ( output ) ð que mede a quantidade de bens e 

serviços produzidos pelo input .95 

 

92 Para uma exposição do Acórdão n° 1.839/2013 proferido neste processo, cf. MOCCIA, Maria Herminia 

Pacheco e Silva. Parâmetros para a utilização do fomento econômico: empréstimos do BNDES em condições 

favoráveis. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2015. p. 291-296. 

93 UNDG. Indicators for policy management . United Nations. New York, 2005. p. 35 

94 JANNUZZI, Paulo de Martino. Indicadores sociais no Brasil: conceitos, fontes de dados e aplicações. 3ª 

edição. Campinas: Alínea, 2008. pp. 15-16 

95 UNDG. Indicators for pol icy management. United Nations. New York, 2005. pp. 36-39 
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Por sua vez, os indicadores finalísticos medem o efeito da política pública no curto 

e médio prazo (outcome) e no longo prazo (impact) para fins da consecução do objetivo-

alvo da sua instituição. Embora digam respeito à meta efetiva da política pública, os 

indicadores finalísticos são mais difíceis de serem isolados numa relação linear de causa e 

efeito vis-à-vis os indicadores intermediários, tendo em vista a evidente complexidade e o 

caráter multifatorial do fenômeno empírico subjacente. Tal constatação reforça a 

necessidade de um desenho adequado de indicadores prévios à intervenção da política 

pública, de modo a propiciar a real aferição da sua evolução.96 

No exame de desempenho da política pública, o sistema de monitoramento e 

avaliação leva em consideração critérios de economicidade ð minimização dos custos de 

insumo por produto, mantido o padrão de qualidade -; de eficiência - minimização de 

insumos para criação de uma mesma quantidade de produtos, mantido o padrão de 

qualidade -; de eficácia ð grau de cumprimento da meta de curto e médio prazo em dado 

período de tempo ð; e de efetividade ð grau de cumprimento da meta de longo prazo em 

dado período de tempo. Com isso, busca-se estabelecer um ciclo de aprendizado contínuo 

e recíproco (feedback loop), no qual se pode aprimorar tanto o modo de execução da 

política pública, quanto os próprios indicadores adotados para seu monitoramento e 

avaliação.97 

Não obstante o atributo técnico da confecção dos indicadores e do sistema de 

monitoramento e avaliação, trata-se de ferramentas com indiscutível caráter republicano. 

De acordo com Jannuzzi, indicadores s«o òinstrumentos para efetivo empoderamento da 

sociedade civil, de controle e direcionamento das atividades do poder públicoó.98 

Isto porque o Poder Público, ao divulgar o resultado da política pública com seus 

respectivos indicadores, permite a aferição pelo cidadão de sua legitimidade, mediante 

controle social do gasto público. A institucionalização destes proxies de monitoramento, 

bem como sua ostensiva transparência, permite um debate ampliado no tecido social a 

respeito dos rumos a serem tomados naquela política pública à luz dos resultados 

alcançados, realimentando o ciclo com renovado pedigree democrático. 

Sob o ângulo do controle republicano, não poderia ser diferente, visto que a 

previsão de critérios prévios e institucionalizados traz uma racionalidade impessoal para a 
 

96 Ibid. 

97 JANNUZZI, Paulo de Martino. Indicadores sociais no Brasil: conceitos, fontes de dados e aplicações. 3ª 

edição. Campinas: Alínea, 2008. pp. 24-25 e 30-31 

98 JANNUZZI, Paulo de Martino. Indicadores sociais no Brasil: conceitos, fontes de dados e aplicações. 3ª 

edição. Campinas: Alínea, 2008. p. 35 
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política pública, reduzindo, ainda que em tese, a possibilidade de que esta seja orientada 

por interesses e caprichos pessoais de governantes ou grupos de bem posicionados.  

Decerto, esta procedimentalização não serviria de panaceia para políticas públicas 

de baixa qualidade ou capturadas por interesses privados. Como visto, políticas fracassadas 

sempre existirão, visto que, num cenário de hipercomplexidade, a Administração Pública 

sempre se sujeitará à tentativa e erro ao tentar inovar na sua empreitada de transformação 

social com intuito de promover o estado de coisas previsto nos princípios constitucionais. 

O importante, portanto, é saber os limites do papel dos indicadores e de um sistema 

de monitoramento e avaliação bem sedimentados. Trata-se de fixar uma régua clara e 

transparente para verificar a qualidade da política pública e, no tocante à probidade, de 

dotar a sociedade e os órgãos de controle de um referencial para avaliar eventuais desvios 

na sua execução. Em outras palavras, a estruturação de uma política pública com 

indicadores sólidos e um bom sistema de monitoramento faz com que seu próprio design 

seja funcional e que problemas éticos na sua implementação sejam exceção. 

No mais, cabe destacar o alerta de Sen, no sentido de que os indicadores são um 

instrumento e como tal deve ser utilizado para avaliar medidas de òimpacto da democracia 

e das liberdades políticas sobre a vida e capacidades dos cidadãosó, n«o podendo se limitar 

a mensurações de crescimento econômico.99 

Feitos estes esclarecimentos preliminares quanto a alguns elementos indispensáveis 

para controle de políticas públicas, cumpre-nos retornar à auditoria do TCU junto ao 

BNDES. Como afirmado, a auditoria buscou examinar o sistema de monitoramento e 

avaliação do Banco no tocante à eficácia e à efetividade das suas atividades ð logo, o foco 

não era a economicidade, nem a eficiência. É dizer: o propósito do TCU foi de avaliar se o 

BNDES possuía um sistema sólido de análise de atingimento das metas dos seus 

programas, sejam elas de curto, médio ou longo prazo. 

Naquela oportunidade, a auditoria verificou que a maior parte das ações do BNDES 

é mensurada em termos de output , isto é, na quantidade de produtos disponibilizados por 

determinado programa ð v.g, quantitativo total de desembolso, considerados todos os 

programas, linhas e fundos, para o fomento a micro, pequena e média empresas. Assim, 

mesmo que a magnitude das operações do BNDES e a diversidade de seus programas 

sejam fatores que contribuam para complexidade da mensuração de seu impacto, haja 

vista sua inevitável interrelação e imbricamento, fato é que o BNDES sequer possuía, à 

época, indicadores de efetividade, tais como aumento da produtividade, de exportação, de 

empregos, gerados pela sua atuação. 

 

99 SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. Editora Companhia de bolso, 2018. pp. 169-170. 
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O próprio BNDES reconheceu, no âmbito do processo de auditoria, que vem, desde 

2009, implantando um sistema de monitoramento e avaliação, o qual ainda está em fase 

de desenvolvimento. A motiva­«o dada consistia na òcontradição entre o peso crescente 

do Banco na economia nacional e o fato de, desde sempre, seu desempenho ser traduzido 

quase exclusivamente em volume de recursos desembolsados anualmenteó.100  

De modo a auxiliar o BNDES nesta empreitada, o Acórdão n° 1.839/2013,101 

proferido pelo TCU no âmbito daquele processo em 17 de julho de 2013, formulou 9 (nove) 

recomendações, que podem ser agrupadas da seguinte forma: (i)  necessidade de ampliar 

a participação de todas as partes interessadas ð stakeholders ð nas diversas etapas do 

sistema de monitoramento e avaliação ð SMA -, isto é, na formulação, monitoramento e 

avaliação dos indicadores de efetividade e na análise de seus impactos, além de divulgar 

para a sociedade ð na internet e em publicações específicas ao público externo ð os 

resultados alcançados em termos de impacto e efetividade das operações do Banco; (ii)  

modificar a relação de predominância, verificada à época, de indicadores de mensuração 

de produtos ð output s ð em detrimento de avaliação de efetividade ð outcome -, devendo 

realizar análises prévias de efetividade e estudos de impacto do que se espera com a 

operação respectiva, de modo a embasar eventual proposta futura de renovação, 

modificação, suspensão ou cancelamento; e (iii)  aperfeiçoar a organicidade da gestão do 

sistema de monitoramento e avaliação ð SMA -, mediante uniformização dos objetivos 

estratégicos das áreas operacionais do Banco, sem prejuízo da avaliação individual dos 

programas, linhas de financiamento e fundos geridos, além de institucionalizar tais 

aperfeiçoamentos em procedimentos internos, com a segregação de competências nas 

diversas etapas de aprovação e monitoramento da operação. 

É interessante destacar o liame explicitamente realizado na auditoria do TCU entre 

a publicidade e a qualidade das operações do BNDES, unindo as duas frentes do controle 

republicano, uma vez que a divulgação institucional dos seus resultados permite a 

retroalimentação das informações ð feedback -, estimulando processos de aprendizagem 

em face dos diversos stakeholders, que ampliam a acumulação de conhecimento para fins 

da consecução das metas pretendidas, além de viabilizar o controle social do Banco.102 

Após dois anos do Acórdão n° 1.839/2013, o TCU instaurou o Processo n° 

002.586/2015-0 para monitorar o atendimento das recomendações daquele julgado. Neste 

processo, verificou-se que o BNDES vem adotando as providências necessárias para 

implantação das medidas indicadas no Acórdão n° 1.839/2013, oferecendo, inclusive, 
 

100 TCU. Relatório de Auditoria. Processo TC n° 018.693/2012-1. p. 36 

101 TCU. Acórdão n° 1.839/2013. Plenário, rel. Min. José Múcio Monteiro, j. 17.07.2013 

102 TCU. Relatório de Auditoria. Processo TC n° 018.693/2012-1. pp. 86-87 
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cronograma para tanto. De toda sorte, o Acórdão n° 1.095/2015103 registrou, ainda, a 

pendência de diversos aspectos destacados no Acórdão n° 1.839/2013, tanto no tocante à 

participação de stakeholders, à publicidade das ações do Banco e ao desenvolvimento de 

um SMA robusto. 

Diante deste cenário, em 2017, iniciou-se nova auditoria operacional no TCU, por 

meio do Processo n° 025.075/2017-9. O Acórdão n° 494/2019104 proferido naquele 

processo expôs duas questões interessantes, que veremos a seguir. 

De um lado, é nítido o efeito da auditoria anterior ð e do Acórdão n° 1.839/2013 ð 

na governança interna do Banco, conforme se verifica do relatório do Acórdão n° 494/2019: 

em 2015, a Resolução Dir. n° 2.884/2015 ð BNDES aprovou a Política de Monitoramento e 

Avaliação, tendo sido revisada em 2017 pela Resolução Dir. n° 189/2017 - BNDES; em 2016, 

houve a criação de um departamento específico para lidar com a coordenação das 

atividades de monitoramento e avaliação; naquele ano também foi desenvolvido um 

instrumento de avalia­«o pr®vio ¨ concess«o dos apoios financeiros, denominado ôQuadro 

de Resultadosõ, no qual s«o enunciados os objetivos do apoio financeiro e os respectivos 

de indicadores de eficácia e efetividade a serem adotados; em 2017, desenvolveu-se a Tese 

de Impacto de Investimento em Projetos ð TIIP ð, metodologia inspirada sobretudo no 

Banco de Desenvolvimento alemão ð KfW -, que pondera na aprovação de projetos, para 

além dos aspectos financeiros, externalidades positivas que integram o conceito de 

desenvolvimento ð tais como impactos na economia nacional e regional, bem como no 

âmbito social e ambiental. No mais, o BNDES editou a Resolução Dir. n° 3.260/2018 - 

BNDES, que introduziu o Macroprocesso de promoção da efetividade do sistema BNDES, 

o qual incorporou diversos dos avanços de governança alcançados até então, dentre os 

quais o uso da metodologia TIIP. 

Lado outro, o corpo técnico do TCU procedeu, sob a supervisão de um professor de 

economia, à revisão sistemática de literatura acadêmica a respeito dos impactos do 

fomento público adotado pelo BNDES. Foram, ao todo, 33 estudos acadêmicos 

examinados e cujas conclusões foram segregadas mediante a análise de quatro variáveis ð 

emprego, produtividade, investimento e exportação.  

No que se revela mais importante, constatou-se que as micro e pequenas empresas 

apresentaram maior impacto positivo nas variáveis exportação, emprego e produtividade 

ð esta última apenas para as empresas que passaram a contar de forma permanente com 

melhores condições de crédito. Entretanto, as empresas que mais obtiveram crédito no 

período da crise de 2008 foram as maiores, mais antigas e com menor exposição a risco, 
 

103 TCU. Acórdão n° 1.095/2013. Plenário, rel. Min. José Múcio Monteiro, j. 06.05.2015 

104 TCU. Acórdão n° 494/2019. Plenário, rel. Min Vital do Rêgo, j. 13.03.2019 
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que não possuem restrição de acesso a fontes de financiamento no mercado, o que leva a 

conclusão de que o BNDES estaria atuando como verdadeiro banco comercial, tal como 

alegado pelo própri o Banco junto ao STF no bojo do MS 33.340. Além disso, as grandes 

empresas que receberam os maiores empréstimos do BNDES não ampliaram, em regra, 

seus níveis de investimento, tendo os empréstimos sido atrativos para redução das 

despesas financeiras, face os subsídios embutidos nas operações do Banco. Assim, as 

conclusões da revisão de literatura feita pelo órgão técnico do TCU levam a uma reflexão 

sobre a necessidade de ampla reapreciação dos critérios de seleção dos beneficiários das 

operações do BNDES, de sorte a garantir que sua atuação seja verdadeiramente de banco 

de fomento, isto é, que atue em projetos de grandes retornos sociais ð externalidades 

positivas - e baixa atratividade de investimento do capital privado. 

Cabe destacar, contudo, que este apanhado de literatura sobre as operações do 

BNDES levou em consideração operações realizadas até 2009, de modo que os avanços de 

governança observados desde então não existiam à época.  

Aliás, o próprio Acórdão n° 494/2019 reconheceu que os aprimoramentos trazidos 

pelo BNDES seriam suficientes, caso conduzidos adequadamente, para aprovação de 

operações com potencial de efetividade, tendo a Corte de Contas recomendado tão 

somente alguns ajustes pontuais, além de, evidentemente, fosse registrada a devida 

documentação dos relatórios de análise das operações aprovadas sob o novo paradigma 

de monitoramento e avaliação ð com o propósito de viabilizar revisão futura. 

4. Síntese conclusiva: uma bússola para o controle público do século XXI  

Diante das experiências do BNDES junto ao Poder Judiciário e a órgãos de controle, 

resta patente a din©mica de ôaccountability com prop·sitoõ: em um contexto social 

subjacente que demandava maior transparência e comprovação da qualidade dos 

incentivos concedidos pelo BNDES, as instâncias de controle tiveram humildade 

institucional de não adotar postura repressiva e sancionatória, que poderia resultar no 

próprio fracasso a longo prazo da atuação do BNDES, visto que a promoção de políticas 

de desenvolvimento requer certa dose de flexibilidade e experimentalismo. Em outras 

palavras, a atuação defensiva e receosa de represálias futuras por burocratas é incompatível 

com uma política pública que busque, de fato, promover transformações no tecido 

econômico e social.105 

 

105 Como destaca Schapiro, em áreas sujeitas à assimetria de informação e imprevisibilidade de resultados, 

controles rígidos não são eficazes, devendo ser abandonados em prol de controles procedimentais, 

orientados por um processo dialógico de apresentação de razões. Cf. SCHAPIRO, Mario G. ôMaking the 

developmental state work: How does a mandate matter for the Brazilian Development Bank?õ. 2012. p. 26. 

Disponível em: https://dx.doi.org/10.2139/ssrn.1986850 
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Ao revés, a atuação dialógica dos órgãos de controle, verificada sobretudo nas 

sucessivas auditorias do TCU em que se manteve um canal contínuo de aprendizado 

institucional, permitirá um aperfeiçoamento incremental das atividades de fomento do 

BNDES no longo prazo. Em paralelo, o dever de transparência do Banco imposto tanto pelo 

Poder Judiciário, quanto recomendado pelo TCU, acarretará a disseminação de 

informações com os cidadãos, viabilizando o controle social e permitindo um feedback do 

impacto de suas políticas públicas para aprimoramento futuro, inclusive por meio de 

estudos acadêmicos consistentemente embasados em um pool  de dados mais abrangente. 

Al®m de ser um bom exemplo de ôaccountability com prop·sitoõ, o caso BNDES 

reflete um ciclo virtuoso entre os di versos tipos de controle trazidos na seção anterior: o 

controle liberal efetuado pelo Poder Judiciário; o controle republicano da legitimidade do 

gasto público efetuado pelo MPF e pelo TCU; e o controle democrático exercido 

difusamente mediante a pressão social por maior ôaccountabilityõ.   

Por fim, é importante ressalvar que os frutos a serem colhidos desta experiência 

possivelmente levarão anos para se concretizar. Com efeito, a atuação do Estado no 

domínio econômico, sobretudo na sua forma indireta, por meio de incentivos, requer 

tempo para surtir efeitos, sendo as suas metas geralmente estipuladas em período superior 

a 4 (quatro) anos.106 Sem embargo, a chave para o sucesso futuro se encontra no presente, 

mediante a estipulação de um arcabouço institucional apto a produzir os efeitos desejados, 

tal como desenhado pelo BNDES com o auxílio do TCU. 
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VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: FEMINICÍDIO EM PORTO VELHO/RO 
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RAYAN GUSTAVO MATOS DE CARVALHO107 
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(orientador) 

Resumo: O presente artigo visa estudar sobre a violência de gênero, especificamente sobre 

o crime de feminicídio na cidade de Porto Velho. Desta forma, o Feminicídio trata-se do 

homicídio praticado contra mulheres em razão de serem mulheres, isto é, inferiorizando a 

mulher e a dignidade da vítima pelo fato de ser apenas mulher, agindo de forma que o 

sexo feminino tivesse menos direitos do que as do sexo masculino. Neste sentido, surge a 

seguinte problemática: quais são as causas que influenciam no aumento do crime de 

feminicídio? Existem diversos fatores que contribuem para a pratica do feminicídio, como 

o ciúme, o machismo, o disturbo emocional, a provisão socioeconômica, o consumo de 

bebidas alcoólicas, o uso de drogas, etc. Ademais, a Lei Maria da Penha prevê diversas 

formas de medidas protetivas que visam a proteção da mulher em situação de violência e 

pode auxiliar na prevenção ao crime de feminicídio. O objetivo geral deste artigo é analisar 

o instituto do feminicídio na cidade de Porto Velho e formas de combate ao crime de 

violência de gênero. Quanto a metodologia aplicada ao presente artigo, será realizado com 

base em uma pesquisa bibliográfica, sobre o tema a importância da lei do feminicídio com 

o objetivo de esclarecer a conquista adquirida juridicamente. A pesquisa bibliográfica 

servirá de base para se obter um melhor embasamento teórico do tema em estudo. Para 

coletar informações sobre o tema e descrevê-lo serão utilizadas fontes secundárias como 

livros, artigos, dissertações e sites da internet. Está pesquisa será limitada, pois será 

demonstrada somente os relevantes importantes em estudo para promover a contribuição 

para uma leitura desenvolvendo uma reflexão analisando a legislação que comtempla a 

violência de gênero. 

 

107 Acadêmico de Direito da Faculdade São Lucas.  

108 Professor orientador.  
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Palavras-chaves: Feminicídio. Feminicídio em Porto Velho. Violência de gênero.  

Abstract:  This article aims to study about gender violence, specifically about the crime of 

femicide in the city of Porto Velho. Thus, Feminicide is the homicide committed against 

women because they are women, that is, inferiorizing the woman and the victim's digni ty 

by the fact that she is only a woman, acting in such a way that the female sex had less rights 

than the women. male. In this sense, the following problem arises: what are the causes that 

influence the increase in the crime of femicide? There are several factors that contribute to 

the practice of feminicide, such as jealousy, machismo, emotional disturbance, 

socioeconomic provision, consumption of alcoholic beverages, drug use, etc. In addition, 

the Maria da Penha Law provides for various forms of protective measures aimed at 

protecting women in situations of violence and can assist in preventing the crime of 

femicide. The general objective of this article is to analyze the institute of feminicide in the 

city of Porto Velho and ways to combat the crime of gender violence. As for the 

methodology applied to the present article, it will be carried out based on a bibliographic 

research, on the theme the importance of the feminicide law in order to clarify the legally 

acquired achievement. Bibliographic research will serve as a basis for obtaining a better 

theoretical basis for the topic under study. To collect information on the topic and describe 

it, secondary sources such as books, articles, dissertations and internet sites will be used. 

This research will be limited, since it will be demonstrated only the relevant important ones 

in study to promote the contribution for a reading developing a reflection analyzing the 

legislation that contemplates the gender violence.  

Keywords:  Femicide. Feminicide in Porto Velho. Gender-based violence. 

Sumário: Introdução. 1. Contextualização sobre feminicídio. 1.1 Tipos de feminicídio 1.2 A 

lei nº 13.104/2015 e o feminicídio. 1.3 A lei nº 11.340/2006 e o feminicídio. 2. Dados de 

registros de feminicídio ocorridos em Porto Velho . 2.1 Políticas públicas para o combate à 

violência contra mulher no município de Porto Velho/RO. 2.2 Secretaria municipal de 

assistência social e familiar ð SEMASF. 2.3 Delegacia especializada de atendimento à mulher 

vítima de violência. 2.4 Das medidas protetivas. Conclusão. Referências. 

INTRODUÇÃO 

O presente artigo visa estudar sobre a violência de gênero, especificamente sobre o 

crime de feminicídio na cidade de Porto Velho. Desta forma, o Feminicídio trata-se do 

homicídio praticado contra mulheres em razão de serem mulheres, isto é, inferiorizando a 

mulher e a dignidade da vítima pelo fato de ser apenas mulher, agindo de forma que o 

sexo feminino tivesse menos direitos do que as do sexo masculino. 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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A Lei nº 13.104 que qualifica esses homicídios foi aprovada em março de 2015, 

sendo assim, verifica-se ser de grande importância o estudo sobre a questão, para que 

possamos entender do que se trata, quem é a mulher sujeito passivo deste crime e, 

principalmente, para que o feminicídio não seja tratado como uma Lei que fere o princípio 

da igualdade, gerando, na verdade, uma desigualdade de gêneros. Além disso, a Lei 

13.104/2015 ora menciona, foi incorporada ao Código Penal Brasileiro para ser aplicado 

como um agravante ao crime de homicídio, além de ser caracterizado como crime 

hediondo. 

Neste sentido, surge a seguinte problemática: quais são os índices de aumento do 

crime de feminicídio? a Lei Maria da Penha prevê diversas formas de medidas protetivas 

que visam a proteção da mulher em situação de violência e pode auxiliar na prevenção ao 

crime de feminicídio. A falta de denúncias de crimes praticados contra mulheres influencia 

no aumento do crime de feminicídio, tendo em vista que as mulheres que sofrem violência 

doméstica geralmente não denunciam os seus agressores. São poucas mulheres 

procuraram uma delegacia e oficializaram uma denúncia formal contra o agressor, pois 

muitas mulheres não denunciam o agressor pelo motivo de terem medo e por serem 

ameaçadas pelo mesmo, ou por não terem coragem devido ao preconceito imposto a elas. 

O objetivo geral deste artigo é analisar o instituto do feminicídio na cidade de Porto 

Velho e formas de combate ao crime de violência de gênero. Já os objetivos específicos 

são: comparar quais são as medidas protetivas mais eficazes no combate ao crime de 

feminicídio; verificar o índice de registros sobre o crime de feminicídio em Porto Velho; e 

identificar as principais causas para o cometimento do feminicídio.  

O presente estudo tem como essencial importância compreender como a Lei 

13.104/15 que impõe condições de apoio à segurança da mulher em relação ao crime de 

feminicídio. A violência contra a mulher não é um evento recente, há registro desde as 

origens da humanidade onde as mulheres vêm sendo vítimas de agressões, muitas das 

vezes ocasionando o óbito.  

Quanto a metodologia aplicada ao presente artigo, será realizado com base em uma 

pesquisa bibliográfica, sobre o tema a importância da lei do feminicídio com o objetivo de 

esclarecer a conquista adquirida juridicamente. A pesquisa bibliográfica servirá de base 

para se obter um melhor embasamento teórico do tema em estudo. Para coletar 

informações sobre o tema e descrevê-lo serão utilizadas fontes secundárias como livros, 

artigos, dissertações e sites da internet. Está pesquisa será limitada, pois será demonstrada 

somente os relevantes importantes em estudo para promover a contribuição para uma 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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leitura desenvolvendo uma reflexão analisando a legislação que comtempla a violência de 

gênero. 

1 CONTEXTUALIZAÇÃO SOBRE FEMINICÍDIO 

Conforme instituído na Lei 13.104/15, o feminicídio é um crime definido, em síntese, 

como homicídio de mulher por razões de gênero quando envolve violência doméstica e 

familiar, menosprezo ou discriminação à condição de mulher. 

A Lei 13.104 (BRASIL, 2015), modificou o artigo 121 do código penal para incluir 

como circunstância qualificadora do homicídio o feminicídio, aumentando a pena de 1/3 

(um terço) até a metade para os crimes praticado contra mulheres durante a gestação, nos 

três meses posteriores ao parto, contra pessoa menor de quatorze anos, contra pessoa 

maior de sessenta anos, contra deficiente e na presença de descendente ou ascendente da 

vítima.  

Com o advento da Lei 13.104/15 o art. 121, § 2° do Código Penal passou a ter o 

inciso VI que trata do Feminicídio, vejamos: 

òArt. 121. Matar algu®m: Homic²dio qualificado (...) Ä 2Á Se o 

homicídio é cometido: Feminicídio (Incluído pela Lei nº 13.104, de 

2015) (...) VI - contra a mulher por razões da condição de sexo 

feminino: (Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015) Pena - reclusão, de 

doze a trinta anos (BRASIL, 2015, online)ó. 

Sendo assim, é oportuno mencionar que o homicídio doloso, da forma consumado 

ou tentado, qualificado, é praticado contra a mulher por razões da condição do sexo 

feminino. 

Em síntese, tal discussão promove assegurar a priori, a promulgação da referida lei 

que gera uma situação de maior segurança e proteção às mulheres. 

Não possui idênticas características em todos os países, sendo que em cada 

sociedade o feminicídio é manifestado com umas séries de particularidades sendo que 

compreende um enorme grupo de situações e não apenas as que ocorrem no âmbito 

doméstico e familiar. Incluindo mortes causadas por mutilação, estupro, agressão severa, 

as perseguições e morte das bruxas no continente europeu, as mortes de noivas e viúvas 

em sacrifício de divindades na Índia e os crimes contra a honra em alguns países latinos e 

do Oriente Médio (CUNHA, 2019).  

http://www.conteudojuridico.com.br/
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A violência fundamentada no gênero é aquela que ocorre por um homem contra 

uma mulher, mas também pode ocorrer por uma mulher contra outra mulher. Sua 

individualidade fundamental está nas relações do gênero masculino e o gênero feminino 

serem culturalmente construídos e determinam de forma geral a violência (SILVA JÚNIOR, 

2006).  

Mas só se caracteriza feminicídio quando é comprovado que o assassinato ocorreu 

devido às questões de gênero que pelo fato de ser mulher é tratada com desprezo, 

menosprezo, desconsiderando a sua dignidade, ou seja, quando uma mulher é morta 

exclusivamente pelo fato de ser mulher.  

Não quer dizer que todo assassinato de uma mulher seja considerado feminicídio, 

mas sim que todo assassinato de mulher que o seu motivo seja pelo fato da vítima ser uma 

mulher, é considerado feminicídio. O que faz com que o assassinato de uma mulher seja 

feminicídio é exatamente a causa do delito. É a motivação do crime que torna o ato mais 

reprovável, demandando, subsequentemente que a punição seja condizente ao fato 

(ORTEGA, 2017). 

A morte da mulher que vem devido às agressões físicas e psicológicas, abuso ou 

assédio sexual, estupro, escravidão sexual, tortura, espancamentos, mutilação genital, 

negação de alimentos de maternidade e diferentes outras formas de violência pelo fato do 

gênero feminino é considerado feminicídio.  

Ainda mesmo que a violência aconteça no ambiente doméstico ou familiar e mesmo 

que tenha a mulher como vítima, não pode se falar em feminicídio se não existir uma 

motivação baseada no gênero feminino (CUNHA, 2019). 

Quando o homicídio envolver um contexto de violência  doméstica e familiar deve-

se utilizar, como parâmetro, o artigo quinto, da Lei número 11.340, de 07 de agosto de 

2006, chamada de Lei Maria da Penha, através de uma interpretação sistemática (GRECO, 

2017). 

Assim, qualifica-se o homicídio quando, no âmbito  da unidade doméstica e familiar, 

o crime for baseado no gênero, ou seja, nas situações que envolvem determinações sociais 

dos papéis masculinos e femininos, isto é, poder de dominação do homem sobre a mulher, 

devido às ideologias patriarcais. 

Existem diferentes formas de violência contra a mulher. Ocorre que, o grande 

problema das mulheres que são vítimas de violência doméstica, geralmente estão 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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envolvidas emocionalmente com seus parceiros e dependem financeiramente deles, o que 

acaba resultando em sua submissão. 

Cabe informar alguns tipos de violência, sendo assim, a violência intrafamiliar é a 

que ocorre entre os membros da família, podendo ser um irmão, um pai, enfim, qualquer 

membro da família, não sendo necessário o convívio sobre o mesmo teto. 

De acordo com Alexandra a violência psicológica é a mais comum entre as outras 

formas de violência, visto que se dá no abalo da autoestima da mulher por meio de palavras 

ofensivas, ameaças, desqualificação, difamação, proibições, etc (OENNING, 2019). 

Ora, o agressor se inicia com a violência psicológica, para tentar controlar a vítima 

por diversos motivos, principalmente por ciúmes, mesmo que não resida com a mesma. 

Acredita ser a melhor pessoa que a mulher poderia encontrar para sua vida, passando uma 

visão de uma pessoa autoconfiante. 

Após o agressor causar esse tipo de violência, ele tenta manipular e agradar a vítima, 

para que ela possa perdoa-lo e continuar praticando os seus atos de violência, pois a vítima 

nunca toma atitudes contra o seu agressor. Desta forma, o agressor já acostumado a fazer 

o que quiser com a vítima, devido a submissão que tem sobre ela, dificulta o acesso da 

vítima à autonomia feminina, utilizando como meio a retenção, perda, dano ou destruição 

de bens e valores da mulher, é considerada como violência patrimonial. 

Consequentemente, após ter praticados todos os tipos de violência contra a mulher, 

o agressor parte para a violência física é qualquer agressão que se dê sobre o corpo da 

mulher. Por achar que não está no controle suficiente sobre a vida de sua vítima. Ou por 

motivos de ciúmes, possessão, autocontrole, etc (OENNING, 2019). 

E quando não se sentir satisfeito com as atitudes de sua vítima ou se sentir 

incomodado com a sua falta de controle sobre a mesma, o agressor acaba obrigando a 

vítima, por meio de força, coerção ou ameaça, a praticar atos sexuais degradantes ou que 

não deseja, cometendo então a violência sexual. Este tipo de violência também pode ser 

feito pelo próprio marido ou companheiro da vítima.  

Portanto, é de suma importância que a vítima faça a denúncia contra o seu agressor 

que cometer qualquer tipo de violência doméstica, não deixando impune de seus crimes 

cometidos, para que sirva de exemplo para as outras mulheres que passam pela mesma 

situação, evitando um possível fim trágico.  

1.1 TIPOS DE FEMINICÍDIO  

http://www.conteudojuridico.com.br/
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Pasinato (2016) elenca as duas principais características do feminicídio, a saber: òi) 

morte intencional e violenta de mulheres em decorrência de seu sexo, especialmente pelo 

não desempenho, adequadamente, dos papéis de gênero; e ii) não é um evento isolado na 

vida de certas mulheres, consequência de um padrão cultural aprendido e transmitido ao 

longo de gera­»es pela domina­«o patriarcaló.  

òNo documento de Diretrizes Nacionais para investigar, processar e 

julgar com perspectiva de gênero as mortes violentas de mulheres 

(feminicídio) de 2016 são indicadas como condições estruturais desse 

tipo crime: a) a ordem patriarcal: desigualdade estrutural de poder 

que inferioriza e subordina as mulheres aos homens; b) violência 

sexista: o sexo das vítimas é determinante para sua ocorrência; c) 

mortes evitáveis: o emprego de violência e a intencionalidade do 

gesto reforçam seu caráter de desprezo pela mulher e pelos papéis 

sociais que lhes são atribuídos; e d) fenômeno social e cultural: não 

são casos isolados ou episódicos, mas, sim, inseridos em um 

continuum de violência que limita o desenvolvimento livre e saudável 

de meninas e mulheresó (PASINATO, 2016, p.12).  

Assim, as características comuns nesse tipo de violência podem ser identificadas 

com enfoque na vítima (do sexo feminino), nas razões do crime (em decorrência do gênero) 

e na justificativa cultural (ordem patriarcal). No entanto, ainda pode ser feita uma distinção 

dentro do universo do feminicídio que reflete as diferentes experiências de violência na 

vida das mulheres e torna esse conjunto de mortes heterogêneo e complexo. A autora 

identifica três tipos de feminicídio: íntimo, não íntimo e por c onexão (PASINATO, 2016).  

No feminicídio íntimo, os crimes são cometidos por homens que tiveram relação 

íntima, familiar, de convivência ou afins. Aqui são incluídos os crimes praticados por 

parceiros sexuais, maridos, companheiros, namorados, em relações atuais ou passadas, 

conforme entendimento de Samile Dias (CARVALHO, 2019). 

Já no feminicídio não íntimo, os crimes são cometidos por homens ð que, apesar de 

não manter relação íntima, familiar ou de convivência com a vítima, possuíam uma relação 

de confiança, hierarquia ou amizade com elas, como amigos ou colegas de trabalho, 

trabalhadores da saúde e empregadores. Aqui, ainda podese dividir entre os crimes em 

que tenha ocorrido prática de violência sexual ou não (CARVALHO, 2019). 

Por fim, o feminicídio por conexão refere-se a casos em que a vítima tenta intervir 

para impedir a prática de um crime contra outra mulher e acaba morrendo, 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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independentemente do tipo de vínculo entre vítima e agressor, que podem até ser 

desconhecidos (CARVALHO, 2019). 

òAcerca da distinção entre os casos de feminicídio, especialmente 

para seu estudo estatístico. Para a autora, são tipos de feminicídio: 

reprodutivo, doméstico e sexual. O feminicídio reprodutivo refere -se 

a mortes de mulheres em decorrência de limitações legais no acesso 

e garantia dos direitos reprodutivos, no caso, a situação das mortes 

por aborto, por ser um tipo de morte causada indiretamente pelo 

Estado e suas leis e normas. O feminicídio doméstico caracteriza-se 

por mortes de mulheres no contexto e ambiente domésti co das 

relações de gênero: para esta espécie utiliza-se o domicílio como 

marcador. O feminicídio sexual ocorre quando a causa da morte é a 

própria violência sexual. E acredita que haja formas múltiplas das 

ocorrências e justifica a redução da amplitude do conceito ou da 

dimensão universal por optar capturar uma expressão mínimaó 

(ROMERO, p. 373-400, 2014).  

Diante disso, há diferentes cenários onde os feminicídios podem ocorrer, podendo 

afirmar que essas mortes são heterogêneas e complexas, embora todas sejam provocadas 

pela condição de discriminação e subordinação das mulheres na sociedade patriarcal. Em 

seus estudos diferencia os cenários e identifica as vítimas com uma frase síntese para 

expressar as fragilidades pessoais e sociais onde a morte foi produzida.  

Os feminicídios podem ser de acordo com o cenário: òmortes anunciadasó; òincesto, 

ass®dio sexual e morteó; òmorreu por enganoó; òestava no lugar erradoó e òas mulheres de 

morte f§ciló conforme entendimento de Samile Dias (CARVALHO, 2019, p.01). 

Com relação as mortes anunciadas: espécie de feminicídio íntimo praticado por 

parceiro, atual ou antigo, que seguiram uma longa história de agressões e ameaças. É o 

tipo de feminicídio que mais ocorre em todo o mundo, sendo uma clara manifestação da 

dominação masculina presente historicamente em todas as culturas. 

Incesto, assédio sexual e morte: feminicídio praticado por pessoas as quais as vítimas 

possuem (ou deveriam) laços de afeto e confiança, cita o exemplo do padrasto. Neste tipo 

de feminicídio o domínio patriarcal é expresso pelo controle masculino irrestrito, incluindo 

o direito de abusar sexualmente de crianças, vigiar e manter sob o controle coercivo e até 

matar se o òdireitoó for amea­ado, conforme entendimento de Samile Dias (CARVALHO, 

2019). 

http://www.conteudojuridico.com.br/


 

 

 

 
www.conteudojuridico.com.br 

 

 
93 

B
o

le
tim

 C
o

n
te

ú
d

o
 J

u
rí

d
ic

o
 n

. 
1

0
4
5

 d
e
 0

6
/1

1
/2

0
2

1
 (

a
n
o
 X

II
I)

 I
S

S
N

 
- 
1
9

8
4-

0
4
5
4 

Se morreu por engano: fora do espaço doméstico, as mortes por engano ou de 

execução são decorrentes de assassinatos de vingança. O exemplo citado é o de uma 

jovem assassinada por ter sido confundida com a cunhada. O irmão havia sido morto por 

envolvimento crimino so e os vingadores iriam eliminar também a esposa (cunhada da 

vítima). Neste tipo de feminicídio mostra que parte expressiva das vítimas do sexo feminino 

é morta em ações que visavam atingir homens envolvidos com a criminalidade. Na 

hierarquia patriarcal as mulheres e crianças são os grupos mais atingidos por serem mais 

facilmente encontráveis que os homens, facilitando as vinganças, conforme entendimento 

de Samile Dias (CARVALHO, 2019). 

Estava no lugar errado: òespécie de feminicídio por conexão, quando a vítima está 

na òlinha de fogoó de um homem que quer assassinar outra pessoa, independentemente 

do tipo de vínculo entre a vítima e o agressor. Menciona o exemplo de uma jovem morta 

na garupa da moto do namorado que estava envolvido em drogas, o caso foi tratado como 

òacerto de contasó. Para a autora ® mais uma demonstra­«o da vulnerabilidade de g°nero 

que trata as mulheres como òterrit·rio de vingan­aó (CARVALHO, 2019, p.01). 

As mulheres de morte fácil: as mortes de prostitutas que exemplificam a divisão 

social operada pelo patriarcado entre o grupo de mulheres descartáveis, que são 

propriedade de todos os homens, e as mulheres consideradas como òde fam²liaó, que 

devem ser protegidas pelos códigos de honra. A estudiosa explica a grande vulnerabilidade 

das prostitutas e a dificuldade na apuração dos crimes, conforme entendimento de Samile 

Dias (CARVALHO, 2019). 

Para melhor compreensão e visualização dos tipos de feminicídio as classificações 

estão sintetizadas no quadro a seguir:  

TABELA 1 ð tipos de feminicídio  

Íntimo  Cometido por pessoas que tiveram relação íntima, familiar, de 

convivência e afins com a vítima 

Não íntimo Cometido por pessoas que possuíam relação de confiança, 

hierarquia ou amizade com a vítima. 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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Por conexão Cometido em razão da vítima defender terceira pessoa. 

Independe da relação entre vítima e agressor. 

Reprodutivo Decorre das limitações legais no acesso e garantia dos 

direitos reprodutivos.  

Doméstico Ocorre no contexto e ambiente doméstico. 

Sexual A própria violência sexual é a causa da morte. 

Mortes anunciadas Feminicídio íntimo praticado por parceiro (atual ou antigo).  

Incesto, assédio 

sexual e morte 

Praticado por pessoas às quais as vítimas possuem (ou 

deveriam) laços de afeto e confiança. 

Morreu por engano  Decorrente de assassinatos de vingança. 

Estava no lugar 

errado 

Feminic²dio por conex«o, quando a v²tima est§ na òlinha de 

fogoó. 

Mulheres de morte 

fácil 

Mortes de prostitutas. 

Autoria: (CARVALHO, 2019). 

As classificações são de cunho acadêmico, no entanto, demonstram as várias formas 

de expressão da cultura do patriarcado sempre retratado pela dominação masculina sob 

as mulheres. Conhecer as formas ou espécies que o feminicídio pode ocorrer ajuda nas 

proposições ao combate a esse tipo de violência. 

1.2 A LEI Nº 13.104/2015 E O FEMINICÍDIO 

De acordo com Romero, o feminicídio se subdivide em três tipos: Feminicídio Íntimo 

que é aquele que de fato tem um vínculo afetivo ou de parentesco entre agressor e vítima. 
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Feminicídio Por Conexão abrange a situação em que uma pessoa do gênero feminino é 

morta por um homem ao tentar interferir a morta de outra mulher e por último o 

Feminicídio Não Íntimo não tem vínculo nenhum de afeto ou parentesco entre o agressor 

e a vítima, mas é caracterizado como crime por estar dentro dos tramites estabelecer e 

afirmar como crime estipulado. (ROMERO, 2014).  

Ao se tratar de homicídios em desfavor ao gênero feminino, percebe-se que não se 

dá da mesma forma e pelos mesmos pressupostos de como acontece nos assassinatos de 

homens. Sendo os homens que assassinam, são as relações doentias que matam 

geralmente relações de poder e de posse pelo corpo da mulher, que as expõem a mais 

riscos do que os homens. Ao ver superficial e embora bem contundente possa ser 

caracterizado um crime òDemocr§ticoó, come­ando na dificuldade de respeito a outro ser 

humano.  

Para o termo òFeminic²dioó ser usado como qualificadora do crime de homicídio, 

com a Lei nº 13.104 (BRASIL, 2015), teve todo um processo histórico de combate à violência 

contra a mulher em nosso país. Perante o respectivo ponto de vista legalista predomina 

mencionar a Convenção Interamericana para prevenir, erradicar, punir a violência contra a 

mulher, promulgada pelo Decreto 1.973/96. 

Promulgada para incluir, no Código Penal como uma circunstância qualificadora do 

crime de homicídio, incluindo o feminicídio no rol dos crimes hediondos. Sendo que não 

existia antes nenhum tipo de punição específica para os homicídios interpretados contra 

mulheres em razão de seu gênero.  

De acordo com Liliane e Luy:  

òNo Ä 2Ü-A foi inserido tal preceito explicativo da expressão "razões 

da condição de sexo feminino", especificando que acontecerá em 

duas determinadas hipóteses: a) violência doméstica e familiar; b) 

menosprezo ou discriminação à condição de mulher. A referida lei 

adicionou o §7º ao Artigo 121º do CP concernindo circunstancias do 

aumento de pena para o crime. Sendo que o aumento de pena será 

de 1/3 até a metade se for praticado: a) durante a gravidez ou nos 03 

meses posteriores ao parto; b) contra pessoa menor de 14anos, maior 

de 60 anos ou com deficiência; c) na presença de ascendente ou 

descendente da vítima. E por fim, a Lei alterou o Artigo 1º da Lei nº 

8.072/90 (Lei de crimes hediondos) para englobar as devidas 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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altera­»es, facultando a nova modalidade de homic²dio qualificadoó 

(BITTENCOURTH; SILVA, 2017, online). 

Segundo Fernando Capez (2011, p. 19) òA miss«o do Direito Penal é proteger os 

valores fundamentais para a subsistência do corpo social, tais como a vida, a saúde, a 

liberdade, a propriedade, etc., denominados bens jur²dicos.ó  

E o autor diz ainda:  

òO direito penal ® o segmento do ordenamento jur²dico que detém 

a função de selecionar os comportamentos humanos mais graves e 

perniciosos à coletividade, capazes de colocar em risco valores 

fundamentais para a convivência social, e descrevê-los como 

infrações penais, cominando-lhes, em consequência, as respectivas 

sanções, além de estabelecer todas as regras complementares e 

gerais necess§rios ¨ sua correta e justa aplica­«oó (CAPEZ, 2011, p. 

19). 

De acordo com o Direito Penal Simbólico que é aquele que de fato tem-se uma 

"fama" de conceber a rigorosidade e através deste fundamento acaba findando por ser 

ineficaz na prática. Trazendo triviais símbolos de inflexibilidades excessivas que decai no 

vazio. O Brasil atravessa por uma fase em que as Leis Penais de cunho representativo 

simbólico estão sendo elaboradas pelo legislador infraconstitucional.  

Tais Leis de acordo com Capez (2010, p. 19), òtem uma determinada carga moral 

forte e emocional, obtendo -se uma demonstração intenção pelo Governo tendo um 

legislador infundindo na sociedadeó.  

Não foi de fato produzida ou estabelecida nenhuma inexistência a revolução real 

pelo Legislador. Decorre ou processar-se que a nova lei, controla a violência contra as 

mulheres, transmitindo, conduzindo e preocupando-se em sanar ou remedias a vontade 

de um público eminente, que tem anseio, vontade e cobiça por Leis mais severas e 

benéficas a essa situação de cujo predominante na realidade do social e pena com mais 

rigor e severidade punitiva (GOMES, 2015).  

Ainda suscita controvérsias e discussões a respeito da referida lei, pela abrangência 

da atitude violenta como transgressão não seria o trâmite capaz para abrandar ou o 

banimento deste fato da existência social (GOMES, 2015). Os aspectos jurídicos são 

inerentes a toda trajetória da violência sofrida por parte da mulher e toda context ualização 
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que cada jurídico tem acerca da lei sancionada em 2015. Tendo-se vários questionamentos 

e posicionamentos em razão da proferida lei.  

Contudo os questionamentos que se encontra em torno da legislação, a 

criminalização e a responsabilização do feminicídio são relevantes para uma representação 

jurídica e social, aludindo a luta por justiça de gênero, sendo um dos caminhos para a 

integração da igualdade entre as pessoas e da dignidade humana. 

1.3 A LEI Nº 11.340/2006 E O FEMINICÍDIO 

No Brasil, a situação de vulnerabilidade em que se encontra o sexo feminino em 

relação às agressões físicas e moral sofrida por parte de sua família e em especial maridos 

ou companheiros, é uma situação grave de suma importância e relevância no meio de uma 

sociedade assim assinalando uma sociedade alicerçada no machismo colocando a figura 

do sexo masculino como centro de todas as coisas.  

A referida Lei é um exemplo expresso da luta contra a violência doméstica. Maria da 

Penha Maia Fernandes, foi vítima de violência por parte de seu ex-marido por um longo 

tempo e chegou a ficar paraplégica em virtude das agressões sofridas, não logrou efetiva 

proteção do poder público, sendo que a lei anterior atribuía aos agressores uma titulação 

mais amena.  

Os agressores não mais poderão ser punidos com penas alternativas, como 

prestação de serviços à comunidade. As medidas podem consistir com a distanciação do 

agressor do lar da vítima e dos filhos e fixação de alimentos (Pensão Alimentícia, 

Provisória), com as condições a serem convencionadas acerca da visita aos filhos menores 

e a quem ficará fixada a guarda.  

A Organização das Nações Unidas - ONU em 1979 criou a convenção para erradicar 

as diversas formas de discriminação e impunidades relacionadas contra a mulher. Tal 

documento tencion a a proteção internacional dos direitos humanos das mulheres, 9 sendo 

que teve uma maior repercussão no exterior no ensejo da Conferência de Viena (1993) que 

anuiu os direitos humanos das mulheres.  

Em razão de o nosso Código Penal ser datado de 1940, muitos dos penalistas 

discorrem as mulheres em aspecto discriminatório e autoritário, algumas leis resultantes 

das lutas feministas aludem um novo parecer sobre a real realidade vivida pela mulher 

(COSTA, 1998).  

http://www.conteudojuridico.com.br/
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O homicídio doloso qualificado contra o sexo feminino, mesmo que não se tenha 

uma ligação ou convivência de afeto, a qualificadora será imposta pela condição do 

indivíduo que sofreu com a violência, ser obviamente do gênero feminino. Sendo que a Lei 

nº 11.340/2006 nunca é satisfatória ao legislador, pois, na realidade a violência contra as 

mulheres nunca decresceu e nem tampouco reduziu. A alteração no Código Penal, incluído 

pela Lei nº 13.104/2015, sendo conceituado e qualifica o homicídio das mulheres, 

denominando de feminicídio. (BOURDIEU, 2010).  

2 DADOS DE REGISTROS DE FEMINICÍDIO OCORRIDOS EM PORTO VELHO 

Para o presente estudo, foi necessário analisar os dados sobre ocorrências de crime 

de feminicídio e homicídio em Porto Velho fornecidos pela Secretaria de Estado da 

Segurança, Defesa e Cidadania (SESDEC/GEI), vejamos a seguir: 

TABELA 2: Registro de Feminicídio em Porto Velho ð 2020 e 2019. 

TOTAL NATUREZA SITUAÇÃO (SEXO FEMININO) ANO 

01 Feminicídio consumado 2019 

02 Feminicídio consumado 2020 

06 Feminicídio tentado 2019 

09 Feminicídio tentado 2020 

Fonte: SESDEC-GEI (2021). 

Como visto anteriormente, no ano de 2019 foi registrado apenas uma ocorrência de 

feminicídio na forma consumada em Porto Velho, já no ano de 2020 foi registrado duas 

ocorrências na forma consumada em Porto Velho. Já na forma tentada, no ano de 2019 foi 

registrado seis ocorrências de feminicídio, e em 2020 foi registrado nove ocorrências de 

feminicídio. 

Acerca do registro de crime de homicídio contra a mulher em Porto Velho, foi 

registrado oito homicídios no ano de 2019 e doze homicídios no de 2020, ambos na forma 
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consumada. Já os homicídios na forma tentada, foi registrado 54 ocorrências no ano de 

2019 e 36 no ano de 2020. Vejamos a seguir a tabela 3: 

TABELA 3: Registro de Homicídio contra a mulher em Porto Velho (2020 e 2019). 

TOTAL NATUREZA SITUAÇÃO (SEXO FEMININO) ANO 

08 Homicídio consumado 2019 

12 Homicídio consumado 2020 

54 Homicídio tentado  2019 

36 Feminicídio tentado 2020 

Fonte: SESDEC-GEI (2021). 

Portanto, verificou-se que o índice maior de registro de feminicídio em Porto Velho 

foi em 2020 conforme dados obtidos pela da Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e 

Cidadania (SESDEC). Porém, com relação ao registro de homicídio consumado em Porto 

Velho no ano de 2020 o índice foi maior do que o ano de 2019, e com relação ao registro 

de homicídio tentado, o índice foi maior no ano de 2019.  

2.1 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA MULHER NO 

MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO 

Acerca das políticas públicas, vale mencionar que o município de Porto Velho/RO 

possui órgãos e secretarias especificas para o combate à violência contra a mulher e para 

evitar a pratica do crime de feminicídio, neste sentido, Katia Regina menciona que: 

òA  Rede de enfrentamento a Violência Doméstica no Município de 

Porto Velho/RO, denominada Rede Lilás é composta pelo Juizado de 

Violência Doméstica, o Ministério Público através da 35º, 36º, 37º 

Promotorias de Justiça, a Defensoria através do Núcleo Maria da 

Penha, a Policia Militar na figura da Patrulha Maria da Penha, a 

Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC, 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, a Secretaria de Estado da 

Saúde - SESAU, Secretaria de Estado de Assistência Social - SEAS, 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA e Secretaria Municipal de 

Assistência Social ð SEMASF, na figura do CREAS Mulher e da 

Unidade de Acolhimento para Mulheres Vítimas de Violência 

Doméstica. A rede se subdivide em atendimento e enfrentamento, 

sendo que o TCE, SESDEC e SEAS fazem parte deste último subgrupoó 

(SOUZA, 2019, p. 01). 

Além disso, possui um departamento especifico para implementar e promover as 

políticas públicas para as mulheres vítimas de violência no município de Porto Velho, que 

tem o intuito de evi tar qualquer tipo de discriminação a mulher e auxilia na superação do 

trauma das mulheres vítimas de violência, vejamos: 

òA Secretaria Municipal de Assist°ncia Social Fam²lia - SEMASF, tem 

um departamento, DPPM ð Departamento de Políticas Públicas para 

as Mulheres, que foi criado especificamente para implementar as 

Políticas Públicas para as Mulheres, com a finalidade de promover 

ações que busquem a equidade e a inclusão social, sem 

discriminação de gênero nos espaços públicos, com respeito à 

diversidade e empoderamento das mulheres. Este departamento 

realiza diversas atividades e ações ao longo do ano visando a 

valorização, superação da violência e empoderamento da mulheró 

(SOUZA, 2019, p. 01). 

Vale mencionar tamb®m sobre a associa­«o òfilhas do boto nunca maisó que 

também possui o intuito de auxiliar as mulheres vítimas de violência, com o atendimento 

com psicólogas, assistentes sociais, etc. Os serviços são totalmente voluntários, vejamos a 

respeito: 

òAl®m da Rede de Enfrentamento ð Rede Lilás, há diversas instituições 

que desenvolvem ações com o propósito de combater a violência 

doméstica contra a mulher e capacitá-las, entre elas destaca-se a 

Associação Filhas do Boto Nunca Mais. É uma Associação sem fim 

lucrativos, formada por mulheres que realizam intervenções diversas. 

Disponibiliza diversos atendimentos psicossocial destinado às 

mulheres em situação de violência doméstica, como: psicólogas, 

enfermeiras, pedagogas, assistentes sociais, advogadas, formando 
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uma rede de enfrentamento com o trabalho 100% voluntário. 

Realizam outras atividades como: rodas de conversa, palestras, ações 

de empoderamento, saúde e direitos da mulher, abuso sexual, ações 

de igualdade e respeito à diversidade. Além dos atendimentos 

psicossociais realizados pela associação, quando identificado casos 

de violência doméstica, são encaminhadas aos órgãos oficiais para 

dar andamento nos processos cab²veis a cada casoó (SOUZA, 2019, p. 

01). 

Há também um programa especializado para tratar sobre a violência contra a 

mulher, que seria a òCasa da Mulher Brasileiraó, cujo objetivo ® o apoio as v²timas por meio 

de atendimento com psicólogo e órgãos da justiça para ajudar no combate ao crime de 

violência contra a mulher, vejamos:  

òNo tocante ao desenvolvimento do Programa Casa da Mulher 

Brasileira no Município de Porto Velho, há disponibilidade de terreno 

localizado na Avenida Imigrantes, setor Industrial para a construção 

do empreendimento, doado pela Prefeitura de Porto Velho ao 

Governo do Estado de Rondônia, que a implementará através da 

Secretaria de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social ð 

SEAS. Conforme o prospecto nacional a estrutura comportará no 

mesmo espaço serviços especializados para os mais diversos tipos de 

violência contra as mulheres como: acolhimento e triagem, apoio 

psicossocial, delegacia, Juizado, Ministério Público, Defensoria 

Pública, promoção de autonomia econômica, cuidado das crianças - 

brinquedoteca, alojamento de passagem e central de transportesó 

(SOUZA, 2019, p. 01). 

Desta forma, com o aux²lio de òórgãos responsáveis pela rede de enfrentamento à 

violência contra a mulher e demais projetos de combate à violência doméstica e familiar 

em Porto Velhoó (SOUZA, 2019), ser§ poss²vel aplicar as pol²ticas p¼blicas como uma forma 

eficaz de combater os crimes ocorridos contra as mulheres. Além disso é de suma 

importância todo apoio e assistência para essas mulheres, tendo em vista que trata-se de 

uma vida que pode estar em risco. 

2.2 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E FAMILIAR ð SEMASF 

A Secretaria Municipal de Assistência Social e Familiar ð SEMASF possui competência 

para delegar sobre o òCentro de Refer°ncia Especializado no atendimento ¨s Mulheres 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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Vítimas de Violência Doméstica, criado em junho de 2008, vinculado à SEMASF e à 

Coordenadoria Municipal de Políticas Públicas para Mulheres ð CMPPMó (SOUZA, 2019, 

p.01). 

Desta forma, o Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS 

Mulher possui o intuito de recuperar a autoestima das mulheres vítimas de violência e 

auxilia no combate de novos crimes e promove atendimentos especializados para atender 

mulheres com problemas psicol·gicos e emocionais. òPossui espaço para atendimento 

psicológico, social e assessoria jurídica destinada à mulher em situação de violência 

doméstica e familiar e brinquedot eca para as crianças, dotado de espaço e ambientes 

acolhedoresó (SOUZA, 2019, p.01), vejamos a seguir: 

òCaso a v²tima necessite de tratamento psicol·gico em longo prazo, 

por estarem fragilizadas e se sentirem vulneráveis, são encaminhadas 

as clínicas de psicologia para o atendimento terapêutico. No âmbito 

da assistência social a vítima será encaminhada aos programas que 

enquadrem às necessidades da vítima. A assessoria jurídica realiza as 

devidas orientações e encaminha a vítima à defensoria publicou 

outra instituição. Atua de forma integrada com as demais instituições 

que compõem a rede de enfrentamento à violência doméstica do 

município, com atendimento ininterrupto das 08 às 18 horas, porém 

como há uma perspectiva que a DEAM funcione por 24 horas, neste 

sentido analisa-se a possibilidade do CREAS Mulher aderir ao plantão 

de atendimento, porém necessita-se ampliar o quadro de pessoal 

qualificado para o acolhimentoó (SOUZA, 2019, p.01). 

Além disso, surgiu a necessidade da realização de atendimentos nos distritos de 

Porto Velho para realizar atividades de prevenção a violência doméstica no âmbito familiar, 

com o desenvolvimento de programas e projetos para colher mulheres vítimas de violência, 

neste sentido é fundamental a implementação do CREAS Mulher na cidade de Porto Velho 

e região: 

òO CREAS Mulher realiza atendimento institucional e disponibiliza 

plantão social e a Unidade de Acolhimento para Mulheres Vítimas de 

Violência Doméstica, para aquelas vítimas que se encontram na 

iminência de serem mortas por seus companheiros. Para tanto 

solicita-se medida protetivas de urgência e as encaminha para a 

Unidade de Acolhimento. E disponibilizado pelo CREAS Mulher 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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atendimento destinado aos transexuais, travestis, e transgêneros de 

identidade feminina, que são vítimas de violência doméstica no 

âmbito de suas relações intimas de afeto no ambiente familiar, porém 

a procura ainda e bem tímida, devendo o órgão realizar uma 

campanha informando que os atendimentos CREAS Mulher as 

abrangem. A demanda do 180 ð Central Nacional de Atendimento à 

Mulher é distribuída pelo Ministério Público a DEAM e ao CREAS 

Mulher, devendo a DEAM realizar a averiguação do crime que tem a 

responsabilidade com a segurança da vítima. Após a averiguação 

pela DEAM, o CREAS Mulher oferta o serviço de atendimento 

psicossocial. De acordo com os relatórios disponibilizados pelo 

CREAS Mulher, foram atendidas 1.061 usuárias no ano de 2016. Já em 

2018 foram acolhidas 715 usuárias e em 2018 foram recebidas 425 

usu§riasó (SOUZA, 2019, p. 01). 

Diante disso, verificou-se que é de suma importância o acompanhamento das 

vítimas pelo Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS Mulher 

analisar a situação de violência da vítima, pois o centro possui serviços especializados para 

auxiliar nos problemas relacionados a justiça, ao ambiente familiar, as consequências 

psicológicas e emocionais da vítima. 

2.3 DELEGACIA ESPECIALIZADA DE ATENDIMENTO À MULHER VÍTIMA DE VIOLÊNCIA 

De acordo com Katia Regina sobre a Delegacia Especializada de Atendimento à 

Mulher Vítima de Violência implantada em Porto Velho/RO, possui uma estrutura antiga 

sem nenhum preparo para atender as vítimas, além disso, não possui um sistema avançado 

para coletar dados e informações acerca dos atendimentos realizados na delegacia, a 

respeito disso, vejamos: 

òDelegacia Especializada de Atendimento ¨ Mulher V²tima de 

Violência foi criada através do Decreto n. 4173 de 17 de maio de 

1989, tem como Delegada Titular, Fabrizia Elias S. Alves. Localiza-se 

na parte central da Cidade de Porto Velho, Rua Euclides da Cunha 

esquina com Avenida Sete de Setembro, no Bairro Baixa União. Está 

instalada em prédio antigo, totalmente insalubre, tanto para os 

profissionais que ali laboram, quanto para as usuárias do serviço 

disponibilizado. Possui apenas vinte e quatro servidores, incluindo as 

delegadas e agentes. Não possui sistema informatizado de dados 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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referente aos atendimentos realizados, consequentemente não se 

obteve dados importantíssimos para o lastreamento da presente 

pesquisaó (SOUZA, 2019, p. 01). 

Ademais, as denúncias são realizadas pela central de atendimento à mulher pelo 

disque denúncia 180, o qual é registrado a ocorrência e encaminhado à Delegacia 

Especializada de Atendimento à Mulher Vítima de Violência. 

òJ§ as den¼ncias advindas da òCentral de atendimento à Mulher ð 

Ligue 180ó, ® recepcionada pela central de pol²cia que registra a 

denúncia e em ambos os casos encaminha o processo a Delegacia 

Especializada de Atendimento à Mulher Vítima de Violência para 

proceder a investigação. A equipe multidisciplinar que realiza 

atendimento na Delegacia presta serviços voluntários através de um 

Projeto vinculado à SESDEC, e é composta por uma psicóloga e uma 

assistente social. Em 2016 foram abertos 1333 inquéritos, sendo 

solicitados 768 pedidos de medidas protetivas. No tocante ao ano de 

2017 foram abertos 1072 inquéritos, com 777 solicitações de 

medidas protetivas. Já no ano de 2018, 1139 inquéritos foram 

abertos, requeridas 1090 pedidos de medidas protetivas, sendo 

encaminhadas ao ju²zo competenteó (SOUZA, 2019, p. 01). 

Cabe informar que a Delegacia Especializada possui atendimento vinte e quatro 

horas, prestando toda a assistência necessária até que seja resolvido o problema da vítima 

naquele momento. E posteriormente encaminhando para os órgãos assistenciais que visam 

no combate à violência contra a mulher.  

2.4 DAS MEDIDAS PROTETIVAS 

As mulheres vítimas de violência doméstica buscam proteção e que a Lei seja 

cumprida, ocorre que tudo só está no papel, não tendo nenhuma eficácia desejada, devido 

as falhas que são cometidas pelo Estado, pela desqualificação dos profissionais da área 

jurídica e psicossociais.  

Ademais, é de suma importância a aplicação de medidas protetivas para as mulheres 

vítimas de violência doméstica, para que não venha ocorrer graves prejuízos e para que 

possa garantir seus direitos, principalmente para o seu bem. Desta forma, é necessário que 

as medidas protetivas sejam devidamente cumpridas (BALZ, 2015).  

http://www.conteudojuridico.com.br/
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A lei 11.340 (BRASIL, 2006) tem o objetivo de erradicar a violência doméstica, desta 

forma Tamires exp»e que os òverbos coibir, prevenir, punir, erradicar, nos levam a acreditar 

que se pode impedir evitar, castigar, e por fim acabar com toda forma de violência contra 

a mulheró, por®m a lei n«o cumpre com o que ® previsto (BRUNO, 2019). 

Destarte que muitos agressores possuem arma em casa, registradas ou não. Como 

forma de punição aos agressores que cometem violência contra mulher, seria a suspenção 

do porte de arma do agressor, porém os órgãos responsáveis pelo controle de armas não 

têm acesso e conhecimento diante dessas armas, somente das armas registradas e 

legalizadas dentro do território brasileiro.  

Ademais, de acordo com Camila os agressores possuem um pensamento de que a 

mulher é um ser inferior a eles, são possessivos e controladores, acham no direito de até 

agredirem as mulheres, tem dificuldade em comunicação e na resolução de problema, 

optam em causar discussões que só aumenta as agressões. São características que podem 

ser notadas e tratadas facilmente. Desde que aplicada as medidas protetivas as mulheres 

vítimas de violência de forma eficaz (FERNANDÉZ, 2019). 

Ora, com a ineficácia das medidas protetivas ocasionam diversas consequências a 

mulher vítima de violência doméstica, uma vez que além das marcas físicas no corpo da 

mulher, os problemas psicológicos são graves e não se curam facilmente. O pior é que o 

agressor persiste em perseguir sua vítima mesmo após o rompimento do relacionamento 

com a mesma e por meio de decisão judicial, descumprindo a ordem judicial e isso 

consequentemente pode contribuir na morte da vítima.  

Conquanto, nota-se que existem vários fatores que contribuem para tornar a 

aplicabilidade das medidas protetivas de urgência ineficazes que demandam 

aperfeiçoamento dos mecanismos e instituições para garantir que não se perca essa 

ferramenta tão importante  para a proteção da vida das mulheres vítimas de violência 

doméstica e familiar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do exposto, verificou-se que no Município de Porto Velho o índice de registro 

de feminicídio no ano de 2020 foi de 02 casos registrados, conforme dados obtidos pela 

da Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania (SESDEC). No ano de 2019, 

registou-se 01 caso de feminicídio consumado; já com relação ao feminicídio tentado, no 

ano de 2019 foi registrado 06 casos e no ano de 2020 foi registrado 09 casos. E com relação 

ao homicídio doloso consumado, no ano de 2019 foi registrado 08 casos e no ano de 2020 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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foi registado 12 casos; e com relação ao homicídio tentado, no ano de 2019 foi registrado 

54 casos e em 2020 foi registrado 36 casos. 

Neste sentido, com a aplicação da Lei nº 13.104/15 que refere a pratica do crime de 

feminicídio, as medidas protetivas que visam a proteção das mulheres que sofrem com 

esse crime de violência, não é suficiente para combater esse tipo de ato (sendo 

caracterizado como violência física e a violência psicológica) pois o índice do crime ainda 

é bastante elevado na cidade de Porto Velho. 

Portanto, cabe ao Poder Público editar normas de proteção contra a violência a 

mulher de form a eficaz e rígida penalmente aos indivíduos que cometerem esse tipo de 

crime. Deste modo, é necessário que haja consenso em toda a sociedade para que possa 

combater a violência contra a mulher, uma vez que homens e mulheres merecem igual 

respeito e consideração. Não devendo ocorrer desigualdade e muito menos atos de 

violência, e caso ocorra, que seja severamente punido. 

Ademais, na atual sociedade, a mulher não possui proteção adequada contra a 

violência doméstica, visto que as leis ainda são falhas. Neste sentido, busca-se analisar 

quais os meios de combater a violência contra a mulher e os métodos de execução para 

penalizar esse tipo de ato desumano. Ora, a mulher não é mais submissa ao homem, é 

muito menos devem ser agredidas ou abusadas pelos homens. A sociedade como um todo, 

deve defender a igualdade e colocar em prática o combate à violência contra a mulher. 

Contudo, deve ser levado em consideração se medidas punitivas serão utilizadas na 

tentativa de combater a violência contra as mulheres, estas não podem ser aplicadas 

isoladamente. Faz-se necessário o emprego de medidas preventivas, educativas e 

sociológicas para vislumbrar uma mudança cultural, e, assim, combater a violência 

doméstica, a desigualdade de gênero, bem como, combater os crimes contra mulheres. 
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O ILEGAL VILIPÊNDIO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS PELO 

PODER JUDICIÁRIO BRASILEIRO. AFRONTA A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E A 

LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE. 

DANIEL NASCIMENTO CURI: 

Mestrando em direitos humanos pela 

PUC/SP. Advogado. 

RESUMO: Os honorários advocatícios sucumbenciais vêm sendo aviltados por grante parte 

do Poder Judiciário Brasileiro em que pese expressa determinação em sentido contrário 

constante do Código de Processo Civil vigente no país. Honorários advocatícios são 

considerados verba alimentar pelo Supremo Tribunal Federal (Súmula nº 47). Seu vilipêndio 

afronta a dignidade da pessoa humana. Honorários advocatícios integram as prerrogativas 

dos advogados brasileiros. Não deve haver trabalho sem remuneração. A Lei de Abuso de 

Autoridade repudia violação às prerrogativas dos advogados. 

SUMÁRIO: 1. Introdução ð 2. Fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais conforme 

vigente Código de Processo Civil ð 3. Verba Alimentar nos termos da Súmula 47 do Egrégio 

Supremo Tribunal Federal ð 4. Honorários advocatícios integram o rol de prerrogativas dos 

advogados brasileiros. Lei de Abuso de Autoridade 5- Considerações Finais. 

1.Introdução.  

O tema dos honorários advocatícios sucumbenciais sempre despertou problemas 

entre a classe dos advogados e o Poder Judiciário. 

Não custa lembrar, ser tarefa privativa do Poder Judiciário a fixação dessa espécie 

de honorários advocatícios, posto que obviamente definidos em uma decisão judicial. Ou 

seja, diferem da pactuação honorária travada entre cliente e seu advogado, relação 

tipicamente privada. 

No Código de Processo Civil passado, aquele de 1.973, alcunhado por muitos de 

Código Buzaid (referência ao Ministro da Justiça da época) a problematização se originava 

no artigo 20 da Lei Processual. 

O dilema ocorria, invariavelmente, nos casos em que a ação era julgada 

improcedente e, portanto, inexistia condenação. Em existindo condenação, o parágrafo 3º 

do artigo 20, mandava fixar a verba entre 10 e 20% do valor acolhido como devido na 

decisão judicial (condenação). 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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Mas o òC·digo Novoó, esse de 2015, alcunhado de òC·digo Fuxó, em refer°ncia ao 

atual Ministro do E. STF, veio ¨ lume para òcorrigiró essa problem§tica. 

É que também em caso de improcedência, se mostra razoável se fixar os honorários 

em percentual sobre o òbem da vidaó envolvido no lit²gio. Nada mais justo. Se se obtem 

um benefício (seja em condenação ou livrando o cliente de condenação) razoável que 

percentual sobre a benesse seja adotado como parâmetro. 

Infelizmente não é o que se tem visto inobstante expresso texto legal. 

1.Fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais conforme vigente Código de 

Processo Civi 

Dispõe o artigo 85 do Código de Processo Civil: 

ò A senten­a condenar§ o vencido a pagar honor§rios ao advogado 

do vencedor. 

parágrafo segundo: Os honorários serão fixados entre o mínimo de 

dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, sobre 

o proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, 

sobre o valor atualizado da causa, atendidos:ó 

 Como se verifica, com incrível e solar clareza, o dispositivo legal (em plena 

vigência) manda, determina, impõe, cogencia o julgador a fixar os honorários advocatícios 

entre 10 e 20% da condenação, do proveito econômico ou do valor da causa. 

Contudo, e em que pese a solar clareza do artigo 85 do novo Código de Processo 

Civil, temos assistido injustificável aviltamento da verba honorária que forçosamente deve 

ser fixada pelo Poder Judiciário em favor dos advogados brasileiros. 

O artigo da lei é extremamente claro e é fruto de longos debates técnicos entre a 

comunidade jurídica. Foi uma lei discutida. Gestada. Estudada por renomados juristas 

brasileiros. 

A prop·sito, o novo C·digo de Processo Civil foi òbatizadoó de C·digo Fux como 

se disse mais atrás, em homenagem/referência ao hoje Presidente do STF Luiz Fux, 

magistrado de carreira, e um dos grandes idealistas da nova lei processual. Participou 

ativamente de sua elaboração. 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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 Todavia, e sem prejuízo, repita-se vez mais, da clareza do texto legal, e por mais 

paradoxal que possa parecer (descumpre-se lei com ònome de magistrado) assiste-se, 

cotidianamente, um inexplicável aviltamento da sagrada prerrogativa (honorários) 

legalmente destinada ao profissional da advocacia. 

É evidente, diante do claro dispositivo de lei, que em sentença onde se impõe uma 

condenação de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) os honorários advocatícios deverão ser 

fixados no mínimo em quantia equivalente a 10% desse valor. Ou seja, R$ 30.000,00. 

A questão, com todo o respeito, de tão clara, exige apenas alfabetização ou 

intimidade mínima com o idioma pátrio. É só ler o disposito legal (art. 85, e parágrafo 

segundo). 

Fala, textualmente, em òcondenar o vencidoó. E, em seguida, que os honorários 

òser«o fixados entre o m²nimo de dez e o m§ximo de 20 por cento sobre o valor da 

condena­«o, do proveito econ¹mico obtido...ó 

Assim mesmo, e sem qualquer justificativa, pululam decisões judiciais não 

observando o claríssimo texto da lei. 

Inadvertidamente, não raro, fixam os honorários em R$ 1.000,00, por exemplo, 

quando o correto (é Lei Federal) seriam R$ 30.000,00. (temos inúmeros casos públicos neste 

sentido; só como exemplo processo digital nº 1006994-29.2019.8.26.0562) 

Note-se que não se fala aqui de condenações na casa de dez bilhões de reais, 

onde, subjetivamente, poderia se alegar equivocada òrazoabilidadeó ou alguma outra id®ia 

da qual o legislador não se ocupou. 

Mas, como se disse, o aviltamento ocorre em causas com valores não exorbitantes, 

registrando, novamente, que o legislador, em momento algum, excepcionou parâmetros 

de fixação em casos com quantias estratoféricas. 

Ou seja, se a causa for valorada em um bilhão de reais, os honorários, segundo a 

vigente Lei Federal, devem ser fixados em 10% desse valor. 

Óbvio que maior o valor da causa, maior a responsabilidade do advogado perante 

o cliente. 

Na realidade, tem se tratado a questão dos honorários, e não é de hoje, com 

incrível desdém. Frieza mesmo. 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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2.Verba Alimentar (Súmula 47 do Supremo Tribunal Federal).  

A questão dos honorários vem sendo cuidada com indisfarçável indiferença por 

um significativo seguimento do Poder Judiciário Brasileiro. 

Tratada com um ar blazé, inclusive, olvidando-se que se trata, em última análise, 

de uma verba alimentar, sagrada, imprescindível ao sustento de uma classe profissional 

que é essencial a administração da justiça conforme preconiza o artigo 133 da Carta 

Magna. 

Ofende-se, sem qualquer pejo, a dignidade da pessoa humana, por lógica, banal e 

pueril consequência. Será tão difícil entender o grau e o efeito da ilegal violência de se 

aviltar honorários advocatícios de natureza sucumbencial? 

O advogado, por óbvio, se sustenta de seus honorários. É com essa verba, ditada 

por cogente lei federal (não é favor, diga-se) que alimenta sua família. 

Ao menos desde o advento da Lei Áurea, aquele sujeito que trabalha tem, 

evidentemente, direito a receber contrapartida. 

E, no caso, a contrapartida está positivada em lei específica. Lei nova. Em plena 

vigência. Código batizado com o nome de um magistrado de carreira... 

O mais lamentável é que no Estado de São Paulo, por exemplo, em uma causa 

valorada em R$ 500.000,00, onde os honorários sejam ilegalmente aviltados em sentença, 

o advogado para oferecer recurso contra decisão, precisará pagar a quantia de R$ 

25.000,00 (4% do valor da causa). (Lei Estadual nº 11.608/03) 

Cria-se, ent«o, sem qualquer constrangimento ou prurido ®tico, um òbeco sem 

sa²daó. Retira-se o prato de comida da mesa do advogado, inobstante o vigente amparo 

legal para que o prato esteja ali acomodado. 

3.Honorários advocatícios integram o rol de prerrogativas dos advogados brasileiros. 

Lei de Abuso de Autoridade  

Importante a observação feita no tópico anterior sobre o recurso contra a sentença, 

pois é comum o Juiz de Direito, em primeiro grau, ao despachar embargos de declaração 

contra sua própria decisão (ora, é evidente a contradição/obscuridade com relação ao 

expresso texto da lei), dizer ao advogado: - Está errado o que eu decidi doutor? Então 

recorra ao Tribunal... 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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Infelizmente é muito comum assistir eventos dessa natureza em nosso cotidiano 

forense. 

E aqui se fala de observar um claríssimo artigo do vigente Código de Processo Civil. 

Não há interpretação. Em palavras outras e menos robustas: está escrito na lei federal que 

dois e dois são quatro e não um e meio. 

E o que acontece àquele que cisma em dizer que são um e meio? 

Atualmente, na prática, absolutamente nada. Nenhuma reprimenda, censura 

interna, ou algo parecido. Nada, repita-se. 

Importante registrar, que a presente reflexão, não pretende fomentar qualquer 

beligerância entre essenciais operadores do direito (advocacia x magistratura). 

Desnecessário alimentar ainda mais polêmicas em período tão turbulento pelo 

qual atravessa a nação com forte crise, por exemplo, entre os três Poderes da República. 

Contudo, é preciso compreensão de parte do Judiciário com relação ao aflitivo 

quadro aqui descrito. Aflitivo e, em verdade, perigoso. 

Atenta contra a segurança jurídica admitir nítida agressão a novel e claríssimo texto 

de lei. 

Até um pouco de altruísmo de parte do Poder Judiciário seria conveniente: 

gostariam, ao arrepio de lei vigente, ver seus vencimentos sensivelmente diminuídos? 

Diminuídos a partir de agressão da lei, insiste-se. 

Óbvio que não. 

Espera-se que esse quadro comece se alterar a partir da aplicação do artigo 43 da 

Lei 13.869/2019 (Lei de Abuso de Autoridade). Fixaçã de honorários sucunbenciais 

conforme determina lei vigente constitue prerrogativa dos advogados brasileiros. 

4.Considerações finais.  

Pede-se, pontue-se vez mais, apenas que a lei seja aplicada. Apenas isso. 

Negar vigência a expresso e claríssimo texto de lei processual aviltando honorários 

advocatícios de natureza sucumbencial é atentar contra as prerrogativas de toda uma 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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classe; erigida, a propósito, como essencial a administração da justiça pela própria Carta 

Política que ainda vigora no país. (art. 133 da CF). 

Seria o caso, então, de se impor alguma sanção ao inexplicável desatino judicante; 

nesse particular acima sustentado? Sanção ao próprio magistrado? 

O que fazer? Continuar assistindo a tão violenta agressão as prerrogativas dos 

advogados que, evidentemente, se imbrica com a dignidade da pessoa humana? 

São questões que a sociedade precisa responder. 

  

http://www.conteudojuridico.com.br/
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A QUESTÃO MORAL NA POSSIBILIDADE JURÍDICA DE REDUÇÃO DA 

MAIORIDADE PENAL 

FRANCIONEY DA SILVA GONZAGA: 

Graduando(a) do Curso de Direito do 

Centro Universitário FAMETRO.  

RESUMO: O presente trabalho visa trazer uma discussão ampla acerca da redução da 

maioridade penal e quais os impactos da adoção dessa medida no sistema jurídico-penal 

no país. Por meio de pesquisa bibliográfica e jurisprudencial, buscou-se a análise dos 

principais argumentos favoráveis e contrários à medida, de modo a trazer à tona a 

discussão sobre suas consequências no sistema jurídico brasileiro e na segurança pública. 

Diante desse contexto, emerge o questionamento na busca para a solução do problema: 

qual a possibilidade jurídica de redução da maioridade penal? Assim, esse estudo assume 

vem analisar a possibilidade Jurídica de redução da maioridade penal. Outrossim, esse 

estudo se justifica, pelo fato de que o crescente número de casos de violência e crimes 

registrados em todo o país praticados por menores de idade, faz com que a temática 

escolhida para o desenvolvimento da pesquisa volte à tona no tocante a análises na área 

de direito penal. O método a ser utilizado neste trabalho é o dedutivo. A tipologia da 

pesquisa abrangeu três aspectos: quanto aos objetivos tratou-se de uma pesquisa 

exploratória; quanto à abordagem do problema, foi qualitativa; quanto aos procedimentos 

técnicos, bibliográfica.  

PALAVRAS-CHAVE: Imputabilidade Penal. Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Maioridade Penal. 

ABSTRACT: This work aims to bring up a broad discussion about the reduction of the age 

of criminal responsibility and the impacts of the eventual adop tion of the measure in the 

Brazilian criminal justice system. Through extensive bibliographical and jurisprudential 

research, we sought to analyze the main arguments for and against the measure, in order 

to bring up the discussion about its consequences in the Brazilian legal and public security 

system. From this context, the questioning of this study emerges, which seeks to answer 

the following problem: What is the legal possibility of reducing the age of criminal 

responsibility? To answer this problem, this study assumes the objective of analyzing the 

legal possibility of reducing the age of criminal responsibility. In this vein, this study is 

justified by the fact that the growing number of cases of violence and crimes registered 

throughout the country ma kes the theme chosen for the development of this research, that 

is, the reduction of the age of criminal responsibility, always come back. surface, with regard 

to analyzes in the area of criminal law. The method adopted to carry out this research was 

deductive. The research typology adopted covered three aspects: regarding the objectives, 

it was an exploratory research; as for the approach to the problem, it was qualitative; as for 

the technical procedures, it was bibliographical. It was concluded that, it is undeniable that 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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accommodating minor offenders in the same prisons as adults would not contribute 

anything to their resocialization, but, on the contrary, could contribute to the recurrence of 

crimes. 

KEYWORDS: Criminal Imputability. Child and Adolescent Statute. Criminal majority. 

SUMÁRIO: 1. Introdução ð 2. Maioridade penal: 2.1 Da maioridade penal no brasil; 2.2 

Análise estatística acerca da realidade penal dos adolescentes em conflito com a lei; 2.3. A 

pouca efetividade da política de aplicação de medidas socioeducativas; 2.4. A possibilidade 

jurídica de redução da maioridade penal. 3. Conclusão. 4. Referência. 

1.INTRODUÇÃO 

No atual contexto sócio econômico, verifica-se a necessidade de o Direito evoluir, 

tendo em vista o dinamismo inerente às relações sociais. O Direito, de uma forma geral, 

amolda-se como um caminho de regulação do meio social. Assim, com a evolução social 

surge a necessidade de regular de forma adequada as atividades, num movimento 

constante de adaptação normativa. 

No âmbito do Direito Penal, esse fato também se manifesta verdadeiro, vez que, 

com o passar do tempo, muitos dos comportamentos que eram vistos com alto grau de 

reprovabilidade por conta de uma concepção moral da sociedade passam, em virtude da 

já mencionada evolução, a serem vistos como fatos sociais que acontecem naturalmente. 

Dessa forma, há atenção especial dos aplicadores do direito e, também, dos 

legisladores, de modo a fazerem com que a aplicação do Direito esteja, o mais próximo 

possível, da realidade social. O Direito Penal se afigura como uma ferramenta à disposição 

do Estado, que visa regular as relações sociais onde exista desequilíbrio social ou uma 

injusta interferência de um particular nos direitos ou bens jurídicos de outrem. 

Assim, por meio dessa ferramenta, o Estado está autorizado a atuar de maneira 

restritiva na esfera jurídica do infrator, diminuindo -lhe a liberdade através da pena aplicada. 

Todavia, é também um imperativo jurídico de que a pena não se descole de seu caráter 

pedagógico, devendo ser atrelada ao fato delituoso e, ao mesmo tempo, à condição 

pessoal do agente. Partindo desse contexto emerge o questionamento desse estudo que 

busca responder ao seguinte problema: Qual a possibilidade jurídica de redução da 

maioridade penal? 

Para responder a esse problema, esse estudo assume o objetivo de analisar a 

possibilidade Jurídica de redução da maioridade penal. Neste diapasão, esse estudo se 

justifica, pelo fato de que o crescente número de casos de violência e crimes registrados 

em todo o p aís faz com que a temática escolhida para o desenvolvimento da presente 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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pesquisa, isto é, a redução da maioridade penal, sempre volte à tona, no tocante a análises 

na área de direito penal. 

Neste mesmo propósito, nota-se que as crianças e adolescentes acabam não 

sendo uma realidade alarmante, mas seus próprios transformadores, é porque esteve em 

contato com situações que lhe proporcionaram a cidadania, e assim, a finalidade da medida 

estará cumprida e quem ganha é a própria sociedade. 

No Brasil como um todo, temos assistido um aumento dos números de delitos na 

sociedade, especialmente, os contra a vida e, consequentemente, considerados hediondos 

pela legislação especial para tais crimes. Em muitas das vezes, tais condutas criminosas são 

cometidas por pessoas que se encontram abaixo da faixa etária de 18 anos de idade, 

considerados pela norma pátria crianças e adolescentes que, amparados pela sua 

inimputabilidade e da percepção de impunidade diante das frágeis medidas 

socioeducativas impostas pela Lei no 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente ð 

ECA), passam a uma vida de delinquência. 

Muitos argumentam que a inimputabilidade é uma falácia, eis que menores de 18 

anos já podem exercer diversos atos da vida civil, como casar-se, votar e trabalhar. Lado 

outro, muitos afirmam que punir não é suficiente: é necessária uma educação inclusiva, de 

modo a criar no jovem a consciência sobre seu papel na sociedade, da consequência de 

seus atos, e que somente assim formar-se-iam cidadãos, com a consequente redução no 

número de crimes. E assim, com ambos os lados possuindo parcela de razão, a discussão 

prossegue, sem solução. 

A mais notável e pioneira tentativa de alteração penal foi intentada através da PEC 

171/1993, de autoria do ex-deputado Benedito Domingos, ond e se pretende alterar o 

Artigo n o 228, da Constituição da República Federativa Brasileira (CRFB/88), que preceitua 

que òs«o penalmente inimput§veis os menores de dezoito anos, sujeitos ¨s normas da 

legisla­«o especialó (BRASIL, 1988), de modo a relativizar a norma, permitindo a imputação 

de crimes considerados hediondos (aqueles descritos na lei 8.072/90) a adolescentes 

maiores de 16 (dezesseis) e menores de 18 (dezoito) anos. Essa proposta foi aprovada na 

câmara dos deputados, em dois turnos, e atualmente encontra-se em análise pela comissão 

de Constituição e Justiça no Senado Federal. 

De toda sorte, é possível afirmar categoricamente que somente a redução da 

maioridade penal não seria suficiente para acabar definitivamente com a criminalidade no 

país. Todavia, é notável que a redução traria impactos, em muitos aspectos do campo 

jurídico penal. Dessa forma, através do presente trabalho, buscam-se discorrer acerca das 

consequências da possível adoção da redução da maioridade penal no Brasil, de modo a 

verificar quais seriam os impactos no sistema penal brasileiro. 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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2. MAIORIDADE PENAL NO BRASIL 

Durante o período colonial, a maioridade penal foi estatuída no Brasil, por meio 

do primeiro Código Criminal do Império (1830), que seguiu uma tradição da Europa, no 

intuito de colocar severidade na legislação brasileira, através da punição aos cidadãos 

infratores. Durante seis décadas, o Código supracitado, foi responsável pela imputabilidade 

e sanção dos infratores, havendo mudanças na legislação apenas mediante o Decreto nº 

847, de 11 de outubro de 1890, assinado durante o governo do General Manoel Deodoro 

da Fonseca (1889-1891), que veio instaurar uma reforma no regime penal, considerando 

inclusive a maioridade penal, desde a perspectiva da inimputabilidade, nesse contexto, os 

menores de nove anos eram considerados como inimputáveis, como garantia de proteção 

ao menor. 

Desta forma, percebe-se que os direitos dos adolescentes sempre foram uma 

preocupação por parte da sociedade, em geral, e da legislação, em particular. Essa 

preocupação foi ratificada mediante o Decreto no 17.943, de 12 de outubro de 1927, 

(Código Mello Mattos), que reúne em seus 123 artigos o objetivo de proteger à criança e, 

ao mesmo tempo, de reprimir os delitos cometidos pelas crianças e adolescentes. 

A imputabilidade penal, entendida como o conjunto de condições que determinam 

que um agente possua a capacidade de que suas ações sejam juridicamente imputadas, 

por décadas foi pensada para possibilitar que apenas o jovem com 18 anos completos 

pudesse ser imputável, considerando essa idade como um critério de segurança, pois se 

entende que o adolescente não possui a maturidade necessária para responder por seus 

atos perante a lei, deste modo Masson diz: 

òEm rela­«o aos menores de 18 anos de idade adotou-se o sistema 

Biológico para a constatação da inimputabilidade. Tais pessoas, 

independentemente da inteligência, da perspicácia e do 

desenvolvimento mental, são tratadas como inimputáveis. Podem, 

inclusive, ter concluído uma faculdade ou já trabalharem com 

anotação em carteira de trabalho e previdência social. A presunção 

de inimputabilidade é absoluta ( iuris et de iure), decorrente do art. 

228 da Constituição Federal2 e do art. 27 do Código Penal3 e não 

admite prova em sentido contr§rio. òNos termos da S¼mula 74 do 

Superior Tribunal de Justiça, a prova da menoridade deve ser feita 

por documento h§biló. Esse documento pode, mas n«o deve ser 

necessariamente a certidão de nascimento. Serve qualquer 

documento de identidade, certidão de batismo, carteira escolar, 

entre outrosó (MASSON, 2019, p. 552). 
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Todavia, e tendo em vista as alterações sociais vivenciadas nas últimas décadas, 

conclama-se a alteração da política de apenamento, conforme será demonstrado durante 

o próximo capítulo.  

2.1 ANÁLISE ESTATÍSTICA ACERCA DA REALIDADE PENAL DOS ADOLESCENTES EM 

CONFLITO COM A LEI 

No contexto atual apesar de termo alcançado um status de país democrático, ainda 

é percebível no Brasil, o desrespeito à dignidade da criança os direitos previstos na CF/88 

dentro do rol dos direitos s ociais, esse contexto reforça-se os achados em muitos escritos 

jurídicos, os objetivos sociais presumíveis são prosseguidos pela lei, onde muitas vezes está 

expressa a moralidade necessária; em que eles tendem a confundir os conceitos de final 

(propósito) ou fun­«o (fun­»es). òOs cr²ticos reclamam instrumentalismo ing°nuo, que s«o 

espec²ficos a ser medido pela sua efetividadeó (COTTERRELL, 1991). Frente a este novo 

cenário da criminalidade infantil Silva descreve que: 

òNO CONTEXTO DA SOCIEDADE BRASILEIRA, A PREOCUPAÇÃO 

COM A PROTEÇÃO DA INFANTO-ADOLESCÊNCIA REFLETIU-SE 

EM DIVERSOS DISPOSITIVOS DA CARTA CONSTITUCIONAL DE 

1988, DESSA MANEIRA CABE AO ESTADO, À SOCIEDADE E À 

FAMÍLIA ASSEGURAR CONDIÇÕES EFETIVAS DO EXERCÍCIO DE 

CIDADANIA PLENA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE, OS QUAIS 

DEVEM SER PROTEGIDOS E TER SEUS DIREITOS GARANTIDOSó 

(SILVA, 2018, P. 212). 

Em nesse sentido, que a análise funcional trata diretamente as causas e origens 

dos fenômenos sociais, onde a orientação é implícita em distinguir ordem e função; a 

origem histórica da doutrina inglês de estados, ou o sistema jurídico estão sujeitas às 

fiscalizações completamente diferentes funções sociais, políticas e económicas ou real. As 

funções próprias podem ser consideradas em sua mudança temporária progressiva; uma 

monarquia, o que representou tempos em uma política militar e direção pode começar a 

cumprir funções puramente simbólicas ou ideológicas; um ritmo de elementos funcionais 

pode tornar -se prejudicial para o funcionamento do sistema social coeso (COTTERRELL, 

1991). Corroborando a esse contexto tem-se na Constituição (CF, 1988) o seguinte texto: 

ART. 227 ð É DEVER DA FAMÍLIA, DA SOCIEDADE E DO ESTADO 

ASSEGURAR À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE, COM ABSOLUTA 

PRIORIDADE, O DIREITO À VIDA, À SAÚDE, À ALIMENTAÇÃO, À 

EDUCAÇÃO, AO LAZER, À PROFISSIONALIZAÇÃO, À CULTURA, À 

DIGNIDADE, AO RESPEITO, À LIBERDADE E À CONVIVÊNCIA 

FAMILIAR E COMUNITÁRIA, ALÉM DE COLOCÁ-LOS A SALVO DE 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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TODA FORMA DE NEGLIGÊNCIA, DISCRIMINAÇÃO, 

EXPLORAÇÃO, VIOLÊNCIA, CRUELDADE E OPRESSÃO. 

§ 1º ð O ESTADO PROMOVERÁ PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA 

INTEGRAL ë SAđDE DA CRIAN¢A E DO ADOLESCENTE [ê]. 

§ 3º ð O DIREITO À PROTEÇÃO ESPECIAL ABRANGERÁ OS 

SEGUINTES ASPECTOS: 

I ð IDADE MÍNIMA DE QUATORZE ANOS PARA ADMISSÃO AO 

TRABALHO, OBSERVANDO O DISPOSTO NO ART. 7 O, XXXIII; 

[ê]. 

III ð GARANTIA AO ACESSO DO TRABALHADOR ADOLESCENTE 

ë ESCOLA; [ê].  

§ 4º ð A LEI PUNIRÁ SEVERAMENTE O ABUSO, A VIOLÊNCIA E A 

EXPLORAÇÃO SEXUAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 

ART. 229 ð OS PAIS TÊM O DEVER DE ASSISTIR, CRIAR E EDUCAR 

OS FILHOS MENORES [ê]. 

Constituindo ainda o cenário de proteção ao menor, tem-se no ECA, uma condição 

peculiar ao tratamento de crianças e adolescentes, pois este preconiza que criança é o 

indivíduo de até 12 anos de idade incompletos, já o adolescente tem entre 12 e 18 anos, 

sendo dever do estado assegurar seus direitos, sem ao menos alguém protestar ou 

contestar qualquer ato infrator cometido por esse menor. Retornando a redação da CF 

(1998) lê-se: 

I ð ENSINO FUNDAMENTAL, OBRIGATÓRIO E GRATUITO, 

INCLUSIVE PARA OS QUE A ELE NÃO TIVERAM ACESSO NA 

IDADE PRÓPRIA; 

II ð PROGRESSIVA EXTENSÃO DA OBRIGATORIEDADE E 

GRATUIDADE AO ENSINO MÉDIO; 

III ð ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO AOS 

PORTADORES DE DEFICIÊNCIA, PREFERENCIALMENTE NA REDE 

REGULAR DE ENSINO; 

IV ð ATENDIMENTO EM CRECHE E PRÉ-ESCOLA ÀS CRIANÇAS DE 

ZERO A SEIS ANOS DE IDADE; 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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V ð ACESSO AOS NÍVEIS MAIS ELEVADOS DO ENSINO, DA 

PESQUISA E DA CRIAÇÃO ARTÍSTICA, SEGUNDO A CAPACIDADE 

DE CADA UM; 

VI ð OFERTA DE ENSINO NOTURNO REGULAR, ADEQUADO ÀS 

CONDIÇÕES DO ADOLESCENTE TRABALHADOR; 

VII ð ATENDIMENTO NO ENSINO FUNDAMENTAL, ATRAVÉS DE 

PROGRAMAS SUPLEMENTARES DE MATERIAL DIDÁTICO-

ESCOLAR, TRANSPORTE, ALIMENTAÇÃO E ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE. 

É cediço acrescentar que tais direitos não excluem os autores de atos infracionais 

que são merecedores de igual atenção e cuidado por parte da família, do estado e da 

sociedade. São seres humanos que foram, em algum momento de sua história, violados 

em seus direitos e necessitam de especial atenção para sua recuperação (SOARES, 2017). 

Para se entender as causas presentes nesta contradição, torna-se importante assinalar as 

mudanças que ocorreram na origem do capitalismo que iniciou com revolução industrial 

na Inglaterra 1780, onde provocaram mudanças econômicas no sistema de produções a 

consequência foi à imigração de grande parte da população das zonas rurais para zona 

urbanas atraídas pela oferta de emprego, além desse fator imigratório crianças 

acompanharam seus pais nas realizações das atividades fabris. 

òBUSCAVAM O MÁXIMO DA FORÇA DE TRABALHO PELO 

MÍNIMO NECESSÁRIO PARA PAGÁ-LAS. COMO MULHERES 

CRIANÇA PODIAM CUIDAR DAS MÁQUINAS E RECEBER MENOS 

QUE OS HOMENS. A PRINCÍPIO OS DONOS DE FABRICAS 

COMPRAVAM O TRABALHO DAS CRIANÇAS POBRES, NOS 

ORFANATOS; MAIS TARDE, COMO OS SALÁRIOS DO PAI 

OPERÁRIO E DA MÃE OPERÁRIA NÃO ERA SUFICIENTE PARA 

MANTER AS FAMÍLIAS, TAMBÉM AS CRIANÇAS QUE TINHA EM 

CASA FORAM OBRIGADAS A TRABALHAR NAS FABRICAS E 

MINASó (COTTERRELL, 1991, P. 178). 

Com o processo de reestruturação econômica do capital, o aumento do 

desemprego que cresce desordenadamente colocando as famílias em situação de 

vulnerabilidade social, obrigando os pais a colocarem seus filhos para trabalharem nos 

setores informais, para garantir o sustento e a manutenção financeira da casa. 

òNestas condi­»es que a quest«o social se torna ð mais exatamente: 

podem torna -se ð objeto de uma intervenção continua e sistemática 

por parte do Estado. É só a partir da concretização das possibilidades 
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econômicas e sociais e política segregada na ordem monopólica 

(concretização variável do jogo das forças políticas) que a questão 

social se opõe como alvo das pol²ticas sociaisó (PEREIRA, 2015, p. 29). 

Soma-se a esse fato que na sociedade capitalista os seres humanos são tratados 

como coisas, podendo ser substituídos por qualquer outro trabalhador. Desta forma a 

questão social, se caracteriza de forma expressiva e agressiva na sociedade onde a moeda 

de troca é à força de trabalho. Agregando a este contexto capitalista Trentin, ressalta que: 

òO adolescente em conflito com a lei, habitualmente, nasce numa 

família pobre, de pais não inseridos socialmente ou que praticam 

delitos. As famílias influenciam o desenvolvimento dos seus 

descendentes através da sua situação social e física. A educação e a 

ocupação dos pais têm consequências de grande importância para 

as crianças. O mesmo acontece com a zona em que vivem. Pais física 

e afetivamente ausentes, separados, violentos ou, até mesmo, 

criminosos são exemplos para muitas crianças e adolescentes. Essa 

criminalidade praticada pelos pais tende a ser transmitida aos filhos, 

perpetuando a sina familiar para comportamentos desviantes 

antissociaisó (TRENTIN, 2016, p. 221). 

Agregado aos fatores capitalistas da sociedade, Silva leciona que òas causas de 

marginalidade entre os jovens são amplas, não se restringindo apenas a aspectos 

estigmatizados como a mendicância, fome, baixo nível de escolaridade e renda, 

desemprego, subemprego, desestrutura­«o familiar e o descaso socialó (SILVA, 2018, p. 04), 

de modo geral a autora classifica que estes motivos estão relacionados a duas causas as 

psico-patogênicas e/ou psicossociais. 

Independente das causas relacionada as práticas criminais de crianças 

adolescentes, òqualquer indiv²duo deve desenvolver a sua capacidade de controle dos 

impulsos, para não ultrapassar as leis impostas pela sociedade ao qual ele pertence. É 

indispensável que consiga adiar a gratificação de uma ação, sem sentir-se prejudicado, 

além de saber levar em conta os sentimentos alheios, não transpondo o limite de uma boa 

conviv°ncia visando uma gratifica­«o imediataó (TRENTIN, 2016, p. 225). Com rela­«o aos 

fatores que fazem com que as crianças e adolescentes recorram à criminalidade é explicado 

nos estudos de Roberti quando o autor descreve: 

òNa maioria das vezes as crian­as refugiam-se na marginalidade, em 

consequência do fracasso da geração dos seus pais, fugindo, desta 

forma, das opressões de todos os gêneros, protegendo-se da 

despersonalização em que a sociedade os obriga a se amoldar. Como 

resposta à irresponsabilidade e desumanidade da sociedade, que 
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tem seus interesses voltados para o desenvolvimento e ignora as 

vítimas de uma política que não leva em conta o social e, sobretudo, 

a criança, esta reunindo-se em bandos, tenta criar, clandestinamente, 

um mundo irreal que responda ¨s suas necessidades mais profundasó 

(SILVA, 2018, p. 04). 

Agregado aos fatores sócios ambientais que estão envolvidos os jovens infratores 

do Brasil, Soares salienta que: 

òOutro aspecto significativo na hist·ria de vida de adolescentes que 

se envolvem em atividades ilícitas e que pode influenciar na prática 

de atos infracionais é o alto índice de evasão escolar. É grande o 

número de adolescentes que deixam a escola após inúmeras 

reprovações, por não se sentirem instigados a aprender o que a 

escola tem para lhes oferecer, talvez por não compreenderem o 

sentido destes conteúdos em suas vidas práticas. Outros, ainda, 

deixam a escola para trabalhar ou por não conseguirem conciliar 

trabalho e estudosó (SOARES, 2017, p. 12). 

Neste sentido, muitas vezes a família tem grande influência, seja por negligenciar 

o abandono escolar ou por incentivar a evasão diante de uma dura realidade onde a 

necessidade de sobreviv°ncia fala mais alto, isso porque òo direito n«o ® mais constitu²do 

por genarilades, isso porque as relações ou relacionamentos sociais no sentido em que 

Marx fala, está na falta de um acabamento no sistema de rela­»esó (STUCKA, 1969). Outro 

fator que merece destaque é a drogadição onde Soares (2018, p. 12) descreve que: 

òSabe-se que o mercado de substâncias entorpecentes cresce de 

forma alarmante e se prolifera desde a cidade até o interior, da 

periferia aos bairros nobres. Os adolescentes acabam por se envolver 

com as drogas de diferentes maneiras. Alguns são atraídos pelo 

dinheiro fácil que o comércio ilegal de entorpecentes proporciona, 

outros se envolvem com as gangues para receber segurança, ajuda 

econ¹mica e social dos òpatr»esó do tr§fico, outros ainda, pela 

própria dependência química precisam trabalhar para as gangues a 

fim de pagar suas d²vidas com as mesmasó. 

Isso ocorre devido aos adolescentes que passarem a estabelecer algum vínculo 

com estes grupos, muitas vezes, são incentivados a cometer assaltos, roubos e até 

homicídios. Os próprios traficantes facilitam o uso de armas de fogo a estes jovens que, 

fascinados pelo poder e pelo fácil acesso às drogas, envolvem-se nestas atividades ilegais 

e quando percebem já não conseguem mais sair desta realidade. 
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De modo a ilustrar melhor a importância da discussão sobre o tema, cumpre-se 

primeiramente a missão de demonstrar, através de números estatísticos, coletados por 

meio de pesquisas feitas por grandes veículos de comunicação e institutos especializados, 

a real situação criminal do Brasil. Considerando que o objetivo do presente trabalho é 

análise do vínculo existente entre a redução da maioridade penal e a criminalidade, 

imperioso é verificar como é a atual situação, e como faz sentido essa discussão. 

2.2 A pouca efetividade da política de aplicação de medidas sócioeducativas 

A Constituição e outras legislações vigentes determinam que as leis 

infraconstitucionais, no que se refere à proteção da criança e do adolescente, sejam 

interpretadas desde uma perspectiva protetiva do infante. Justamente o ECA define-se 

como um instrumento que visa a proteção integral aos interesses de crianças e 

adolescentes. Neste sentido Nucci sugere: 

Sei da importância dos princípios regentes de todas as áreas do 

Direito, em particular o da dignidade da pessoa humana, que jamais 

poderia ser olvidado na sensível área infanto-juvenil. Mas esta 

matéria goza de princípios próprios, dentre os quais um deles é 

evidentemente o sol no horizonte dos demais: o princípio da 

proteção integral, que se associa ao princípio da absoluta prioridade 

(ou do superior interesse) da criança e do adolescente. Cabe aos 

operadores do Direito respeitar, com fidelidade, os princípios 

norteadores da Infância e da Juventude, o que ainda não ocorre. Eis 

o primeiro motivo para preocupação (NUCCI, 2019, p. 10). 

Desta forma, percebe-se que a norma, além de considerar ao adolescente como 

um sujeito de direitos, também reúne normas com características repressivas, que visam 

nortear os incidentes na aplicação de medidas aos indivíduos infratores. Estas normas 

legais ainda devem ser entendidas como instrumentos de proteção às crianças e 

adolescentes, e não apenas como instrumentos penais, pois a punição deve considerar seu 

estado de desenvolvimento. 

Todavia, cabe ressaltar que o modelo vigente de imposição de medidas 

socioeducativas não está sendo efetivo, no sentido de socializar e educar o adolescente 

responsável por atos infracionais, pois não consegue evitar que o adolescente cresça e 

cometa crimes, nem retribuir de forma adequada a lesão causada ao bem jurídico mediante 

esse ato; percebe-se ainda que há um aumento na criminalidade entre os jovens, não sendo 

possível identificar as vantagens dessa lei no sentido educativo e nem punitivo. A esse 

respeito: 
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Define-se o ato infracional como a conduta descrita como crime ou 

contravenção penal, embora não se deixe claro a sua finalidade: 

educar, punir ou ambos; proteger, educar ou ambos; proteger, 

educar e punir, enfim, desvendar o fundamento das medidas 

aplicadas em função do ato infracional é tarefa das mais complexas 

e, sem dúvida, controversa. Levando-se em consideração constituir-

se a República Federativa do Brasil em Estado Democrático de Direito 

(art. 1.º, caput, CF), bem como os postulados constantes dos arts. 228 

e 229 da Carta Magna, há de se acolher a finalidade protetiva, em 

primeiro plano, para crianças, seguida do propósito educativo; para 

adolescentes, em primeiro plano a meta educativa, seguida do fim 

protetivo. Há algum aspecto punitivo? Seria ingenuidade supor que 

não. Internar um adolescente, por si só, representa uma privação à 

sua liberdade e, por mais que se pretenda impingir a prevalência do 

caráter educativo ð o que nos parece válido ð, sobra o ranço da 

punição (IBID, p. 194). 

A partir dos apontamentos acima, pode-se entender como há uma grande 

dificuldade, que ainda não encontra subsídios, na cominação de sanções adequadas aos 

adolescentes, considerando que eles ainda não possuem um desenvolvimento integral de 

suas faculdades, principalmente mentais, o que evita que eles entendam efetivamente as 

consequências de seus atos de forma pedagógica, pois não conseguem distinguir entre o 

que é certo e o que é errado, entre o que é aceitável socialmente e o que não é, desde uma 

perspectiva moral. 

Percebe-se que, a maior parte das vezes, o indivíduo que comete um ato delitivo, 

possui algum desequilíbrio no que se refere à construção da socialização, sendo necessário 

que ele seja inserido no modelo considerado aceitável moralmente pela sociedade, através 

de um direcionamento auxiliado pelo Direito Penal. Acerca da ressocialização, 

principalmente aplicada aos adultos infratores, tem-se o seguinte conceito: 

Ressocialização, conforme já explicitado, nada mais é, grosso modo, 

que a uma nova socialização do indivíduo, uma nova habituação aos 

preceitos, costumes e valores da sociedade. O instituto da 

ressocialização se dá, de forma ampla e, sobretudo na abordagem do 

presente estudo, quando o cidadão é retirado da sociedade por um 

lapso temporal significativo, o que ocorre quando é condenado e 

cumpre uma pena restritiva de liberdade em regime fechado, pela 

prática de um delito (CARVALHO, 2019, p. 84). 

Essa ressocialização permite determinar que o indivíduo criminoso delinque 

devido a um determinado desvio de conduta, que faz com que ele não identifique uma 
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compatibilidade com a sociedade e com o contexto em que se desenvolve, não sentindo 

a necessidade de respeitar os direitos alheios. Neste sentido, a punição atua como 

promotora da adequação social do indivíduo, no intuito de torná -lo um cidadão que 

respeita os direitos do outro e cumpre a lei. A esse respeito: 

A prisão é uma parte de um continuam que inclui família, escola, 

assistência social, a organização cultural do tempo livre, preparação 

profissional, universidade e educação adulta. O tratamento na 

penitenciária e a assistência pós-penitenciária previstos pelas novas 

leis, são um setor altamente especializado deste continuam, tendente 

a recuperar os atrasos em socialização que indivíduos marginais têm 

sofrido, do mesmo modo como as escolas especiais ajudam a 

recuperar terreno aquelas crianças que provam ser inaptas para as 

escolas normais (TRINDADE, 2018, p. 31). 

Dentro desse contexto, percebe-se a função do Estado como promotor da conduta 

esperada pela sociedade para o adolescente, deixando claro seu òdever seró, mesmo que 

no seio familiar não tenha sido instilado. Conforme Nucci: 

Em suma, os bons pais protegem e educam seus filhos, incluindo 

nesse processo as necessárias sanções, cuja finalidade não é punir 

para reprimir, mas sancionar para impor limites, fazer preponderar o 

respeito e a disciplina. Há, no entanto, uma forte liga entre pais e 

filhos, que é o amor, além da troca constante de afeto e a permanente 

mostra de afinidade. Esse quadro, quando projetado ao Estado em 

confronto com crianças e adolescentes, que cometem atos 

infracionais, torna-se mais complexo, pois entram em cena diversos 

operadores do Direito, além de profissionais ligados a variadas áreas 

técnicas ð e não há o amálgama da família, que é o sentimento 

positivo. Eis a dificuldade para se conseguir visualizar os infantes e os 

jovens, que não são filhos, mas estranhos, como destinatários da 

mesma compreensão, tolerância, paciência e insistência para 

proteger, educar e tutelar. Em tese, o poder público necessitaria tratar 

as crianças e adolescentes como os pais cuidam de seus filhos, mas 

esse ideal não se coaduna com a realidade, surgindo inúmeros 

pontos de conflito, que causam as opiniões tão díspares na área da 

infância e juventude. O rigor, em si mesmo, não é um aspecto 

negativo, desde que utilizado para promover a boa formação de 

crianças e jovens. A difícil busca pela concretização do meio-termo é 

a missão do operador do Direito nessa área, garantindo-se a 

http://www.conteudojuridico.com.br/


 

 

 
www.conteudojuridico.com.br 

 

 
128 

B
o

le
tim

 C
o

n
te

ú
d

o
 J

u
rí

d
ic

o
 n

. 
1

0
4

5
 d

e
 0

6/
1

1/
2
0
2

1
 (

a
n
o
 X

II
I)

 I
S

S
N

 
- 
1
9

8
4-

0
4
5
4 

 

dignidade do menor de 18 anos, ao mesmo tempo em que não se 

ignora o desrespeito à lei (NUCCI, 2019, p. 194). 

Observa-se que a norma brasileira oferece várias formas de medidas 

socioeducativas, que visam inicialmente educar e, posteriormente, punir ao indivíduo 

infrator. O artigo 112 do Estatuto da Criança e do Adolescente prevê as medidas 

socioeducativas, organizadas pelo legislador desde o menor grau até o maior grau de 

interferência na esfera jurídica, conforme visto a continuação: 

Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade 

competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas: 

I - advertência; 

II - obrigação de reparar o dano; 

III - prestação de serviços à comunidade; 

IV - liberdade assistida; 

V - inserção em regime de semi-liberdade; 

VI - internação em estabelecimento educacional; 

VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI. 

§ 1º A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua 

capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração. 

§ 2º Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a 

prestação de trabalho forçado. 

§ 3º Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental 

receberão tratamento individual e especializado, em local adequado 

às suas condições (BRASIL, 1990). 

Neste sentido é importante ressaltar que não se aplica um princípio de 

correspondência entre o ato infracional e a medida socioeducativa a ser aplicada, como no 

caso dos crimes, cabendo aos sujeitos jurídicos (magistrado e representante do Ministério 

Público) definirem a melhor medida para sancionar ao adolescente infrator, a depender 

das circunstâncias particulares do caso. 
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Assim, percebe-se que perante a lei, a medida socioeducativa não atua como uma 

pena, devido a sua finalidade predominantemente educativa, assim, a medida deve ser 

aplicada gradualmente, a depender da condição do adolescente infrator. Neste sentido: 

Como o ato infracional não é crime e a medida socioeducativa não é 

pena, incabível fazer qualquer correlação entre a quantidade ou 

qualidade (se reclusão ou detenção) de pena in abstrato prevista para 

o imputável que pratica o crime e a medida socioeducativa destinada 

ao adolescente que pratica a mesma conduta, até porque inexiste 

qualquer prévia correlação entre o ato infracional praticado e a 

medida a ser aplicada, nada impedindo - e sendo mesmo preferível, 

na forma da Lei e da Constituição Federal - que um ato infracional de 

natureza grave receba medidas socioeducativas em meio aberto. A 

aplicação das medidas socioeducativas não está sujeita aos 

parâmetros traçados pelo CP e doutrina penalista para a "dosimetria 

da pena", sendo assim inadmissível a utilização, bastante comum, da 

análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do CP. A aplicação das 

medidas socioeducativas está sujeita a princípios e regras específicas, 

previstas nos arts. 112, §1º e 113 c/c arts. 99 e 100, caput e par. único, 

todos do ECA (vide). As medidas socioeducativas devem, em regra, 

corresponder a um programa socioeducativo e este, por sua vez, 

deve estar inserido numa política socioeducativa mais ampla, 

devidamente articulada (cf. art. 86, do ECA) com outros programas e 

servi­os p¼blicos dispon²veis na òrede de prote­«o ¨ crian­a e ao 

adolescenteó que todo munic²pio deve dispor (DIGIćCOMO, 2015, p. 

157). 

Passando à análise das normas sob o viés punitivo, não se pode olvidar que o atual 

modelo de imposição de medidas socioeducativas é pouco efetivo, tanto para a 

socialização quanto para a educação dos menores responsáveis pelo cometimento de atos 

infracionais quanto do p onto de vista de dar a devida retribuição à lesão ao bem jurídico 

ofendido pelo ato infracional. Entende-se, portanto, que a medida socioeducativa 

representa uma faculdade própria do juiz e do promotor, em relação ao menor infrator.  

Neste sentido, considerando o princípio da proteção integral à criança e ao 

adolescente, previsto no art. 227 da CF e o dispositivo sancionado no art. 6º da Lei no8.069, 

de 13 de julho de 1990, que garante que seja considerada na interpreta­«o da lei òa 

condi­«o peculiar da crian­a e do adolescente como pessoas em desenvolvimentoó 

(BRASIL, 1990), temos que a aplicação de medida socioeducativa não deve ser considerada 

como sanção, mas como uma forma de proteger o adolescente. O que se verifica, na 

prática, é que somente é aplicada essa medida socioeducativa quando o infrator é 
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contumaz, ou quando o crime é cometido com o uso de violência ou grave ameaça. A 

seguir apresenta-se a jurisprudência aplicável: 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

ESPECIAL.NÃO CABIMENTO. ECA. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO 

AO DELITO DE ROUBO MAJORADO TENTADO. MEDIDA 

SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. CRIMECOMETIDO COM 

VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA. PREVISÃO NO ART. 122, I, DO ECA. 

INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS 

DENEGADO.1. Dispõe o art. 122 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente que a aplicação de medida socioeducativa de internação 

é possível nas seguintes hipóteses: em razão da prática de ato 

infracional praticado mediante grave ameaça ou violência contra a 

pessoa; pela reiteração no cometimento de outras infrações graves; 

ou pelo descumprimento reiterado e injustificado de medida 

anteriormenteimposta.2. A medida socioeducativa de internação 

imposta ao paciente ostenta fundamentação idônea, em razão de o 

paciente ter tentado praticar crime de roubo, mediante grave ameaça 

exercida com o emprego de embranca (facão).3. Habeas corpus 

denegado. 

O STJ decidiu também que: 

APELAÇÃO CÍVEL. ATO INFRACIONAL. FURTO QUALIFICADO E 

AMEAÇA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. CONCESSÃO DE 

REMISSÃO. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. AUTORIA 

COMPROVADA. EXCLUDENTES DE ILICITUDE E CULPABILIDADE. 

INEXISTÊNCIA. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA de LIBERDADE 

ASSISTIDA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS MAIS 

BRANDAS. 

1. Tendo o feito permanecido suspenso no período compreendido 

entre a concessão e a revogação da remissão, não se operou a 

prescrição, porquanto não transcorrido o lapso temporal de um dois 

anos (arts. 109, VI, e 115, ambos do CP) entre as datas do 

recebimento da representação e da concessão da remissão, bem 

como entre as datas da revogação do benefício e da publicação da 

sentença. Inteligência do art. 126, parágrafo único, do ECA, 

combinado com o art. 89, § 6º, da Lei n.º 9.099/95. Preliminar 

rejeitada. 
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2. A prática pelo adolescente das condutas descritas no art. 155, 

caput, e 147, caput, ambos do CP, está comprovada pelas provas 

produzidas durante a instrução processual. 

3. Inexistindo elementos a indicar que o representado repeliu 

agressão injusta, atual ou iminente, a direito próprio ou alheio, não 

há falar que sua conduta se deu sob o abrigo da excludente de 

ilicitude da legítima defesa (art. 25 do CP). 

4. Diante de supostas ameaças de agressão, não levadas jamais ao 

conhecimento da autoridade policial, inescusável a ação de subtrair 

uma arma de fogo para se defender. Impossibilidade de 

reconhecimento da excludente de culpabilidade da inexigibilidade de 

conduta diversa. 

5. Considerando a gravidade das infrações e as condições pessoais 

do implicado, com envolvimento em diversos outros atos 

infracionais, inviável o abrandamento da medida socioeducativa de 

liberdade assistida imposta na origem. APELAÇÃO DESPROVIDA. 

Finalmente, mais recentemente o STF decidiu: 

EMENTA  

Agravo regimental em habeas corpus. Processual penal. Ato 

infracional equiparado a roubo agravado pelo concurso de agente. 

Aplicação da medida socioeducativa de internação. Alegada falta de 

fundamentação idônea para justificar a medida extrema. Impetração 

dirigida contra decisão monocrática em que se indeferiu liminar em 

habeas corpus requerido ao Superior Tribunal de Justiça. Incidência 

da Súmula nº 691/STF. Inexistência de ilegalidade flagrante capaz de 

temperar o rigor do enunciado. Agravo reg imental não provido. 1. A 

hipótese narrada nos autos não enseja a superação do enunciado da 

Súmula nº 691 da Suprema Corte. A decisão ora hostilizada não 

merece reparos, pois a questão foi resolvida nos exatos termos da 

pacífica jurisprudência da Corte. 2. O Supremo Tribunal Federal já 

assentou como adequada a medida socioeducativa de internação 

quando fundamentada na ògravidade do ato infracional praticado ð 

análogo ao delito de roubo com emprego de arma de fogo ð somada 

a aspectos psicossociais desfavoráveis constantes do relatório 

interdisciplinaró (RHC nÜ 115.077/MG, Segunda Turma, Relator o 
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Ministro Gilmar Mendes, DJe de 9/9/13). 3. Agravo regimental ao 

qual se nega provimento. 

Decisão: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Relator. 

Assim, entende-se que uma das preocupações do Poder Judiciário e do Ministério 

Público é contribuir com a preservação da infância e adolescência, o que decorre em 

medidas menos punitivas e mais educativas, ainda que seja mais rigorosa, mas sempre 

visando preservar o desenvolvimento integral dos adolescentes. 

Tal situação, embora louvável do ponto de vista da possibilidade de socialização, 

nem sempre tem se tornado um benefício à sociedade, redundando principalmente na 

ausência de uma ressocialização e educação efetiva dos adolescentes em conflitos com a 

lei, conforme já demonstrado estatisticamente. 

2.3 A POSSIBILIDADE JURÍDICA DE REDUÇÃO DA MAIORIDADE PENAL 

Por fim, cumpre-se analisar a viabilidade jurídica da redução da maioridade penal. 

Dessa forma, perpassa-se sobre os principais argumentos de cunho jurídico que são 

favoráveis à redução da maioridade penal. O primeiro argumento comumente levantado 

pelos defensores da redução da maioridade penal já foi explicitado acima: A legislação 

(não a penal, mas a civil, trabalhista e eleitoral) já dispõe várias faculdades e direitos que 

podem ser exercidos pelos menores de dezoito anos, denotando assim a possibilidade de 

estes assumirem responsabilidades próprias da vida adulta. 

Dessa forma, temos que os indivíduos entre dezesseis e dezoito anos podem votar 

(art. 14, II, òcó da CRFB/88), serem admitidos como testemunhas de neg·cios jur²dicos (art. 

228, Código Civil ð CC), casar-se (mediante autorização dos pais ou judicial, na forma do 

art. 1.517 e seguintes do Código Civil) apresentar declaração de última vontade através de 

testamento (art. 1.860, parágrafo único, CC) e trabalhar em serviços diurnos ou não 

considerados perigosos ou insalubres (art. 5º, XXXIII, CRFB/88).  

De acordo com essa linha de raciocínio, Lenza aduz ser aceitável a alteração do 

critério etário, obstando somente a questão que diz respeito a retirada do direito à 

inimputabilidade, o que inevitavelmente iria contra a Constituição:  

òA sociedade evoluiu, e, atualmente, uma pessoa com 16 anos de 

idade tem total consciência de seus atos, tanto é que exerce os 

direitos de cidadania, podendo propor a ação popular e votar. 

Portanto, em nosso entender, eventual PEC que reduza a 

maioridade penal de 18 para 16 anos é totalmente constitucional. O 

limite de 16 anos já está sendo utilizado e é o fundamento no 
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parâmetro do exercício do direito de votar e à luz da razoabilidade 

e maturidade do ser humanoó (...) (LENZA, 2018, p. 763). 

Para Rogério Greco: 

òApesar da inser­«o no texto de nossa Constituição Federal  

referente à maioridade penal, tal fato não impede, caso haja 

vontade para tanto, de ser levada a efeito tal redução, uma vez que 

o mencionado art. 228 não se encontra entre aqueles considerados 

irreformáveis, pois que não se amolda ao rol das cláusulas pétreas 

elencadas nos incisos  a IV,  do § 4º, do art. 60 da Carta Magna. A 

única implicação prática da previsão da inimputabilidade penal no 

texto da Constituição Federal, é que, agora, somente por meio de 

um procedimento qualificado de emenda a menoridade penal 

poderá ser reduzida, ficando impossibilitada tal redução via lei 

ordin§riaó (...) (2018, p. 400). 

Assim, ter-se-ia que a inimputabilidade deveria ser mitigada, tendo em vista a 

própria evolução da sociedade, é notório que o adolescente de hoje não é mais o mesmo 

de tempos pretéritos, a lei o direito deve acompanhar a evolução da sociedade e se moldar 

a ela. Outro forte argumento é o desejo da população, decorrente da grave deficiência na 

segurança pública, cujas estatísticas incluem os adolescentes como autores de delitos. 

Segundo pesquisas de 2015, 87% da população entrevistada apontou estar a favor 

da redução da maioridade penal. A pesquisa foi conduzida pelo instituto Datafolha em 174 

cidades brasileiras (GRECO, 2018). Assim, e considerando que, segundo a Constituição 

Federal, todo o poder emana do povo, manifestando-se nisso a vontade popular, 

justificada estaria a adoção da medida. Mais adiante, temos o caráter pedagógico da pena: 

uma vez sabendo que podem ser presos se cometerem alguma infração penal, essas 

pessoas estariam, em tese, menos propensas ao cometimento de delitos de qualquer 

natureza. 

Atingindo limite de tempo que fora determinado em sentença o adolescente 

deverá ser liberado e colocado em regime de semiliberdade e liberdade assistida, além 

disso atingindo 21 anos de idade esse deverá ser liberado compulsoriamente, tudo isso 

com base nos princípios orientadores da aplicação das medidas socioeducativas previstas 

no ECA, como o princípio da excepcionalidade da medida, que estabelece como regra, que 

a medida de internação, deverá ser aplicada somente nos casos em que não há cabimento 

para aplicação de outras medidas socioeducativas e o princípio da brevidade estabelece 

que a internação deve ser breve, atingindo o menor tempo possível na vida do adolescente, 

valorando sua condição de pessoa em desenvolvimento. 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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Miguel Reale aponta que: 

òTendo o agente ci°ncia de sua impunidade, est§ dando justo 

motivo à imperiosa mudança na idade limite da imputabilidade 

penal, que deve efetivamente começar aos dezesseis anos, inclusive, 

devido à precocidade da consciência delitual resultante dos 

acelerados processos de comunicação que caracterizam nosso 

tempoó (REALE, 1998, p. 161). 

Dessa forma, como explicitado no parágrafo anterior esse prazo se torna inócuo 

para socializar o adolescente em conflito com a lei, em tese não incutindo nesse a reflexão 

acerca do erro em sua conduta. Por último, podemos destacar a provável diminuição no 

aliciamento de menores por parte de organizações criminosas. Assim, e tendo em vista que 

os menores passariam a ser apenados como se maiores fossem, haveria menor propensão 

de que estes viessem a ser recrutados como òlonga manusó das organiza­»es criminosas 

em atuação no país. Analisados os argumentos favoráveis, necessário se faz verificar os 

demais percalços que podem dificultar a adoção desta medida. 

3.CONCLUSÃO 

Baseando-se em todos os dados coletados, e fazendo uma profunda análise 

jurídica sobre o tema, verifica-se que a redução da maioridade penal deve ser observada e 

planejada com cautela pela comunidade jurídica, tendo em vista que, se mal conduzida, 

além de não gerar os esperados efeitos na diminuição da criminalidade, pode trazer 

justamente o efeito contrário.  

Resta consignado, contudo, que há a possibilidade jurídica de tal redução, 

especialmente com a alteração do art. 228 da Constituição Federal, a fim de acomodar a 

possibilidade jurídica de apenamento de menores de 18 anos. Deve-se ter um especial 

cuidado em relação à execução penal, aos estabelecimentos onde deverão ser cumpridas 

as penas, e em relação ao caráter pedagógico da pena, no intuito de punir com um rigor 

adequado (e não desproporcional) aos adolescentes infratores. 

No próprio sistema jurídico brasileiro, vemos muitas situações que denotam que 

punir mais não necessariamente implica numa diminuição da criminalidade. Assim, vê-se 

uma necessidade em que não se trata de uma punição mais excessiva, mas em adequação 

entre a conduta e uma punição mais adequada. É necessário criar em nossos jovens a 

consciência sobre seus atos em sociedade, e principalmente, demonstrar a incorreção de 

suas ações quando cometem atos infracionais. 

Ademais, a diminuição da criminalidade deve ser enfrentada em suas causas, e não 

somente em suas consequências. É preciso enfrentar as desigualdades sociais, garantir 
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educação de qualidade a todos, e fazer com que as crianças e os adolescentes tenham um 

desenvolvimento familiar saudável, de modo a incutir neles uma melhor noção de seu 

papel na sociedade. 

Cabe ao Estado, o poder executivo fazer valer os direitos consagrados na 

Constituição Federal e no ECA, dar prioridade para o desenvolvimento de políticas públicas, 

como construção de mais escolas, cursos profissionalizantes, educação de tempo integral, 

geração de emprego e renda para explorar de forma positiva a mão- de obra desses jovens 

em favor da sociedade  

Não há fórmula fácil para o enfrentamento da criminalidade, tampouco pode o 

problema ser resolvido com soluções de curto prazo. Embora achemos que o debate é 

positivo, e a dialética entre os grupos antagônicos ð conforme tratado em tópico neste 

trabalho ð seja um primeiro passo na direção de uma solução, entende-se que a redução 

da maioridade penal não seria suficiente para melhorar o já caótico quadro da segurança 

pública no país, mas tão somente uma medida paliativa de efeito imediato de forma a 

auxiliar o combate a criminalidade  

Todavia, analisando-se os argumentos, e tendo-se em escopo a possibilidade de 

cumprimento da pena em observância aos ditames do ECA em relação à consideração ao 

adolescente como uma pessoa em processo de desenvolvimento, entende-se como 

positiva a redução da maioridade penal. 
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AS DIFICULDADES ENFRENTADAS PELAS MULHERES NO MERCADO DE TRABALHO ð 

UMA ABORDAGEM HISTÓRICA E SOB A ÓTICA CONSTITUCIONAL 

SAMARA KAROLINE CAMPOS MARTINS: 

Bacharelanda do curso de Direito pelo 

Centro Universit§rio S«o Lucas de Ji-

Paran§/RO ð AFYA 

MARLETE MARIA DA CRUZ CORREA DA SILVA 

(orientadora) 

Resumo: O presente trabalho tem o escopo de fazer uma explana­«o jurisprudencial e 

doutrin§ria acerca da conquista das mulheres, ao longo da hist·ria at® os dias atuais, apurar 

a desigualdade salarial, o impacto da inserção da mulher nas atividades laborais, os 

motivos que carecerem o surgimento de constituições voltadas à proteção da mulher no 

mercado de trabalho, as primeiras reivindicações para asseverar direitos e equidades do 

labor da mulher nas ind¼strias. A metodologia aplicada ser§ a qualitativa de natureza 

explicativa, com a finalidade de deixar evidente cada ponto a ser discutido. Demonstra 

ainda que ® ampla a discrimina­«o salarial por g°nero e a nomea­«o em cargos elevados, 

haja vista que s«o decorrentes de uma sociedade interligada a figura do patriarcado.  

Contudo, ® ineg§vel que a mulher vem destacando e crescendo no mercado de trabalho. 

Logo, este trabalho discorrer§ a respeito das primeiras conquistas atrav®s de leis emergidas 

para assegurar a labuta da mulher, bem como direitos mais recentes salvaguardados, 

aspirando ¨ equipara­«o salarial e a posi­«o da mulher na mesma propor­«o e equidade 

que o homem, diante do mercado de trabalho.  

Palavras-chave: Mulher. Desigualdade. Labuta. Conquista. 

Abstract:  The present work aims to make an explanation of jurisprudence and doctrine 

about the conquest of women throughout history until  today, ascertain the wage 

inequality, the impact of the insertion of women in labor activities, the reasons that lack 

the emergence of constitutions aimed at protecting women in the labor market, the first 

claims to assert rights and equity of women's work in industries. The methodology applied 

will be qualitative of an explanatory nature, with the purpose of making evident each point 

to be discussed. It also shows that wage discrimination by gender and the appointment in 

high positions is widespread, given that they are the result of a society intertwined with the 

figure of patriarchy.  However, it is undeniable that women have been standing out and 

growing in the job market. Therefore, this paper will discuss the first conquests through 

laws that emerged to ensure women's work, as well as more recent rights safeguarded, 
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aspiring to equal pay and the position of women in the same proportion and equity as men 

in the labor market.  

Keywords : Woman. Inequality. Toil. Conquest. 

Sum§rio: 1. Introdu­«o. 2. Evolu­«o hist·rica. 2.1 Per²odo Colonial. 2.2 Revolu­«o Industrial. 

2.3 Primeira e Segunda Guerra Mundial. 2.4 As lutas femininas no decorrer da hist·ria. 2.5 

O in²cio da tutela do trabalho feminino. 2.6 A mulher nas legisla­»es brasileiras. 3. Do 

Princ²pio da Igualdade e n«o Discrimina­«o do Trabalho da Mulher. 4. Da prote­«o ao 

trabalho da mulher gestante. 4.1 Locais adequados de trabalho. 4.2 Da licen­a-

maternidade. 4.3 Do per²odo de amamenta­«o. 4.4 Da estabilidade e garantia de emprego. 

5. A prote­«o ao labor da mulher na Consolida­«o das Leis Trabalhistas (CLT). 6. Da Jornada 

de Trabalho. 6.1 Da Hora extraordin§ria. 7. A situa­«o atual da mulher no mercado de 

trabalho. 8. Conclus«o. 9. Refer°ncias. 

1. INTRODU¢ìO 

A constante luta feminina por direitos e garantias assegurou à mulher um 

reconhecimento não antes visto em diversas áreas da sociedade, como política e trabalho. 

É certo que as mulheres tiveram que lutar muito para alcançar esse notável feito, 

considerando a situação vivenciada por esta até o final do século XX. 

A vida da mulher na sociedade nunca foi algo fácil, pois esta era submetida a 

situações em que o homem era quem detinha a maior parte dos direitos, ocasionando o 

que ficou conhecido como patriarcado. O patriarcado foi, e ainda é, uma forma de estrutura 

social em que o homem é quem tem a dominância sobre as questões familiares, políticas, 

trabalhistas e afins, ou seja, somente o homem tinha direito de opinar, enquanto a mulher 

não. 

Dito isto, é importante salientar estas conquistas angariadas pelas mulheres ao 

longo dos anos; o que se fará ao longo desta pesquisa como meio de elucidar o quão 

importante é esta questão. A mesma será abordada primeiramente pelos apontamentos 

históricos de como ocorreu a evolução das mulheres no do mercado de trabalho, bem 

como quais medidas tiveram que adotar para chegara este ponto. 

Em seguida, é importante frisar o quão importante são as questões de igualdade 

entre os gêneros, em que tanto homem, quanto mulher, tem os mesmo direitos e deveres 

perante a legislação nacional. Outro ponto importante a ser analisado é a questão da não 

discriminação de gênero, que deve ser adotado pelo sistema trabalhista nacional, sendo 
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passível de crimes de responsabilidade para aqueles que não cumprirem com estas 

premissas. 

É certo que a mulher é caracterizada como um elo mais frágil em relação ao homem, 

por isso precisa de uma maior amplitude de direitos trabalhistas, como é o caso da licença-

maternidade, que também será foco desta obra. 

Por fim, será demonstrado como a legislação nacional incluiu a mulher no mercado 

de trabalho através da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), bem como a situação que 

esta tem vivenciado contemporaneamente dentro do mercado de trabalho, se a legislação 

tem sido cumprida da maneira correta ou não. 

Desta forma conclui-se que o legislador crie mecanismos que protejam a mulher no 

mercado de trabalho, pois esta detém maior fragilidade que homem, podendo em muitos 

casos ser demitida em razões inconsistentes com o que versa a legislação, apenas pelo fato 

de ser mulher. 

Para que esta pesquisa seja analisada, a metodologia a ser utilizada será a qualitativa 

de natureza explicativa, pois os pontos apresentados tendem a ser uma explicação do 

cenário que a mulher vivenciou na busca por seus direitos e garantias ao decorrer da 

história.  

2. EVOLUÇÃO HISTÓRICA 

As lutas das mulheres, ao longo da história, foram grandes conquistas, chama 

atenção em razão da persistência da figura feminina mesmo diante do rótulo estabelecido 

pelo tecido social, já que a mesma tinha o propósito preestabelecido desde a infância, pois 

apresentava perante a sociedade, como um ser inferior, frágil, incapaz e submisso, que 

carecia casar,  ser dona do lar e haver filhos desde cedo, haja vista não se admitia a mulher 

com idade mais tardio na condição de solteira, não poderia  se prolongar na casa dos pais, 

uma vez que precisava cumprir  a sua òfun­«oó imposta no ©mbito social. 

2.1 Período Colonial  

Ressalta-se, no período colonial, que a família era comandada exclusivamente pela 

figura masculina, pois esse era o chefe do lar, em que os filhos e até mesmo a esposa 

deviam obediência. Ademais, as mulheres apresentavam-se totalmente dependente e 

subordinada ao homem.  Outrossim, vale mencionar, também, acerca da aquisição de 

escravos, bastante acentuada nessa época, o qual os fazendeiros almejavam aos homens, 

tendo em vista que mostravam mais fortes que as mulheres fisicamente. As africanas eram 
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adquiridas em quantidade menor, bem como abusadas sexualmente pelos òdetentores de 

poderó a fim de atender a satisfação de prazeres extraconjugais. Assim, a mulher, nessa 

fase, demonstrava como um mero produto (MATOS; GITAHY, 2007). 

O poder patriarcal manifesta-se de maneira intensificada, haja vista que a mulher, 

no período colonial, não tinha voz no do lar, p odendo até mesmo apanhar, receber 

sermões e castigo do marido, quando não respeitava as normas emanadas no sistema 

familiar.  

De acordo com Menin (2019, p. 71) assevera, 

[...] o sistema patriarcal serviu de forma a explorar as mulheres nativas 

e as de origem africana de diversas formas. As mulheres eram as 

pessoas responsáveis pelas atividades domésticas e eram vistas 

como objeto dos homens colonos que as exploravam sexualmente 

fora de seus casamentos, fato que ocasionava a geração de filhos e 

que explica boa parte da miscigenação brasileira. Isto significa que o 

patriarcado tinha um lado estratégico para a colonização portuguesa, 

uma vez que o sexismo e o racismo denotavam o domínio do homem 

branco perante às mulheres, sejam elas suas próprias esposas traídas 

que suportavam a situação por conta do então considerado laço 

sagrado do casamento, ou suas amantes estupradas que não podiam 

se defender por conta do regime escravocrata presente. 

Logo, enfatiza que no homem se concentrava todo poder no meio social e familiar, 

frisa-se a superioridade e a dominação masculina, em contrapartida à opressão e à 

inferioridade em relação à figura feminina. O sistema patriarcal é marcado pela dominação 

e a exploração, em razão da detenção de riqueza e meio de produção, enquanto a mulher 

era um ser submisso, a qual devia seguir as regras estabelecidas, já que não havia 

autonomia e independência (GOMES, 2019). 

2.2 Revolução Industrial  

A mulher por muitos anos restringiu aos afazeres domésticos, exercendo o papel de 

mãe, cônjuge e dona de casa, enquanto o marido era responsável pelo sustento do lar. 

Destaca-se que a esposa devia obediência e subordinação ao chefe da família que era o 

patriarca, o incumbido de promover a subsistência de todos. 
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Para Feitosa (2019), nesse cenário se deparava com uma mulher frágil e submissa, 

incapaz de confrontar elevados desafios, pois essa estava restringida às tarefas da 

residência.  

O processo de evolução das indústrias provocou mudanças no tecido social, tendo 

em vista que neste período a procura por mão de obra feminina acentuou 

desenfreadamente devido à ausência de normas de tutela ao trabalho da mulher, bem 

como em razão da remuneração baixíssima em comparação aos homens, mesmo 

subordinada às mesmas atividades que ao provedor da vivenda (COSTA, 2014).  

Segundo Siqueira e Samparo (2017), a Revolução Industrial motivou a integração 

das mulheres em grande escala, não por motivos nobres, como a tutela por igualdade, mas 

sim por ser mais barata a mão de obra. Nessa perspectiva, é possível realçar que os donos 

de produção usaram demasiadamente do serviço da mulher, almejando à redução dos 

custos da manufatura.  

Em concordância com Romar (2021), o resultado da eclosão das fábricas foi a 

inserção da senhora do lar no mercado de trabalho. Todavia, essa era desvalorizada, haja 

vista receber provento ínfero ao chefe da família, como também não havia nenhuma 

proteção em relação ao período gestacional e de maternidade. 

Ademais, a esposa òdependenteó ganhou espa­o no meio social e passou a labutar 

nas indústrias por longas jornadas, o trabalho era exaustivo, desempenhava funções além 

de suas forças, as condições de trabalho colocavam em risco a saúde, já que não existia 

nenhum equipamento de segurança, sendo assim, percebe-se que os locais eram precários. 

Logo, estavam sujeitas a condições indignas para garantir o provimento do lar (PRADO, 

2017).  

De acordo com o Bertolin (2015, p. 100), 

Com a crescente industrialização nos grandes centros urbanos, as 

mulheres e as crianças chegaram a compor mais da metade da mão 

de obra nas fábricas e indústrias, principalmente nas de tecidos. Mas, 

por sua òcondi­«o inferioró, percebiam sal§rios inferiores aos dos 

homens, sendo chamadas, por isso, de òmeias-for­asó. 

A Revolução Industrial foi o primeiro passo de rompimento da figura da mulher 

òfr§gil, submissa e dona do laró, haja vista que a procura pela m«o de obra feminina 

disparou nesse período, considerando-se que era mais barata, ela desempenhava a mesma 
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função que o homem, contudo recebia de forma desigualitária.  Submetia a longas 

jornadas, em condições prejudiciais à saúde, sem segurança alguma na labuta e não havia 

normas de proteção ao ofício exercido pela mulher. Com consequência para o empregador, 

correspondia uma vantagem utilizar dessa mão de obra, já que correlacionava ao custo-

benefício. 

A condição de inferioridade social a que estava submetida a mulher 

passou a ser o principal objeto de interesse da acumulação de capital. 

Sua passividade e submissão, desenvolvidas durante toda uma 

história de opressão, passam a ser utilizadas para lhe impor o 

pagamento de salários inferiores ao do homem e jornadas de 

trabalho extensas (COSTA, 2014, p. 15). 

Desse modo, o processo de Revolução Industrial proporcionou grandes 

transformações, foi um marco em que se destacou a inserção da mulher no mercado de 

trabalho, momento pelo qual a mulher passou a visar à independência financeira e pessoal, 

aspirar à busca pela qualificação no ofício, emergiram, também, as lutas por reivindicações 

pela igualdade salarial e de direitos.  

2.3 Primeira e Segunda Guerra Mundial  

Cabe salientar que a Revolução Industrial impulsionou a entrada da mulher no 

mercado de trabalho; mas o que realmente fez com que fosse em larga escala, foi com a 

primeira e segunda guerra mundial, tendo em vista que os homens partiram para a batalha 

com o objetivo de defender seu país, por consequência a mulher deparou-se com a 

necessidade de manter a família. A figura masculina quando reingressava ao lar, se 

encontrava debilitado em razão da guerra, ou mesmo acabava falecendo em defesa da 

pátria, fazendo com que a mulher permanecesse de frente aos negócios e provendo o 

sustento das proles, diante da ausência do chefe da família. 

Os homens eram convocados a protegerem e defenderem suas 

pátrias nas batalhas, recaindo sobre as mulheres o 

comprometimento de ocupar o "espa­o vazioó deixado pela figura 

masculina, tanto para tomar a rédea do lar, quanto para o mercado 

de trabalho. Fazendo com que a mão de obra feminina crescesse e 

se destacasse na economia (SANTOS; ALVES, 2016, p. 3).  

A figura feminina, nesse período, trabalhava também na fabricação de munições e 

armamentos, pois a indústria estava voltada à necessidade proveniente do período de 
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guerra. Portanto, decorrente desse acontecimento, do desenvolvimento tecnológico, mas 

também o crescimento industrial, ocorreu um aumento elevado da mão de obra feminina 

nas fábricas. Tal processo conquistou benefícios e garantias em leis a favor da mulher.  

2.4 As lutas femininas n o decorrer da história  

Para o trabalho da mulher houve um papel fundamental e de extrema importância 

para o desenvolvimento e crescimento do tecido social, passando por diversas fases; a 

figura feminina forneceu contribuição à medida que a sociedade expandia, todavia foi 

totalmente desvalorizado o ofício da mesma.  

A princípio, a dona do lar era como um ser inferior ao homem, servia para procriação 

e cuidar da prole, assim era impedida de executar serviço fora do ambiente familiar, tendo 

em vista que a atividade desempenhada pelo chefe da família não possibilitava a cônjuge 

exercê-la, pois representava inábil. Enfatiza-se que a incumbência de promover o sustento 

da casa estava concentrada na imagem do marido 

Cabe salientar que as leis de proteção ao trabalho da mulher aconteceram de forma 

gradativa não apenas em razão da exploração demasiadamente da mão de obra feminina, 

mas também pelas condições degradantes empregadas na realização do labor, os salários 

indignos com a função desempenhada e a desproporção dos rendimentos em comparação 

aos homens. 

A batalha feminina começa na Inglaterra, no ano de 1792, momento esse que 

almejava a equidade à democracia. Outrossim, destaca-se que visava o direito ao voto as 

pessoas do sexo feminino, visto que aspirava à participação no eleitorado (TOSI, 2016). 

Esplandece o cenário da primeira greve norte-americana em que desencadeou a 

luta das donas de casa pelas normas de defesa ao trabalho, tal como: a redução da jornada 

de serviço. Contudo, acarretou a morte de 129 (cento vinte e nove) mulheres, falecerem 

queimadas numa ação policial repressiva à postulação aos direitos, tal dia ficou 

reconhecido mundialmente como o Dia Internacional da Mulher (OLIVA, 2007). 

Realça-se, também, o episódio da primeira médica na história do Brasil, Rita Lobato 

Velho, a qual serviu de exemplo a outras mulheres (LOBO, 2017). 

Menciona-se a luta pelo poder de labutar, sem a autorização do esposo, em 1922, 

consequência do empenho da pioneira do feminismo brasileiro, a Berta Lutz (SOUSA, 

2012). 
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Em 1962, cita-se a criação do Estatuto da Mulher Casada, a qual servia para conferir 

às mulheres, o direito de laborar fora do lar, sem a necessidade de o marido permitir, como 

também a guarda dos filhos poderia ser fornecida a mãe em caso de divórcio (BRASIL, 

1962). 

Em 1960, a pílula anticoncepcional chega às farmácias nos Estados Unidos; no Brasil, 

foi apenas no ano de 1962, passou a ser comercializada, sobressalta-se que o movimento 

feminista não ocorreu apenas para ganhar espaço político e social, mas também no lar; a 

mulher conquista o poder de decisão no âmbito familiar (ALVES; ALVES, 2013). 

Pontua-se que a conquista da figura feminina pela igualdade de gênero foi um 

processo lento e progressivo, que ocorreu ao decorrer da história, contudo, infelizmente, 

perdura a objeção da mulher diante do mercado de trabalho.  

Segundo afirmam Matos; Gitahy (2007, p. 75) que, òFoi um processo evolutivo, 

gradual e constante. Conquistas que foram inserindo a mulher na sociedade como cidadã 

e igualando seus direitosó. 

Releva-se que foram batalhas, que houve morte, agressão, derrotas e vitórias por 

direitos que até então não lhe eram conferidos. Além disso, enfatiza-se a discrepância pelo 

fato de ser mulher em razão da remuneração, da função exercida, o olhar fragilizado, a 

resistência ao conferir cargos de chefia, entre outros, fruto de um marco histórico não 

superado. Hodiernamente, com muito empecilho òa dona de casaó tem lutado pela 

equipolência na labuta. Infelizmente, permanece a diferença nos vencimentos pela 

condição de gênero, mesmo desempenhando a mesma atribuição que a figura masculina, 

porém, acaba por receber provento inferior. Ademais, a imagem de ser exclusiva à casa, 

aos filhos e ao marido, aos poucos, foram sendo modificadas pelas transformações 

socioculturais que a população atravessou ao longo dos anos. Assim, o convívio social 

careceu moldar diante das mudanças (JAVARO, 2016). 

2.5 O início da tutela do trabalho feminino  

Acentua-se que as primeiras normas de proteção ao ofício da mulher eclodiram na 

Europa.  

Em 1842, na Inglaterra emergiu o òCoal Mining Actó serviu para vedar a labuta da 

figura feminina em subterr©neos. J§ o òFactory Actó, em 1844, configurou-se para limitar a 

carga horária do serviço desempenhado pela mulher, sendo reduzido para 12 horas, bem 

como obstando a jornada noturna. O òFactory and Workshop Actó, em 1878, proibiu a 
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ocupação feminina noturna, como também as funções perigosas e insalubres (LOPES, 

2008). 

Em 1902, aflora-se a Lei Carcano, o qual coibiu o ofício da mulher em locais 

subterrâneos e funda-se a licença à maternidade de quatro semanas após o nascimento 

da prole (SANTOS, 2017). 

A primeira constituição a inserir leis voltadas a salvaguardar o emprego feminino foi 

a no México de 1917. Estipulou a redução da jornada para 8 horas diárias, censurou a labuta 

dos menores de 12 anos, bem como delimitou, também, a função desempenhada aos 

menores de 16 anos a uma carga horária de 6 horas diárias. No que tange ao lavor noturno 

fixou em 7 horas, sendo concedido o direito ao descanso remunerado ao empregado. 

Destaca-se que o referido documento se atentou tratar da proteção à maternidade, 

remuneração mínima, a permissão de fazer greve, sindicalizar, à indenização no caso de 

dispensa, defesa a acidente no desempenho da ocupação e seguro social, preocupou com 

diretrizes direcionadas ao trabalhador (SILVA, 2012). 

Desse modo, almejando reparar o mal causado pelo processo da eclosão das 

fábricas, buscou-se criar as primeiras legislações voltadas à proteção do trabalho da 

mulher. No decorrer dos anos surgiram, lentamente, leis asseverando tais direitos. 

2.6 A mulher nas legislações brasileiras  

A Constituição Imperial de 1824 salientava que só considerava cidadãos, os homens 

com 25 (vinte e cinco) anos ou aqueles que detinham renda de 100 mil réis, já as mulheres 

e escravos não englobavam a esse conceito de cidadão, estavam excluídos do contexto 

político (BRASIL, 1824).  

Relata Calil (2000, p. 6) que, 

O Brasil era, então, um jovem Império, havia apenas 10 anos deixava 

de ser uma colônia de Portugal, o escravismo era a grande fonte de 

mão-de-obra, a Constituição de 1824 praticamente ignorava a 

existência das mulheres a quem era negado o direito ao voto e 

maioria esmagadora das mulheres era mantida analfabeta. 

Além disso, a primeira Constituição Republicana Brasileira foi de 1891 que 

estabeleceu o voto universal aos maiores de 21 (vinte e um) ano e alfabetizados, exceto 

mendigos, soldados, analfabetos, religiosos sujeitos ao voto de obediência, bem como a 

figura feminina, permanecia excluída do tecido social (BRASIL, 1891).  
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Conforme Gunther; Gunther (2014, p. 44), òDo mesmo modo, a Constitui­«o de 1891 

n«o mencionou expressamente a igualdade entre homens e mulheresó. 

Enfatiza-se que o decreto de n. 20.076/1932 conferiu o direito ao voto a todos 

cidadãos, maiores de 21 (vinte e um ano) de idade, alfabetizados, sem distinção de sexo, 

primeiro espaço de cidadania conquistado pelas damas (CABRAL, 2010). 

Frisa-se que a Constituição Federal de 1934, voltada a um acontecimento pós-

guerra mundial, foi promulgada pelo Chefe de Governo Provisório, Getúlio Vargas, o qual 

previa matéria de ordem constitucional. Abordava aspectos de ordem social, econômico, 

familiar, educacional e cultural, como também introduziu o voto secreto e feminino, 

percebe-se uma inclusão da mulher na vida política. Releva-se que a Constituição 

preocupou em abranger leis, em que cuidava da figura da mulher, tendo em vista que no 

período de Guerra Mundial, a mulher encontrava-se inserida nas indústrias, uma vez que a 

mesma se tornou a provedora do lar. Careceu deixar o lar em busca do sustento da família, 

já que o homem se deparava ausente, em tal cenário. Foi fundada, também, no referido 

documento, a Justiça do Trabalho, referia-se a normas direcionadas ao trabalhador, a 

jornada de trabalho estipulada na carga horária de 8 horas diárias, incluindo o repouso 

semanal, férias remuneradas e direito a previdência social (BRASIL, 1934).  

A Constituição de 1937, conhecida como Estado Novo, outorgada por Getúlio 

Vargas, o principal destaque é o reconhecimento dos trabalhos urbanos, mas também 

releva a integração da mulher no eleitorado como membro da sociedade civil e portadora 

de demanda legítima (BRASIL, 1937).  

Com o surgimento da Consolidação das Leis Trabalhistas de 1943, destinou-se um 

capítulo especial para tratar do trabalho desempenhado pela mulher, versou acerca das 

condições e duração do trabalho, vedou o tratamento discriminatório, disciplinou acerca 

da labuta noturna, o descanso semanal remunerado, locais e proteção ao ofício, licença à 

maternidade e as penalidades em caso de não cumprimento (BRASIL, 1943). 

Cabe mencionar a respeito da Constituição Federal de 1946, o qual tratou-se da 

vedação do ofício da mulher em locais insalubres e asseverou o direito da gestante antes 

e após o parto. Adotou -se o direito a assistência médica, hospitalar e sanitária à figura 

feminina que aguardava a espera de um filho. Ademais, frisa-se, também, que no referido 

texto constitucional ficou proibido a desigualdade salarial por motivo de sexo. Assim, nota-

se que assegurou direitos voltados a mulher diante do mercado de trabalho (BRASIL, 1946). 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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A Constituição Federal de 1967 permaneceu coibindo a dessemelhança do provento 

por razão do sexo, mas também obstou a ocupação da figura feminina em cenários 

insalubres das indústrias, proporcionou também o descanso remunerado à gestante, sem 

haver prejuízo da remuneração e o serviço. No que tangue a previdência social, marca-se 

a salvaguarda à maternidade, bem como o direito à aposentadoria aos 30 (trinta) anos de 

labor, com permissão ao rendimento integral (BRASIL, 1967). 

As proteções inerentes ao ofício da mulher foram ratificadas com a Emenda 

Constitucional do ano de 1969. 

A Constitui­«o Federal de 1988, conhecida como òConstitui­«o Cidad«ó, direcionada 

a um Estado Democrático de Direito, com muitas garantias e benefícios ao trabalhador, 

especialmente à mulher, deixou de vedar o trabalho insalubre a figura feminina, passando 

a ser permissivo no âmbito das indústrias. Avulta-se que a referida Carta Magna de 1988 

buscou acabar com a desigualdade em relação ao gênero, como também extinguir a 

elevação da figura masculina, a fim de atingir uma igualdade jurídica, em que homens e 

mulheres passam a ser análogos em direitos e obrigações (BRASIL, 1988). 

3. DO PRINCÍPIO DA IGUALDADE E NÃO DISCRIMINAÇÃO DO TRABALHO DA 

MULHER 

Um dos grandes avanços em benefício da mulher, foi a Constituição Federal de 1988 

que expandiu o direito à cidadania, aboliu a superioridade masculina e estabeleceu a 

igualdade inerente ao gênero. Homens e mulheres passaram a ser iguais em direitos e 

obrigações. O provedor do lar que era concentrado, outrora, na figura masculina, na 

contemporaneidade dividiu -se esse espa­o com a òdona de casaó (DOS MATOS; GITAHY, 

2007). 

A Carta Magna foi de extrema importância para propagação e na defesa de direitos 

relacionados a mulheres na esfera do mercado de trabalho.  

Nesse sentido, frisa-se, também, que a mulher aos 18 (dezoito) anos está apta ao 

trabalho, não carece da autorização do esposo, uma vez que o art.  446 da CLT, foi 

revogado, tratava do estatuto da mulher casada (BRASIL, 1943). 

Certifica Romar (2021, p. 731), 

A previsão constitucional da igualdade entre homens e mulheres se 

aplica a diversos aspectos da relação de emprego, como, por 

exemplo, em relação à capacidade para trabalhar e celebrar contrato 
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de trabalho, ao cumprimento de jornada de trabalho igual e ao 

recebimento do mesmo salário para trabalho de igual valor.  

A Constituição Federal de 1988 também preocupou em se atentar a proteção à 

maternidade e à infância. Da mesma forma, cabe enfatizar que o homem deixou de ser o 

chefe da casa para compartilhar esse recinto com a figura feminina, pois ambos estão no 

mesmo patamar, não há qualquer diferença jurídica entre eles. É extremamente importante 

pontuar que a Carta Magna de 1988 também vedou a diferença de rendimentos, fixou 

duração máxima da jornada de trabalho, não podendo exceder 8 (oito) horas diárias ou 44 

(quarenta e quatro horas) semanais, atestou o direito à licença maternidade pelo período 

de 120 (cento e vinte) dias, sem que a mulher sofresse qualquer alteração no salário ou 

perda do emprego. Outrossim, o referido texto constitucional se ateve em proporcionar 

creches e pré-escolas às proles menores de 6 (seis) anos (BRASIL, 1988). 

Dessa forma, a equidade entre homens e mulheres positivado pela Constituição 

Federal de 1988, configura-se uma grande conquista à figura feminina, haja vista foram 

anos que a òdona de casaó devia total submissão ao chefe da família, já que era a única 

provedora do  lar. Ocorre que ao longo da história passou-se por ruptura de paradigmas, 

constituições criadas para atender a proteção do serviço da mulher e resguardar um espaço 

na sociedade, cenários marcados por lutas e reivindicações. Entretanto, ainda, com a 

promulgação da Carta Maior de 1988, mantém a obstinação quando se trata de igualdade 

de condições salariais e de oportunidades no âmbito do trabalho, não sendo superadas e 

combatidas. 

4. DA PROTEÇÃO AO TRABALHO DA MULHER GESTANTE  

As primeiras normas que versaram acerca do período gestacional, preocupou em 

conferir garantias, que até então não era asseverada, uma vez que a esposa servia tão 

somente para os afazeres domésticos. A Revolução Industrial provoca a inserção da figura 

feminina, por consequência acarreta transformações. Frisa-se que em 1909, na França, 

emergiu a primeira legislação regulamentando acerca dos benefícios da mulher gestante, 

disciplinando acerca do repouso não remunerado de 8 (oito) semanas, como também 

obstou o exercício de funções no âmbito do carregamento de coisas pesadas.  Assim, 

salienta a Constituição do México em 1917, salvaguardou o repouso de 6 (seis) semanas 

antes e após o parto, bem como censurou ofício em que fosse necessário o emprego de 

uma demanda física, que pudesse trazer prejuízo ao bebê e à grávida. Regulamentou, 

também, o referido dispositivo sobre o pagamento do salário e a garantia no emprego 

(MARTINS, 2017). 
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A Lei Estadual Paulista n. 1596/1917, no Brasil, foi a primeira que tratou a respeito 

da labuta feminina na condição de gestante, o qual ratificou que era defeso a grávida 

desenvolver atividades nas fábricas, quando configurasse o último mês gestacional e no 

primeiro após o parto (MARTINS, 2017). 

No que tange a Constituição Brasileira de 1934 indicou quanto a precaução ao 

repouso antes e depois do parto, não podendo haver perda do emprego e salário (BRASIL, 

1934). As Constituições de 1937, 1946 e 1967 também certificaram as vantagens 

gestacional a fim de assegurar a mulher no mercado de trabalho, quebrar com a ruptura 

do paradigma que a única utilidade era ser dona de casa. 

A Emenda Constitucional de 1969 referiu-se no dispositivo no tocante ao repouso 

remunerado antes e após o parto, ratificando o direito ao emprego e provento (BRASIL, 

1969). 

Ademais, acentua-se que a Carta Magna Maior, conhecida como a Constituição 

Cidadã de 1988, expandiu a prerrogativa da licença  maternidade, sem gerar dispêndio no 

emprego e salário, por um lapso de 120 (cento e vinte) dias, e ainda propiciou a garantia 

desde a confirmação da gravidez até 5 (cinco) meses após o parto (BRASIL, 1988). 

Desse modo, o surgimento da Constituição de 1988 provocou uma resistência aos 

donos da produção, já que passaram a preferir mulheres solteiras a casadas. Além disso, 

começaram a exigir exames a fim de comprovar que não estava à espera de um bebê, logo 

careceu a criação da Lei 9.029/95, o qual negou a imposição de atestados gestacionais ou 

esterilizações para uma possível admissão (LOPES, 2008). 

4.1 Locais adequados de trabalho  

A disposição acerca de locais apropriados ao trabalho, conforme artigo 389 da CLT 

(Consolidação das Leis Trabalhistas), dispõe que o local esteja em condições pertinentes, 

ou seja, iluminado, ventilado, confortável e digno ao trabalhador, cabe ao empregador 

fornecer equipamentos, banheiro, vestuário, armário e entre outros; conquista essas, 

marcada por um processo histórico conturbado, em que empregadores subordinavam a 

jornadas longas e em condições precárias de trabalho, em ambiente sujo e expostos a 

agentes nocivos à saúde (BRASIL, 1943). 

Nesse contexto, enfatiza que as mulheres grávidas, como também em 

amamentação, são proibidas de laborar em condições que expõem ao benzeno, de acordo 
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com a convenção n. 136 de 1971, certificado pelo Brasil, pois não pode trazer prejuízos à 

saúde do bebê e da mãe (SILVA, 2012). 

4.2 Da licença -maternidade  

A constituição de 1988 cuidou-se acerca da licença maternidade, uma condição 

especial em relação ao sexo feminino, no art. 7º, inciso XVIII, conferiu a duração de 120 

(cento e vinte) dias, sem haver prejuízo do salário e emprego (BRASIL, 1988).  Enfatiza-se 

que o art. 392 da CLT, também, assegurou o mesmo direito constitucional.  

O momento em que não estiver exercendo atividade laborativa em razão da 

maternidade, receberá um provento correspondente à remuneração integral que ganhava. 

Haverá um  prazo de 120(cento e vinte) dias para o salário-maternidade, podendo perceber 

com o início de 28 dias antes do parto e término 92 dias após o parto, tendo possibilidade 

de prorrogação.  A ausência da gestante do ambiente laboral será determinada pelo 

atestado médico, a qual a notificará ao empregador a respeito do período inicial, 

ocorrendo, assim, nos 28 (vinte e oito) dias antes do parto (SCARAVONATTI; VAIDER, 2019). 

No ano de 2021 foi promulgada a Portaria Conjunta n. 28, a qual prorrogou o prazo 

do salário maternidade, que passou a vigorar da seguinte maneira, 

Art. 2º A segurada deverá requerer a prorrogação do benefício de 

salário-maternidade pela Central 135, por meio do protocolo do 

serviço de "Solicitar prorrogação de Salário-Maternidade", a partir do 

processamento da concessão do benefício. 

§1º O comprovante do protocolo de requerimento inicial de Salário -

Maternidade conterá a informação de que é necessário requerer o 

serviço de prorrogação na forma do caput para os casos em que a 

segurada e/ou seu recém-nascido precisarem ficar internados após o 

parto, por motivo de complicações médicas relacionadas a este. 

§2º Em caso de internação superior a 30 dias, deverá solicitar sua 

prorrogação a cada período de 30 dias, observado que o novo 

pedido de prorrogação poderá ser feito após a conclusão da análise 

do pedido anterior.  

Essa licença conferida à mãe gestante, não impede de ser fornecida à mãe adotiva, 

tendo em vista não poder existir diferença entre filho s biológicos e adotados, carecendo 
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ambos a proteção integral do Estado. O mesmo prazo proporcionado à gestante pela 

licença-maternidade, também precisa ser respeitado à adotante (COSTA, 2019).  

Ademais, a licença-maternidade estende à empregada adotante ou a que obtiver a 

guarda judicial com o intuito de adotar uma criança ou adolescente. Por adolescente se 

entende até aos 18 (dezoito) anos incompletos. Outrossim, a licença-maternidade será 

concedida mediante a apresentação do termo judicial de guarda à adotante ou guardiã, 

em conformidade com o descrito no art. 392-A, § 4 º, CLT, 

 Art. 392-A.  À empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para 

fins de adoção de criança ou adolescente será concedida licença-

maternidade nos termos do art. 392 desta Lei. 

§ 4o A licença-maternidade só será concedida mediante apresentação 

do termo judicial de guarda à adotante ou guardiã.       

Enfatiza-se também que não somente à mãe que já adotou o filho tem direito a 

licença-maternidade, mas também aquela que adquiriu a guarda provisória para fins de 

adoção, assim como aponta o art. 71-A da Lei 8.213/91, 

Art. 71-A.  Ao segurado ou segurada da Previdência Social que adotar 

ou obtiver guar da judicial para fins de adoção de criança é devido 

salário-maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) dias. 

§1º O salário-maternidade de que trata este artigo será pago 

diretamente pela Previdência Social. 

§2º Ressalvado o pagamento do salário-maternidade à mãe biológica 

e o disposto no art. 71-B, não poderá ser concedido o benefício a 

mais de um segurado, decorrente do mesmo processo de adoção ou 

guarda, ainda que os cônjuges ou companheiros estejam submetidos 

a Regime Próprio de Previdência Social. 

Nesta mesma linha, aponta-se a Lei nº 11.770/2008 criada pelo Governo Federal, 

conhecida como o programa Empresa Cidadã, o qual regulamenta a possibilidade da 

extensão do período de licença-maternidade por mais 60 (sessenta) dias. Contudo, tal 

prorrogação não é obrigatória, é uma faculdade da empresa, carece que contrate o 

benefício em compensação a mesma que goza das prerrogativas de incentivos fiscais 

(CARMIZINI; FINK, 2021).  

http://www.conteudojuridico.com.br/
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Frisa-se que a referida lei supracitada também é garantida na mesma proporção à 

empregada que adota ou obtém guarda judicial para fins de adoção (ROMAR, 2021). 

Portanto, a licença-maternidade tem como escopo a proteção à saúde da mãe e do 

bebê, além de visar assegurar um período gestacional tranquilo. É de suma importância ao 

desenvolvimento saudável da criança. 

4.3 Do período de amamentação  

O período de amamentação é o direito que concede a mulher a permissão de 

amamentar a prole até o 6 (seis) meses de idade, podendo ainda beneficiar no âmbito 

laboral de dois descansos especiais de meia hora cada. Vale ressaltar que também aplica 

aos filhos provenientes de adoção.  A amamentação pode ainda ser estendida, se 

comprovada por autoridade competente, em concordância com o que pontua no art. 396, 

§ 1º, da CLT, 

 Art. 396.  Para amamentar seu filho, inclusive se advindo de adoção, 

até que este complete 6 (seis) meses de idade, a mulher terá direito, 

durante a jornada de trabalho, a 2 (dois) descansos especiais de meia 

hora cada um.   

§ 1o Quando o exigir a saúde do filho, o período de 6 (seis) meses 

poderá ser dilatado, a critério da autoridade competente.  

De outro modo, é imperioso enfatizar que a empresa é obrigada fornecer um local 

próprio a fim de atender o período de lactação, quando houver mais de 30 (trinta) 

mulheres, com idade superior que 16 (dezesseis) anos, em consonância com o art. 389, § 

1º, CLT, 

Art. 389 - Toda empresa é obrigada:    

[...] 

§ 1º - Os estabelecimentos em que trabalharem pelo menos 30 

(trinta) mulheres com mais de 16 (dezesseis) anos de idade terão 

local apropriado onde seja permitido às empregadas guardar sob 

vigilância e assistência os seus filhos no período da amamentação.  

Desse modo, a amamentação é um direito fundamental estabelecido na legislação 

trabalhista com o escopo de proteger o menor, bem como aumentar o tempo de convívio 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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entre a mãe e o filho, sendo extremamente necessário para o desenvolvimento saudável 

da criança. Em caso de descumprimento pelo empregador, suporta em forma de hora 

extraordinária, acrescida de reflexos (MODANÊS, 2018). 

4.4 Da estabilidade e garantia de emprego  

Ao falar em garantia de emprego, remete a ideia de temporário, uma vez que em 

razão da condição especial em que o empregado se encontra, fica o empregador vedado 

de dispensar durante um lapso temporal. Essa estabilidade provisória assevera ao 

trabalhador, a garantia do ofício, não podendo submeter a uma dispensa arbitrária, exceto 

se for por justa causa ou força maior (PORTO, 2013).  

Cabe destacar acerca da estabilidade conferida a mulher gestante, a qual inicia com 

a confirmação da gravidez, após a ratificação dos exames médicos, não basta a mera 

concepção, perdurando até os cinco meses após o parto, passa assim ser abrangida por 

uma garantia constitucional, pois fica sob o manto da estabilidade provisória, conforme 

disp»e o art. 10, inciso II, al²nea òBó, do Ato das Disposi­»es Constitucionais, 

Art. 10. Até que seja promulgada a lei complementar a que se refere 

o art. 7º, I, da Constituição: 

[...]  

II - fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa:  

[...]  

b) da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até 

cinco meses após o parto. 

A estabilidade no ofício atestadas às empregadas gestantes urbanas, salvaguarda 

também as rurais, bem como as no âmbito doméstico, segundo art. 25, parágrafo único, 

da Lei Complementar n. 150/2015, segue, 

Art. 25. A empregada doméstica gestante tem direito a licença-

maternidade de 120 (cento e vinte) dias, sem prejuízo do emprego e 

do salário, nos termos da Seção V do Capítulo III do Título III da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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Parágrafo único. A confirmação do estado de gravidez durante o 

curso do contrato de trabalho, ainda que durante o prazo do aviso 

prévio trabalhado ou indenizado, garante à empregada gestante a 

estabilidade provisória prevista na alínea "b" do inciso II do art. 10 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Ademais, salienta também que a mera alegação do empregador no sentido do 

desconhecimento do estado gravídico, não afasta a obrigação de pagar indenização 

decorrente da estabilidade, entendimento este, jurisprudencial, conforme a Súmula 244, I, 

do TST (BRASIL, 2012). Essa responsabilidade parte de um dano objetivo, o qual o 

empregador assume ao firmar contrato de trabalho com uma mulher. 

Outrossim, em razão da garantia de emprego, a condição de grávida assevera contra 

dispensas imotivadas, ou seja, sem justa causa, podendo sujeitar apenas aquelas que 

houver fundamentação para tanto, sendo assim por motivos econômicos, disciplinares, 

técnico, segundo previsão no art. 482 da CLT (BRASIL, 1943).   

Além disso, a dispensa arbitrária implica na reintegração ao emprego, se ocorrer 

durante o lapso temporal da estabilidade. Ao contrário, restringe apenas aos salários e 

outros direitos decorrentes da estabilidade (SÚMULA 244, II, TST). 

Ressalta-se que ocorrendo morte da criança após o parto, assegura à estabilidade a 

mulher até o quinto mês. Isso não ocorre em caso de aborto espontâneo, o entendimento 

jurisprudencial é que perdura tão somente ao período em que esteve grávida. Logo, a 

estabilidade gestacional remete ao aspecto de proteção à maternidade, sendo uma 

garantia constitucional, o qual é irrenunciável pela empregada, não podendo cláusula de 

convenção e acordo coletivo alterar tal direito, pois se não é nula de pleno direito (ROMAR, 

2021). 

5. A PROTEÇÃO AO LABOR DA MULHER NA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 

TRABALHISTAS (CLT) 

Cabe mencionar, primeiramente acerca do Decreto n. 21.417/1932, o qual vedou a 

labuta das mulheres nas minerações, no horário noturno, bem como em funções insalubres 

e perigosas. Realça que, asseverou a equidade de proventos em relação ao gênero, a 

proteção à maternidade, por um lapso temporal de apenas 4 (quatro) semanas após o 

nascimento da criança, sendo permitida a extensão em 2 duas semanas, caso ficasse 

comprovado a necessidade imperiosa, mediante atestado médico (LOPES, 2008).  

http://www.conteudojuridico.com.br/
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Destarte, a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) atentou-se a destinar um 

capítulo especial a proteção à mulher, visando à inserção da mesma no mercado de 

trabalho, tais direitos tratados no referido documento foram:  o tempo e modo de trabalho, 

a labuta noturna, meios e o estabelecimento da execução de serviço, descansos, a licença 

maternidade e outros (BRASIL, 1943). 

Assim, nota-se a necessidade de tutelar a labuta feminina que até então, não havia 

essa preocupação, já que ficava a margem da sociedade, excluída do contexto social. Na 

contemporaneidade, devida à participação ativa da mulher no mercado, houve a 

imprescindibilidade de criar normas que garantissem os direitos de forma isonômica ao 

homem. 

6. DA JORNADA DE TRABALHO 

Com o surgimento da Carta Magna de 1988, a Constituição Federal, passou a 

regulamentar acerca da jornada de trabalho, o qual tem como duração normal de trabalho 

8 (oito) horas diárias e 44 (quarenta e quatro) horas semanais, aplicada assim a qualquer 

trabalhador, não importando o gênero, bem como é facu ltada a compensação de redução 

através da previsão no acordo ou convenção coletiva do trabalho, segundo art. 7, XIII, 

CF/88 (SCARAVONATTI; VAIDER, 2019).  

Além disso, não pode existir discriminação de salário entre homem e mulher, 

conforme art. 7, XXX, CF/88. Com a eclosão da Lei n. 7.855/89 deixa de existir a vedação do 

trabalho noturno da mulher, revogando os artigos 379 e 380 da CLT. Sendo assim, passa 

também a ser permissivo o labor da figura feminina em ambientes insalubres e perigosos, 

que até então era vedado, sendo revogado o art. 387 da CLT, por meio da Lei n. 7.885/89 

(ROMAR, 2021). 

6.1 Da hora extraordinária  

As horas extraordinárias eram vedadas na CLT no que se refere ao trabalho da 

mulher, senão em duas situações: primeira: quando havia compensação de horas, segundo 

o art. 374 da CLT; segunda: apresentava por motivo de força maior, conforme art. 376 da 

CLT. Ocorre que a Lei n. 7885/89, em seu art.13, revogou o art. 374 da CLT, e a Lei n. 

10.244/2001 revogou o art. 376 da CLT, com o objetivo de evitar qualquer discriminação 

entre homem e mulher (SCARAVONATTI; VAIDER, 2019). 

7. A SITUAÇÃO ATUAL DA MULHER NO MERCADO DE TRABALHO  

Conforme já demonstrado nesta pesquisa, as mulheres lutaram muito ao longo 

dos anos para terem seus direitos e garantias assegurados nas legislações mundiais, sejam 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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garantias sociais, sejam políticas, ou trabalhistas; elas conseguiram um destaque maior na 

comunidade social, mas isto só veio através de luta e sofrimento. 

No que diz respeito aos direitos trabalhistas, têm-se diversas vitórias perpetradas 

pelas mulheres como: possibilidade de poder trabalhar sem precisar de algum tipo de 

autorização; vagas destinadas às mulheres; direito de igualdade previsto na Constituição; 

direitos de se afastar do trabalho caso seja mãe; dentre outros. 

Conforme aponta o relatório do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística), no ano de 2000 havia cerca de 24 milhões de mulheres empregadas em todo 

o país, o que equivale a cerca de 38% da porcentagem total. Já no ano de 2010 este valor 

saltou para 35,8 milhões, o que equivale a cerca de 42% do valor total (BRASIL, 2010). 

Na sociedade contemporânea as mulheres estão à frente de muitas 

organizações, todavia ainda existem resquícios dos séculos passados, 

limitando o mundo feminino em pleno século XXI. No mercado de 

trabalho as mulheres ainda recebem sistematicamente menos que os 

homens, e enfrentam diariamente problemas, como a discriminação 

de gênero, o assédio, a imposição de padrões de beleza e o 

machismo, ainda presentes nas empresas. Num passado não muito 

remoto, as mulheres viviam em casa, somente para um universo de 

trabalhos domésticos, doutrinadas desde cedo para a submissão aos 

homens e pouco sabiam sobre sua sexualidade e seu corpo 

(SEGGIARO, 2017, p. 84). 

Ademais, na contemporaneidade em decorrência do coronavírus (COVID 19), 

emergiu a necessidade das adaptações sociais ao novo contexto social, logo careceu a 

eclosão da lei 14.151/2021, o qual passou a vigorar em 13 de maio de 2021, justamente 

para regulamentar acerca do deslocamento das atividades das mulheres no período 

gestacional presencial a ser realizada a domicílio, por meio do teletrabalho, remoto, ou à 

distância, enquanto perdurar o cenário de emergência da saúde pública nacional, 

decorrente do Coronavírus; segundo o artigo 1º da referida legislação. Tratou-se de 

ressaltar a importância de salvaguardar o direito à vida do nascituro, não apenas da 

gestante. A norma supracitada não se aplica aos quadros dos funcionários públicos, sejam 

em comissão ou regidos pelo regime do Direito Administrativo. Também não cabe a 

diaristas e empregadas autônomas (CALCINI; CARVALHO, 2021). 

Não havendo possibilidade da conversão do trabalho presencial ao remoto, por 

incompatibilidade da função, tal como cozinheira, garçonete e outros; aplica-se nesse 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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sentido o pagamento da remuneração correspondente ao cargo da empregada, mesmo 

não existindo a prestação de serviço, sendo essa quitada pelo empregador, até que dê 

início ao salário-maternidade, percebendo, assim, pela previdência social (BRITO, 2021). 

O preceito em tela não dispôs acerca das penalidades específicas pela não 

observância, logo remete a ideia da aplicação da legislação geral ao caso concreto. Em 

razão do descumprimento, salienta as possibilidades que podem incidir, remete-se ao 

artigo 483 da CLT, que elenca a hipótese de rescisão indireta pelo empregado, podendo, 

assim, pleitear a indenização, diante da exigência de serviço defeso em regulamento, a 

ocorrência de perigo manifesto e não efetivação das obrigações contratuais por parte do 

empregador (VIANNA; SANTOS; DESTE, 2021). 

Por conseguinte, sobreleva-se que a imposição legal serviu para garantir a 

estabilidade e a segurança jurídica nas relações de trabalho, assim almeja proteger à saúde 

da trabalhadora gestante e o nascituro, em virtude da vulnerabilidade no momento 

gestacional. 

Corrobora com o entendimento trazido pela lei n. 14.151/2021, a sentença da 11ª 

Vara do Trabalho da Zona Sul de São Paulo, o qual condenou a empresa a afastar a 

empregada gestante das atividades presenciais, sem prejuízo da remuneração no processo 

nº 1000589-62.2021.5.02.0711, conforme sentença abaixo, 

Em razão do quanto exposto e à vista do que mais dos autos consta, 

julgo PROCEDENTES os pedidos formulados por Jaiane Baudison 

Lemos, para deferir a tutela de urgência requerida, bem assim 

condenar Ultra Fácil Drogaria & Preço Fácil Cosméticos Ltda. na 

obrigação de fazer consistente no imediato afastamento da autora 

das atividades presenciais, sem prejuízo da remuneração. A 

reclamante deverá permanecer à disposição da reclamada para 

exercer as atividades em seu domicílio, por meio de teletrabalho, 

trabalho remoto ou outra forma de trabalho a distância. A obrigação 

de fazer deferida deverá ser cumprida pela reclamada, no prazo de 

cinco dias a contar da intimação da presente decisão. O 

descumprimento da obrigação ora fixada, seja em virtude de 

determinação para retorno às atividades antes do encerramento da 

emergência de saúde pública decorrente da pandemia do novo 

coronavírus, seja em razão do não pagamento da remuneração 

devida, inclusive considerando a suspensão do contrato de trabalho 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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proposta, sujeitará a ré ao pagamento de multa diária no valor de R$ 

500,00, até o limite de R$ 10.000,00. (TRT- SP: 1000589-

62.2021.5.02.0711, Data de Julgamento: 28/07/2021, 11ºVara do 

Trabalho)  

Outrossim, a Consolidação das Leis Trabalhistas destinou a Seção XIII, capítulo V, 

para tratar especificamente acerca da segurança e a medicina do trabalho (BRASIL, 1943). 

É importante ressaltar que conforme prevalece no art. 6 da CF/88, a saúde apresenta-se 

como um direito de todos (BRASIL, 1988). Assim, assevera-se também aos empregados, no 

que diz respeito à segurança, à higiene, às condições de trabalho, modo, os meios 

utilizados, tudo visando uma melhor qualidade ao trabalhador.  

Ademais, a empregada que presta serviço em ambiente insalubre tem direito de 

perceber o adicional de insalubridade no percentual de 40% em grau máximo, 20% em 

grau médio e o 10% em grau mínimo, calculados sobre o salário-mínimo nacional.  Nesse 

sentido, a Constituição Cidadã de 1988 reconheceu o direito ao adicional na remuneração 

em virtude das atividades insalubres executadas, segundo art. 7, inciso XXIII (PAVAN, 2020). 

Do mesmo modo, o trabalhador terá esse direito quando estiver sendo submetido 

a agentes nocivos à saúde, bem como superior aos limites regulamentados pelo Ministério 

do Trabalho e Emprego. No que se refere a trabalhadoras gestantes e lactantes, em razão 

das radiações ionizantes e prejudiciais ao bebê, prevê o afastamento das funções em locais 

insalubres, quando desenvolver o ofício em ambientes insalubres em grau máximo, médio, 

mínimo, ou qualquer outro grau, segundo art. 394-A da CLT (PAVAN, 2020). Assim, a lei n. 

13.467/2017 que adicionou na CLT, o art. 394-A, vedou ao cargo da mulher gestante e 

lactante que fosse empregada em locais insalutíferos ao bem-estar. 

Outro ponto a ser frisado, além do afastamento das gestantes das atividades 

presenciais e insalubres são também a respeito da luta diária das mulheres em relação à 

equiparação na mesma proporção e equidade que os homens, ou seja, a garantia de 

direitos iguais.  Não havendo distinção por gênero, o que se faz presente principalmente 

nas questões trabalhistas. Conforme foi demonstrado anteriormente, as mulheres não 

detinham voz ativa, apresentava como um mero objeto do marido, o qual devia total 

subordinação e obediência, assim não podiam laborar fora do lar, consequentemente não 

podia ocupar cargos de grande valia dentro de empresas, o que pouco a pouco está sendo 

sanado ao passar dos anos. 

Doutro giro, nota -se também que, com o avanço das conquistas perpetradas pelas 

mulheres, outro fator que ficou evidente se refere ao quesito educação, onde o número de 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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mulheres com nível superior teve um aumento significativo ao passar dos anos, e tende a 

aumentar cada vez mais, o que proporciona ainda mais oportunidades de emprego. 

Na população com 25 anos ou mais, 19,4% das mulheres e 15,1% dos 

homens tinham nível superior completo em 2019. A parcela da 

população com instrução vem avançando, mas as mulheres se 

mantêm nos últimos anos com maior grau de instrução. Em 2012, 

eram 14% das mulheres com ensino superior e 10,9% dos homens 

(SARAIVA; CARNEIRO, 2021, p. 1). 

Contudo, apesar de as mulheres serem mais dedicadas nos estudos, e possuírem 

grau de instrução maior que os homens, não impediu a discriminação no mercado de 

trabalho, percebendo valores inferiores que os homens e, ainda, ocupando menos cargos 

de chefia que estes. 

Sobre isso, Nielmar Oliveira (2019, p. 1) aponta que, òem 2018, por exemplo, a 

mulher ocupada de 25 a 29 anos de idade recebia 86,9% do rendimento médio do homem; 

quando a faixa etária subiu para o intervalo de 30 a 39 anos este rendimento caiu para 

81,6%; reduzindo na faixa entre 40 e os 49 anos: 79,4%ó. 

Assim, percebe-se que, apesar das conquistas já efetivadas pelas mulheres ainda há 

muito pelo que lutar, pois uma vez que os homens recebem valores superiores às mulheres 

em mesmo cargo, a premissa exposta no art. 5º da CF/88 se perde no tempo, fato que 

jamais poderia ocorrer. 

É certo que muitos direitos já foram conquistados, mas ainda há que se batalhar por 

uma conquista total de direitos, para que não ocorram mais casos de discrepância salarial, 

ou privilégios por questão de gênero. As mulheres jamais irão parar de lutar por seus 

direitos, mas toda a sociedade também precisa acolher essa luta, e brigar pela igualdade 

de gênero em todos os setores sociais. 

8. CONCLUSÃO 

A luta perpetrada pelas mulheres ao longo dos anos garantiu uma imensidão de 

direitos a longo prazo, é certo que atualmente as mulheres detêm um maior espaço dentro 

das questões sociais em diferente a meados do século XX. Diversos fatos históricos 

contribuíram para isso, como o destaque das mulheres na revolução industrial, primeira e 

segunda guerras mundiais, luta por direitos, e afins. 
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Esta constante luta serviu para demonstrar o quanto as mulheres queriam espaço 

nas questões sociais, políticas e trabalhistas, e o quanto elas não mais admitiriam serem 

subordinadas do sistema patriarcal. 

Salienta-se que a entrada da mulher no mercado de trabalho ocorrer de forma mais 

tardia, acarretou a submissão a salários e a cargos mais baixos, com jornadas longas, bem 

como remuneração discrepante em comparação aos rendimentos do homem. As batalhas 

por equidades percorreram por vários anos, até a eclosão de legislações que trouxessem a 

igualdade de gênero, a proteção à maternidade e a vedação da diferença salarial. 

De certo modo as mulheres conseguiram conquistar o seu òespa­o vitaló dentro 

dessas questões, e assim, conseguiram mostrar a toda a sociedade que são capazes de 

fazer o mesmo que os homens, e por tal questão, também devem ter seus direitos e 

garantias em plena isonomia, assim como prevê a Carta Magna de 1988. 

Apesar de todas as conquistas já alcançadas pelas mulheres, ainda há sim, 

demasiada discriminação por gênero nos setores trabalhistas nacionais, seja no setor 

privado, quanto no público, fato este que jamais poderia ocorrer dentro de uma sociedade 

democrática de direitos, onde a principal premissa é a igualdade. 

Dito isto, é importante frisar que, para que haver uma efetivação na diminuição dos 

casos discriminatórios trabalhistas em relação ao gênero, é necessário que o Estado se faça 

presente para garantir políticas públicas em relação a esta situação da discriminação das 

mulheres, ou seja, que este formule medidas que venham a ser efetivadas com findo de 

garantir às mulheres os direitos que estas, tanto batalharam para conquistar. Se faz 

necessário que o Estado atue no sentido de incluir os direitos femininos dentro de todos 

os setores sociais, combatendo a desigualdade de provento, pois este não beneficiaria 

apenas as mulheres, mas todo um contexto socioeconômico em que essas se encontram 

inseridas, já que poderia proporcionar uma equiparação no que diz respeito ao 

rendimento, às condições de equidade inerentes ao ofício, por conseguinte uma elevação 

na renda familiar.  Atingindo um provento elevado, provoca um crescimento econômico e 

um desenvolvimento mais sustentável tanto no ambiente familiar, como laboral, auferindo 

por consequência isonomia de oportunidades, direitos e de tratamento por gênero.  
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TERCEIRIZAÇÃO E A REFORMA TRABALHISTA NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

ARIANA SOUZA DE OLIVEIRA: 

Graduando(a) do Curso de Direito do 

Centro Universitário FAMETRO.109 

RESUMO: O presente artigo visa analisar os serviços terceirizado e a reforma trabalhista 

ramo da construção civil. O intuito do trabalho é elucidar o entendimento do que é a 

terceirização de trabalho, quais as mudanças que ocorreram com na terceirização de 

serviços após a aprovação da Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017), e de que forma 

isso impactou no setor da construção civil. Para iniciar a pesquisa há um breve relato 

histórico sobre a terceirização. No decorrer do trabalho será analisado qual é a relação da 

empresa tomadora, a empresa contratante e o empregado. Além disso, com a terceirização 

trouxe em responsabilidades jurídicas tanto para empresa tomadora e a empresa 

contratante, sendo, portanto, um processo que requer certas precauções. Para uma melhor 

análise e fundamentação mais detalhada sobre o tema trouxe doutrinas, artigos científicos 

e a Lei nº 13.467 de 13 de julho de 2017. Conclui-se a priori que com a terceirização após 

a aprovação da Lei da Reforma, houve mudança que trouxeram vantagens e desvantagens 

tanto para a empresa contratante, para a empresa empregadora e ao trabalhador. 

PALAVRAS-CHAVE: Terceirização. Reforma trabalhista. Construção civil.   

ABSTRACT: This article aims to analyze outsourced services and the labor reform in the 

civil construction sector. The purpose of the work is to elucidate the understanding of what 

outsourcing work is what changes have occurred with the outsourcing of services after the 

approval of the Labor Reform (Law No. 13.467/2017), and how this impacted the 

construction sector civil. To start the research, there is a brief historical account about 

outsourcing. During the work, the relationship of the borrowing company, the contracting 

company and the employee will be analyzed. Furthermore, with outsourcing it brought in 

legal responsibilities for both the borrowing company and the contracting company, being 

therefore a process that requires certain precautions. For a better analysis and more 

detailed reasoning on the subject, it brought doctrines, scientific articles and Law No. 

13,467 of July 13, 2017. It is concluded a priori that with outsourcing after the approval of 

the Reform Law, there were changes that brought advantages and disadvantages for both 

the contracting comp any, the employing company and the worker. 
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SUMÁRIO: 1. Introdução. 2. Terceirização. 2.1. A terceirização no Brasil. 2.2.  Terceirização 

após aprovação da Lei n.13.467/2017. 3. Contratação de serviços terceirizados na 
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construção civil. 3.1. Responsabilidade contratual trabalhista. 4. Vantagens e desvantagens 

na contratação de serviços terceirizados na construção civil. 5. Conclusão. 6. Referências.   

1. INTRODUÇÃO  

A terceirização é considerada um verdadeiro fenômeno da atualidade.  

O conceito de terceirização corresponde à transferência de um determinado serviço 

à outra empresa, ou seja, é uma contratação intermediada entre uma empresa contratante, 

uma empresa prestadora de serviços e um empregado, tudo isso correlacionado a um 

contrato de prestação de serviços. Essa espécie de contratação de serviço é conhecida 

como uma relação tríplice.  

A terceirização no Brasil surgiu nos anos 70, sendo que o instrumento legal que 

abordou o tema foi em 1967, no Decreto Lei de n° 200, no seu artigo 10 permitia a 

descentralização das atividades da administração pública federal. 

A primeira espécie que caracterizava o trabalho terceirizados surge no ano de 1974, 

a Lei n° 6.019, que é a Lei do Trabalho Temporário. Sendo que a empresa de trabalho 

temporário é responsável por contratar empregados que exercerão as suas funções em 

prol de outra empresa contratante. 

No ano de 2017, foi aprovado a Lei da Terceirização. A nova lei modificou alguns 

dispositivos da Lei n° 6.019/1973, passando a regularizar o trabalho temporário e os 

serviços terceirizados. 

No mesmo ano houve a aprovação da Lei da Reforma Trabalhista (Lei 13.467/2017 

de 13 de julho de 2017), a terceirização veio com um conceito mais vasto, sofrendo grandes 

modificações, um deles foi o seu artigo 4º-A "Considera-se prestação de serviços a 

terceiros a transferência feita pela contratante da execução de quaisquer das suas 

atividades, inclusive sua atividade principal, à pessoa jurídica de direito privado prestadora 

de serviços que possua capacidade econômica compatível com a sua execução". 

A Lei nº 13.467/2017, trouxe grandes mudanças nos serviços terceirizados, 

impactando as relações de trabalho dos segmentos produtivos, um deles foi no ramo da 

construção civil. 

Infelizmente o ramo da construção civil há grande índice de informalidade na 

contratação da mão de obra. Os relatos históricos contam que nos últimos 30 anos 

houveram algumas tentativas e alterações de leis trabalhistas, mas não foi suficiente para 

solucionar o problema da informalidade na mão de obra na construção civil. 
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Esse tipo de relação de trabalho terceirizados acaba causando algumas dúvidas e 

insegurança para o trabalhador. Pois, de quem é a responsabilidade de garantir os direitos 

trabalhista dos trabalhadores terceirizados? Nessa situação seria ser uma dupla 

responsabilidade? 

Além do mais, na terceirização também existem vantagens e desvantagens na 

contratação de serviços. O referido trabalho irá demonstrar os pontos positivos e negativos 

dessa tripla relação de serviços.  

Portanto, o referido artigo vem esclarecer todo esse fenômeno chamado 

Terceirização e toda sua evolução perante a história e suas melhorias na área trabalhista e 

principalmente no ramo da construção civil. 

2. TERCEIRIZAÇÃO  

2.1. A terceirização no Brasil  

A terceirização é fenômeno relativamente novo no Direito do Trabalho do País, 

assumindo clareza estrutural e amplitude de dimensão apenas nas últimas três décadas do 

segundo milênio no Brasil (DELGADO, 2017, p.503). 

Conforme menciona o autor Delgado (2017, p.503), a terceirização é fenômeno 

relativamente novo no Direito do Trabalho do País, assumindo clareza estrutural e 

amplitude de dimensão apenas nas últimas três décadas do século XX no Brasil. Fórmula 

capturada e disseminada, no Ocidente, pela primeira onda da construção hegemônica do 

neoliberalismo, a partir da crise do estado de bem estar social europeu na década de 1970, 

ela iria se tornar, nos anos seguintes, um dos veículos mais importantes dessa corrente 

ideológica, em seu incessante esforço para desconstruir o Welfare State e os direitos 

individuais e sociais trabalhistas afirmados pelo Constitucionalismo Humanista e Social 

elaborado, na Europa, logo em seguida ao término da Segunda Grande Guerra.  

Nesse contexto, a CLT ñ construída na década de 1940 ñ não tratou, 

evidentemente, da terceirização. O diploma consolidado fez menção a apenas duas figuras 

delimitadas de subcontratação de mão de obra: a empreitada e subempreitada (art. 455), 

englobando também afigura da pequena empreitada (art. 652, òaó, III, CLT). ë ®poca de 

elaboração da CLT, como se sabe (anos de 1940), a terceirização não constituía fenômeno 

com a abrangência assumida nos últimos trinta anos do século XX, nem sequer merecia 

qualquer epíteto designativo especial. (DELGADO, 2017, p. 542).  

Conforme diz Resende, òa terceiriza­«o desloca-se o foco da tradicional relação 

bilateral entre empregador e empregado, criando verdadeira relação trilateral, abrangendo 

em um dos vértices do triângulo o trabalhador, que m antém vínculo de emprego com o 

prestador de serviços (terceiro ou empregador aparente), mas disponibiliza o resultado de 
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sua energia de trabalho a um tomador de serviços (empregador real) diverso do seu 

empregador. Por fim, entre o prestador de serviços e o tomador de serviços há uma relação 

de direito civil (contrato de prestação de serviços), ou ainda uma relação administrativa 

(contrato administrativo), se o tomador for a Administração Pública (RESENDE, 2020, 

p.237). 

2.2. Terceirização após aprovação da Lei n. 13.467/2017  

O fen¹meno da òterceiriza­«oó se transformou em tema altamente controvertido e 

delicado não só para juristas do trabalho, mas também para economistas, administradores, 

empresários, sindicalistas e trabalhadores (LEITE, 2020, p.666). 

A terceirização foi um dos temas que mais sofreu maior modificação em 2017. A 

terceirização surgiu como forma de dinamizar e especializar os serviços nas empresas. 

Ocorre a terceirização quando a empresa, em vez de executar serviços diretamente com 

seus empregados, contrata outra empresa para que esta os realize, com o seu pessoal sob 

a responsabilidade. O empregado é contratado pela empresa intermediadora 

(empregadora), mas presta serviços em outro local (empresa tomadora). Neste sentido: A 

terceirização consiste na possibilidade de contratar terceiros para a realização de atividades 

que não constituem, em regra, o objeto principal da empresa. Em princípio, a vantagem da 

terceirização está na possibilidade de a empresa contratante centralizar seus esforços na 

atividade-fim ou principal, deixando as atividades secundária ou meio para terceiro realizar 

(CORREIA, 2018, p.341-342). 

Antes a reforma trabalhista, porém, à falta de previsão legal, a jurisprudência do 

Tribunal Superior do Trabalho era harmônica no sentido de permitir a terceirização tão 

somente das atividades-meio da empresa contratante, tais como os serviços de vigilância, 

conservação e limpeza (Súmula 331, III do TST). Frise-se, portanto, que a partir da reforma 

trabalhista, a terceirização pode recair sobre a atividade principal (atividade-fim) e a 

atividade secundária (atividade-meio) da empresa contratante, (CARVALHO, 2019, p.2) 

A terceirização é um fenômeno segundo o qual uma empresa contrata serviços 

especializados de uma outra empresa, que, por sua vez, contrata empregados para tal 

prestação, o que caracteriza uma subcontratação de mão de obra. Trata-se, portanto, de 

contratação de trabalhadores por interposta pessoa, ou seja, o serviço é prestado por meio 

de uma relação triangular da qual fazem parte o trabalhador, a empresa prestadora de 

serviços e a tomadora dos serviços. O trabalhador presta serviços para a tomadora, mas 

sempre por intermédio da empresa prestadora, não havendo contratação direta neste caso. 

(ROMAR, 2018, p.29) 

A expressão terceirização resulta de neologismo oriundo da palavra terceiro, 

compreendido como intermediário, interveniente. Não se trata, seguramente, de terceiro, 

http://www.conteudojuridico.com.br/


 

 

 
www.conteudojuridico.com.br 

 

 
172 

B
o

le
tim

 C
o

n
te

ú
d

o
 J

u
rí

d
ic

o
 n

. 
1

0
4

5
 d

e
 0

6/
1

1/
2
0
2

1
 (

a
n
o
 X

II
I)

 I
S

S
N

 
- 
1
9

8
4-

0
4
5
4 

 

no sentido jurídico, como aquele que é estranho a certa relação jurídica entre duas ou mais 

partes. O neologismo foi construído pela área de administração de empresas, fora da 

cultura do Direito, visando enfatizar a descentralização empresarial de atividades para 

outrem, um terceiro à empresa. (DELGADO, 2019, p.541) 

Conforme Delgado, no contexto da recente retomada do pensamento e diretrizes 

ultra liberalistas nas políticas públicas do País, foi aprovada em 13.7.2017 a Lei n. 13.467, 

que entrou em vigência em 11.11.2017. O novo diploma legal, mudando e/ou inserindo 

preceitos na Lei n. 6.019/1974, procurou estimular a terceirização trabalhista, mediante o 

afastamento de restrições e controles significativos sobre o processo terceirizante. 

(DELGADO, 2019, p.555) 

Segundo Garcia, a terceirização pode ser entendida como transferência da execução 

de certas atividades da empresa tomadora (ou contratante) a empresas prestadoras de 

serviços. Terceirização tem o sentido de prestação de serviços a terceiros. Adotando-se o 

atual critério legal (art.4-A da Lei 6.019/1974, com redação dada pela Lei 13.467/2017), 

terceirização é a transferência feita pela contratante (tomadora) da execução de quaisquer 

de suas atividades, inclusive sua atividade principal, à pessoa jurídica de direito privado 

prestadora de serviços que possua capacidade econômica compatível com sua execução. 

(GARCIA, 2020 p.387-388). 

Para Garcia, como se sabe, a terceirização é fenômeno verificado como grande 

frequência nos dias atuais, como forma de diminuição de custos, prestação de serviços 

com maior eficiência, produtividade e competitividade, que são objet ivos intensamente 

buscados em tempos de globalização. (GARCIA, 2020 p.388). 

Com o objetivo de sanar a omissão da lei de março de 2017, a Reforma Trabalhista 

(Lei n° 13.467/2017) alterou novamente a redação da Lei no 6.019/1974 para prever 

expressamente a possibilidade de terceirização nas atividades-fim das empresas. Ela 

estabelece que a prestação de serviços a terceiros compreende a transferência de qualquer 

das atividades da contratante, inclusive sua atividade principal, a pessoa jurídica de direito 

privado prestadora de serviços (CORREIA, 2019, p.1).   

O objetivo da Reforma Trabalhista foi trazer clareza e não deixar dúvidas quanto à 

possibilidade de terceirização nas atividades-fim: Art. 4°-A, caput, Lei no 6.019/1974 

(Redação dada pela Lei n° 13.467/2017). òConsidera ðse prestação de serviços a terceiros a 

transferência feita pela contratante da execução de quaisquer de suas atividades, inclusive 

sua atividade principal, à pessoa jurídica de direito privado prestadora de serviços que 

possua capacidade econômica compatível com a sua execução. Art. 5°-A, caput, Lei no 

6.019/1974 (Redação dada ela Lei no 13.467/2017). Contratante é a pessoa física ou jurídica 

que celebra contrato com empresa de prestação de serviços relacionados a quaisquer de 

suas atividades, inclusive sua atividade principal (CORREIA, 2019, p.1108-1109).  

http://www.conteudojuridico.com.br/
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3. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

No que tange ao setor da construção civil, em razão de sua dinâmica própria, a 

realidade mostra que boa parte dos serviços contratados pelas construtoras é terceirizada. 

Elas não têm tecnologia suficiente para executar todas as tarefas em um empreendimento. 

Então, subcontratam diversas empresas especializadas que, no todo, levam à conclusão da 

obra. O setor ostenta uma dinâmica de atividade própria que necessariamente envolve 

várias empresas especializadas ao longo do processo de edificação, desde a fundação, 

terraplanagem, até o acabamento de pisos, gesso e pintura final, passando por toda a parte 

estrutural (hidráulica, elétrica, tubulação, ar-condicionado, etc.). E todas as etapas são 

articuladas pela empresa responsável pela obra, que é a tomadora dos serviços. Deve haver 

uma articulação entre as fases ao longo do projeto. Tudo mensurado nas etapas que se 

articulam e se sucedem no tempo são as contratações por empreitada. (ROMAR, 2018, 

p.34) 

Antes da Reforma Trabalhista, a terceirização na construção civil já era uma realidade 

desde o CC de 1916, por meio do contrato civil de empreitada, previsto nos artigos 610 e 

seguintes. Inclusive, nas relações trabalhistas, a própria CLT, já previa este instituto e 

considerava lícita a subempreitada.  Além disso, apesar de não existir uma legislação 

específica para a terceirização, a regulamentação para a construção civil fundamentava-se 

na regra do artigo 455 da CLT, e com a aplicação da Súmula 331 e da Orientação 

Jurisprudencial 191, ambas do TST. (MARTINS, 2020, p.1) 

No caso da construção civil, a inclusão no rol das atividades tipicamente 

terceirizadas se justifica pelas inúmeras evidências de terceirização, e mesmo de 

quarteirização, nos canteiros de obra. Além disso, é atividade que exemplifica com bastante 

clareza a distinção entre atividade-meio e atividade-fim em processos produtivos 

fragmentados, questão central na discussão recente sobre a terceirização, (CAMPOS, 2018, 

p.12). 

De acordo com Garcia (2020, p.416), cabe examinar, ainda, a posição do dono da 

obra, ao firmar contrato de empreitada, especialmente no que tange à possibilidade de 

sua responsabilização para fins trabalhista. 

Ainda no mesmo entendimento, diz que, o artigo 455, caput, da CLT versa sobre os 

contratos de subempreitada, estabelecendo a responsabilidade do subempreiteiro òpelas 

obriga­»es derivadas do contrato de trabalho que celebraró. Nada mais coerente, pois o 

subempreiteiro, como empregador, responde pelos direitos trabalhista de seus 

empregados. No mesmo dispositivo, amplia a regra de responsabilidade, ao prever o 

cabimento do òdireito de reclama­«oó, pelos empregados do subempreiteiro, òcontra o 

empreiteiro principal pelo inadimplemento daquelas obriga­»es por parte do primeiroó. 

(GARCIA, 2020, p.416) 
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3.1. Responsabilidade contratual trabalhista  

Antes da reforma trabalhista, a terceirização na construção civil já era uma realidade 

desde o CC de 1916, por meio do contrato civil de empreitada, previsto nos artigos 610 e 

seguintes. Inclusive, nas relações trabalhistas, a própria CLT, já previa este instituto e 

considerava lícita a subempreitada.  Além disso, apesar de não existir uma legislação 

específica para a terceirização, a regulamentação para a construção civil fundamentava-se 

na regra do artigo 455 da CLT, e com a aplicação da Súmula 331 e da Orientação 

Jurisprudencial 191, ambas do TST. (MARTINS, 2020, p.1) 

No caso da construção civil, a inclusão no rol das atividades tipicamente 

terceirizadas se justifica pelas inúmeras evidências de terceirização, e mesmo de 

quarteirização, nos canteiros de obra. Além disso, é atividade que exemplifica com bastante 

clareza a distinção entre atividade-meio e atividade-fim em processos produtivos 

fragmentados, questão central na discussão recente sobre a terceirização, (CAMPOS, 2018, 

p.12). 

De acordo com Garcia (2020, p.416), cabe examinar, ainda, a posição do dono da 

obra, ao firmar contrato de empreitada, especialmente no que tange à possibilidade de 

sua responsabilização para fins trabalhista. 

Para Garcia (2020, p.416), o artigo 455, caput, da CLT versa sobre os contratos de 

subempreitada, estabelecendo a responsabilidade do subempreiteiro òpelas obriga­»es 

derivadas do contrato de trabalho que celebraró. Nada mais coerente, pois o 

subempreiteiro, como empregador, responde pelos direitos tr abalhista de seus 

empregados. No mesmo dispositivo, amplia a regra de responsabilidade, ao prever o 

cabimento do òdireito de reclama­«oó, pelos empregados do subempreiteiro, òcontra o 

empreiteiro principal pelo inadimplemento daquelas obrigações por parte do primeiroó. 

No mesmo entendimento do autor acima, o aspecto mais importante do estudo do 

art. 455 diz respeito à natureza da responsabilidade do empreiteiro, se solidária ou apenas 

subsidiária. Há grande divergência doutrinária sobre a matéria. Importante corrente, 

durante muito tempo majoritária, tanto na doutrina quanto na jurisprudência, extrai do 

referido dispositivo a responsabilidade solidária do empreiteiro. Outra corrente, 

atualmente bastante prestigiada, e pode-se dizer dominante, entretanto, defende que a 

responsabilidade do empreiteiro, no caso, é subsidiária. Em primeiro lugar, frise-se que, 

pela literalidade do art. 455, há responsabilidade de terceiro apenas no caso de 

subempreitada, e não nas hipóteses de empreitada simples. Neste sentido, o dono da obra 

não responderia pelos débitos do empreiteiro para com seus empregados. Aqui temos a 

primeira grande celeuma doutrinária. O fato é que hoje a grande maioria da doutrina 

considera injustificada tal irresponsabilidade do dono da obra, especialmente tendo em 
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vista a redação da Súmula 331 do TST, que, em tese, regularia todas as hipóteses de 

terceirização, (RESENDE, 2020, p.164). 

Segundo Resende (2020, p.164) a responsabilidade do empreiteiro em relação aos 

empregados do subempreiteiro, há duas grandes correntes.1ª corrente: responsabilidade 

solidária do empreiteiro, o art. 455 deveria ser interpretado no sentido de que ao 

subempreiteiro caberia o d®bito (òresponder§ o subempreiteiro pelas obriga­»es derivadas 

do contrato de trabalho que celebraró), mas a ambos, empreiteiro e subempreiteiro, 

solidariamente, a responsabilidade (òcabendo, todavia, aos empregados, o direito de 

reclamação contra o empreiteiro principal pelo inadimplemento daquelas obrigações por 

parte do primeiroó),no caso de inadimplemento espontâneo do subempreiteiro. Esta 

corrente gozou de enorme prestígio na doutrina e na jurisprudência, mas, nos últimos anos, 

se tornou francamente minoritária na jurisprudência. 

Ainda na mesma linha, Resende explica que na 2ª corrente: responsabilidade 

subsidiária do empreiteiro: Hodiernamente tem se considerado que a responsabilidade do 

empreiteiro, no caso, é subsidiária, tendo em vista a atual redação da Súmula 331do TST, 

que, em tese, abrange todas as hipóteses de terceirização, inclusive a hipótese do art. 455 

da CLT. Portanto, o fundamento desta nova corrente seria o item IV da Súmula 331 do TST. 

Neste sentido, Maurício Godinho Delgado. Alguns defensores desta corrente invocam 

ainda outros dois argumentos: a) a solidariedade decorre de previsão legal, e o art. 455 

não dispõe expressamente sobre a solidariedade; b) a redação do art. 455 contemplaria 

espécie de benefício de ordem, o que indicaria subsidiariedade, (RESENDE, 2020, p.164). 

Conforme Delgado, o segundo aspecto introduzido pela Lei n.13.467/2017 que 

chama bastante atenção ñ também de inequívoco direcionamento precarizante-se traduz 

no afastamento da imperatividade da isonomia entre os trabalhadores terceirizados e os 

empregados da empresa tomadora de serviços, isto é, a remuneração equivalente à 

percebida pelos empregados da mesma categoria da empresa tomadora de serviços, nos 

casos de terceirização lícita. A Lei n. 13.467/17, mesmo após ter ampliado largamente a 

terceirização, não considera imperativa a regra isonômica entre trabalhadores terceirizados 

e empregados da empresa tomadora de serviços (empresa contratante). Ao invés, sufraga 

a tese de o salário equitativo, na hipótese de terceirização lícita, abranger simples cláusula 

contratual interempresarial, situada no âmbito da livre vontad e do poder econômico. 

(DELGADO, 2020, p.567) 

Nessa linha, a regra do art. 4Ü, Ä 1Ü, da Lei n. 6.019: òContratante e contratada 

poderão estabelecer, se assim entenderem, que os empregados da contratada farão jus a 

salário equivalente ao pago aos empregados da contratante, além de outros direitos não 

previstos neste artigoó. (DELGADO, 2020, p.567) 

http://www.conteudojuridico.com.br/


 

 

 
www.conteudojuridico.com.br 

 

 
176 

B
o

le
tim

 C
o

n
te

ú
d

o
 J

u
rí

d
ic

o
 n

. 
1

0
4

5
 d

e
 0

6/
1

1/
2
0
2

1
 (

a
n
o
 X

II
I)

 I
S

S
N

 
- 
1
9

8
4-

0
4
5
4 

 

Na construção civil, no caso de contratos de prestação de serviços, além de 

estabelecer a divisão de responsabilidades, prazos, condições de garantia e preço, eles são 

um importante instrumento que auxiliam a gestão da obra. O contrato de prestação de 

serviços de construção serve, entre outros motivos, para esclarecer de que forma as 

expectativas e necessidades de cada parte envolvida serão atendidas (THOME, 2016). 

De acordo com Benhame (2018, p.1), a terceirização é o ato da empresa tomadora 

de serviço entregar, através de um contrato regular, à outra empresa, prestadora de 

serviços, algumas atividades que a empresa prestadora possa prestar, ou seja, que seja um 

de seus objetivos sociais. A terceirização sempre foi proibida, e os julgados sempre 

consideraram que o vínculo se dava entre o trabalhador e a empresa tomadora, 

independentemente da existência de empresa interposta. Esse entendimento estava 

consubstanciado na Súmula 256 do TST, que previa que seriam regulares as contratações 

de trabalhador temporário e vigilante bancário, dentro dos estritos termos de cada lei. Essa 

orientação foi alterada e editada a Súmula 331 do TST, permitindo a terceirização com 

alguns requisitos restritivos, dentre eles tipo de atividade, mantendo, no entanto, a 

proibição de interposição de mão de obra. Com e edição da nova lei, esse aspecto ficou 

ultrapassado, e mais do que nunca a regularidade da terceirização está voltada ao seu 

correto gerenciamento, evitando-se sua descaracterização na esfera trabalhista.  

Na mesma linha Benhame (2018, p.1) diz que a tal irregularidade está diretamente 

ligada à forma como a tomadora trata os empregados da prestadora, ou os trabalhadores 

terceirizados (autônomos ou empresários) que a atendem. Com efeito, a Lei 13.467/17, ao 

alterar a CLT e a Lei 6.019/74, não alterou nem o artigo 3º da CLT, que trata da definição 

de empregado, nem seu artigo 9º, que trata da nulidade de atos que visem fraudar direitos 

previstos na CLT. E o principal elemento caracterizador do vínculo empregatício é a 

subordinação, que é a subordinação jurídica. Assim, o trabalhador terceirizado é 

empregado da empresa prestadora de serviço e, portanto, está sujeito à subordinação 

jurídica com ela tão somente, ou, se autônomo ou empresário, sem subordinação a quem 

quer que seja. Qualquer ingerência da empresa tomadora na forma e desenvolvimento dos 

serviços terceirizados através de seu próprio pessoal será elemento que descaracterizará 

terceirização por configurar subordinação jurídica direta.  

A empreitada é um contrato pelo qual a prestadora faz parte da obra com ou sem 

materiais, devendo ter a expertise para tal atividade. A empresa, ao terceirizar a compra de 

um serviço pronto, pode, no contrato civil entre partes, estabelecer punições como multas, 

responsabilidade por perdas e danos e até mesmo a rescisão contratual se o serviço não 

sair a contento, no entanto, não pode jamais controlar o desenvolvimento desse serviço, 

controlando os trabalhadores terceirizados diretamente. Assim, qualquer forma de 

subordinação deve ser evitada, e jamais constar de contrato. (BENHAME, 2018, p.1). 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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De acordo com Sinduscon/MG, o que pode ser entendido sobre contrato de 

empreitada é que se trata de um instrumento por meio do qual a parte contrat ada 

(empreiteiro), mediante remuneração a ser paga pela parte contratante (empreendedor), 

obriga-se a realizar determinada obra, pessoalmente ou por meio de terceiros, de acordo 

com as instruções do dono da obra e sem relação de subordinação. Consiste em uma 

prestação de serviço, contudo de natureza especial. A distinção se dá principalmente 

quanto ao objeto contratado: enquanto na prestação de serviço o objeto é a atividade do 

prestador, na empreitada é a obra em si. 

Por fim, embora alguns contratos relacionados à construção civil sejam feitos de 

maneira verbal, o certo a se fazer é a contratação legalizada, usando todos os critérios da 

CLT. Dessa maneira, evita prejuízos em futuros processos judiciais, pois a não contratação 

legalizada configura importante s meios de prova. 

4. VANTAGENS E DESVANTAGENS NA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 

NA CONSTRUÇÃO CIVIL  

Para Fratari (2020, p.1), o setor de construção civil espera uma retomada mais 

acelerada do crescimento e isso pode gerar diversos novos empreendimentos e, 

consequentemente, contratações. No entanto, neste momento de retomada do 

crescimento econômico e de aquecimento do mercado no setor da construção civil, a 

legislação trabalhista sofreu algumas alterações em comparação com o período que 

antecedeu a crise. Por isso é importante que o empresário do ramo da construção civil 

esteja preparado para lidar do ponto de vista de recursos humanos e gestão de risco 

trabalhista. Isso porque, mesmo impulsionado pelas grandes empresas do setor, a 

terceirização e subcontratação com empreiteiras de menor porte é um fenômeno antigo e 

muito recorrente nesse segmento da economia. Como regra, com a terceirização acabam 

sendo flexibilizados alguns controles do cumprimento da legislação trabalhista, o que pode 

acabar gerando risco para os contratantes envolvidos. Os principais pontos que acabam 

sendo relegados a um segundo plano quando da terceirização da mão de obra na 

construção civil são o controle de jornada e as medidas de medicina, higiene e segurança 

do trabalho. 

Nesse contexto, a lei 13.467/17, conhecida como reforma trabalhista, não trouxe 

grandes alterações, pois, no melhor dos cenários, o contratante responderá de forma 

subsidiária pelos créditos trabalhistas. Um dos pontos que merece destaque é eventual 

declaração de nulidade da contratação pela subempreitada por meio de reconhecimento 

de vínculo de emprego direto com o contratante. Isso poderá ocorrer quando comprovada 

a ingerência direta da contratante nas atividades dos empregados da contratada, como 

por exemplo em caso de ordens diretas. Por isso é importante evitar o direcionamento de 

ordens diretamente aos empregados da contratada, sendo importante a existência de um 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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representante da contratante para supervisionar a prestação do serviço e reportar-se 

diretamente à contratada para que sejam feitos os ajustes necessários (FRATARI, 2020, p.1). 

É importante, portanto, que os contratantes envolvidos estejam cientes dos riscos e 

das possibilidades e formas de diminuir esses potenciais geradores de passivo. As 

construtoras precisam estar muito atentas na contratação de terceirizados, pois, tudo gira 

em torno da execução, desde o planejamento inicial até a conclusão e entrega, o 

andamento da obra será afetado por uma mão de obra ineficiente (FRATARI, 2020, p.1). 

Para que as construtoras possam tomar as melhores decisões na contratação dessa 

mão de obra, é sempre bom analisar as principais vantagens e desvantagens da 

terceirização. (PACHECO JR, 2021) 

Algumas vantagens que são proporcionadas pela terceirização dos serviços: 

Aumento da produtividade, melhoria da qualidade dos produtos e serviços, controle do 

processo de produção, eliminação da manutenção de mão-de-obra e equipamentos 

subutilizados, facilidade no controle de custos, transferência dos riscos, redução dos 

custos, redução dos prazos, redução da preocupação administrativa e outros (CIOCCARI, 

MEDEIROS, 2018, p.).  

Para Pacheco (2021, p.) existem várias vantagens na contratação de serviços 

terceirizados como por exemplo: Aumento de produtividade: A terceirização traz a 

produtividade como um de seus principais benefícios. Como são relações de contrato 

temporárias e muito objetivas, o cumprimento de prazos é muito mais rigoroso. Em geral, 

os contratos são estabelecidos por serviço e o tempo declarado como necessário para a 

execução. Atrasos por improdutividade do trabalhador, então, não saem da conta da 

construtora, o que serve como um motivador para que as datas de entrega sejam 

cumpridas. Controle e redução de custos: Como já mencionamos, tudo o que é acordado 

entre construtora e terceirizado está em contrato e isso inclui os custos da execução do 

serviço e materiais. O contrato especifica as horas de trabalho e os insumos necessários 

para a execução. Por isso, controlar os custos do orçamento e encontrar possibilidades de 

economia se torna muito mais fácil para as construtoras. Além disso, contratos temporários 

eliminam muitas tributações que a CLT exige, como FGTS, 13º e férias, o que já representa 

uma grande economia. Transferência de riscos: A responsabilidade pelo trabalhador dentro 

do canteiro de obras, no sentido de oferecer condições de trabalho e EPIs, cumprindo com 

as NRs é das construtoras. No entanto, as responsabilidades sobre os riscos do trabalhador 

são da empresa que oferece o serviço terceirizado. Se um acidente ocorrer, a construtora 

fica isenta de responsabilidade com o contrato de terceirização. Maior qualidade dos 

produtos e serviços: Buscar uma mão de obra terceirizada é uma decisão tomada, 

principalmente, quando existe a necessidade de um profissional especializado. Essa 

decisão, além de eliminar os custos de treinamentos de trabalhadores para a execução de 

um serviço, acaba por oferecer à construtora um trabalhador com mais experiência. É 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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inegável que experiência e qualificação são uma forma muito eficiente de garantir maior 

qualidade à obra. (PACHECO, 2021, p1.) 

Na mesma linha Pacheco Jr (2021, p.1), cita as desvantagens que pode ocorrer na 

contratação de serviços terceirizados na construção civil. Obrigações trabalhistas e 

previdenciárias: Muitas construtoras ainda cometem o erro de fechar contratos de 

prestação de serviços terceirizados muito superficiais. A terceiriza­«o deve ser feita com 

contratos bem-organizados e observando as regras trabalhistas e previdenci§rias. 

Existem regras para esse tipo de contratação. Ele deve existir apenas para serviços 

especializados e os contratos devem ser regulares. Pagar o prestador de serviço e apenas 

emitir uma nota fiscal, sem os contratos exigidos, por exemplo, pode causar muita dor de 

cabeça para a construtora. Conhecer as leis para o trabalho terceirizado na construção civil 

é essencial para evitar autuação do Ministério do Trabalho e ações trabalhistas. Execução 

das atividades: A fiscalização da execução das atividades da mão de obra terceirizada deve 

ser muito mais rigorosa. A construtora está pagando pela execução de qualidade de um 

serviço específico, com o uso de um volume x de insumos e dentro de um prazo pré-

estipulado. Ter a certeza de que o que foi determinado em contrato está sendo cumprido 

de forma integral é essencial para que a terceirização seja um bom investimento. Para isso, 

é necessário acompanhar mais de perto o que se faria com trabalhadores CLT. Risco de 

contratação de empresa não qualificada: Propaganda enganosa existe em qualquer área. 

Na construção civil, acabar contratando trabalhadores terceirizados que não tem a 

especialização que disseram ter pode gerar muitos problemas. A construtora pode acabar 

com servi­os mal feitos, necessidade de retrabalho e diversos problemas na estrutura 

da obra. Tudo isso significa gastos com mais material, com outra mão de obra e atrasos 

nas entregas. 

5. CONCLUSÃO 

O presente trabalho aborda o estudo sobre a terceirização, as mudanças da 

terceirização após a promulgação da Lei nº 13.467 de 13 de julho de 2017 e quanto as 

mudanças que houveram no setor da construção civil.  

A terceirização é considerada por grande jurista um fenômeno com relação à área 

trabalhista, tendo como foco a necessidade de redução dos custos gerais e operacionais.  

O fenômeno da terceirização de serviços tem origem no sistema, que visa flexibilizar 

e descentralizar a produção.  

O conceito de terceirização e a definição da sua utilização são bastante imprecisos, 

tornando -o diretamente relacionado à instabilidade do trabalho.  

http://www.conteudojuridico.com.br/
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O artigo traz um breve relato histórico do surgimento da terceirização. 

Demonstrando algumas vantagens e desvantagens da contratação de serviços 

terceirizados. Umas das vantagens da terceirização de serviços é a possibilidade de a 

empresa contratante centralizar os seus serviços somente na atividade-fim ou principal, 

deixando a atividade segundaria para as empresas terceirizadas.  

No referido trabalho pode constatar que na terceirização ocorre um vínculo 

empregatício, estabelece uma relação trilateral entre intermediários, sendo a primeira parte 

a empresa contratante, no caso da construção civil, seriam as construtoras, como segunda 

parte, a empresa intermediadora (prestadora do serviço) e o empregado, sendo ele a 

terceira parte dessa relação trilateral.  

Essa relação trilateral, divide a responsabilidade legal sobre o vínculo empregatício, 

portanto, é um processo que requer certas medidas preventivas, sendo que a empresa 

contratante fiscaliza a empresa prestadora do serviço sobre o risco de assumir total 

responsabilidade trabalhista sobre o empregado.  

Por fim, o objetivo deste artigo é esclarecer o entendimento de como funciona a 

contratação dos serviços terceirizados na construção civil, e quais foram as mudanças 

ocorreram após a aprovação da Reforma Trabalhista.  
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ORÇAMENTO FAMILIAR 

ANNI GABRIELI DE LIMA SGAMATO: 
Formanda do curso de Ciências Contábeis na 
Fundação Educacional de Fernandópolis - FEF, 
Fernandópolis - SP. 

LEONARDO SANTIAGO GESUATO 
RENAN MACHADO DA SILVA 

(coautores) 110 

DANIELA BORELI 

ROGÉRIO DE JESUS RIBEIRO 

(orientadores) 

Resumo: O intuito do trabalho, cujo tema é Orçamento Familiar, será comprovar como a 
contabilidade é primordial no controle das finanças domésticas. Será realizada uma 
pesquisa de campo com o objetivo de analisar respostas relacionadas ao tema, utilizando 
questionários para que assim os dados sejam coletados e posteriormente analisados para 
obtermos o resultado final da pesquisa, visando compreender quais as principais 
dificuldades do público em relação as ferramentas que a contabilidade pode oferecer, 
buscando instruir e facilitar a vida financeira das famílias. Dentre os resultados da 
pesquisa, pode se verificar quantas pessoas sabem o que é um Orçamento Familiar. A 
elaboração acadêmica, portanto, buscará conhecer sobre Família, Planejamento, 
Orçamento Familiar, Controle, hábitos de consumo e forma de controle, abrangendo o 
maior número de dados verídicos a fim de afirmar com mais exatidão a essencialidade da 
Contabilidade em um orçamento familiar. 

Abstract: The aim of this project in which theme is Household Budget, is to prove that 
accounting is primordial to provide control in the household finances. Weôre holding a field 
research with the aim of analyze answers related to the theme, using some questionnaires 
to collect data and subsequently analyze them for us to have the final result of this search 
aiming to comprehend the main difficulties people have about the tools that the 
accountancy can offer in order to instruct and facilitate their financial life. Among the results 
of this research, we will be able to verify how many people know what a Household Budget 
is. This academic task is seeking to know about Family, Planning, Household Budget, 
Control, Consumption Habits and Forms of Control covering the higher number of true data 
to affirm and prove the essentiality of the Accountancy in a Household Budget. 

1.Introdução 

Diversas famílias enfrentam dificuldades em questões financeiras devido à 
má administração de sua renda e, especialmente, em momentos de crise econômica o 
problema é ainda mais agravante, assim como o atual momento onde vivemos uma 

 

110 Formandos do curso de Ciências Contábeis na Fundação Educacional de Fernandópolis - FEF, 

Fernandópolis - SP. 
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pandemia global, tem se visto que milhares de famílias estão sofrendo em aspectos 
financeiros e econômicos. Por efeito disso, é importante gerar o planejamento de um 
orçamento familiar, pois segundo Silva é indispensável uma mudança na cultura financeira 
e é necessário conquistar hábitos elementares e também seguir uma cautelosa gestão 
financeira.  

Um orçamento familiar bem elaborado é um grande controle para a finança 
pessoal, é muito utilizada para ter controle de entrada e saída do dinheiro, com isso 
permitindo um maior conforto e aumento de bens e patrimônio para a família. 

A realidade é que todos sabem da grande importância de um orçamento 
familiar, mais por falta de informações poucas pessoas colocam em prática, Macedo 
afirma que o planejamento financeiro é um método de administrar seu dinheiro tornando 
possível a realização de objetivos pessoais, mas grande parte das pessoas não tem uma 
estabilidade financeira. 

Desse modo, o trabalho apresentará alternativa para que os leitores passem 
a ter noção básica de como administrar seu ganho.  

2.Objetivos 

2.1. Objetivo Geral 

O trabalho tem como objetivo esclarecer quais são os melhores modos de 
controlar o orçamento, a fim de gerenciar de forma eficaz a vida financeira, sendo 
necessário um planejamento orçamentário, o qual viabiliza o auxílio da contabilidade, que 
com suas maneiras e formas distintas, encontrará e demonstrará soluções para tais 
objeções.  

A construção do trabalho é para evidenciar o valor da gestão financeira e o 
quanto ela é importante no controle das finanças domésticas, constatando como as 
despesas afetam a renda e como são confundidas com investimentos. 

2.2 Objetivo Específico  

Identificar o que prejudica a estabilidade financeira das famílias e aplicar uma 
planilha orçamentária como meio prático para comprovar os efeitos da contabilidade 
dentro das finanças domésticas, buscando esclarecer que controlar a renda é um grande 
benefício.  

O trabalho pode oferecer conhecimentos básicos aos leitores para que 
passem a ter direção de como administrar de forma adequada todos os seus ganhos e 
também apresentar maneiras de investimento promovendo meios para o crescimento 
financeiro.   

3.Referencial Teórico 

3.1Orçamento  

http://www.conteudojuridico.com.br/
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Segundo o Caderno de Educação Financeira - Gestão de Finanças Pessoais 
(2013, p§g. 21) ño or­amento ® uma importante ferramenta para você conhecer, 
administrar e equilibrar suas receitas e despesas e, com isso, poder planejar e alcançar 
seus sonhosò, portanto o or­amento, em geral, se refere a §reas de finan­as e economia, 
se tratando de um montante de dinheiro que é designado para realizar o pagamento de 
despesas estabelecidas. Considerando o orçamento dentro do contexto doméstico, o 
objetivo do orçamento não é de simplesmente limitar seus ganhos e interromper seus 
momentos de lazer. Na verdade, é o contrário disso, o orçamento tem como objetivo 
manter controle em sua vida financeira e proporcionar a realização de metas pessoais, 
viagens e o bem estar familiar. 

3.2 Orçamento Doméstico  

Orçamento doméstico é saber administrar seu dinheiro e as contas de casa. 
Mesmo sem ter conhecimento de contabilidade, todas as famílias sabem que é necessário 
e muito importante ter planejamento e controle sobre suas rendas, e assim acabam 
criando algum tipo de orçamento, mesmo que seja simples, para que ao final de cada mês 
não falte dinheiro, conforme Alfredo Meneghetti Neto (2014, p§g. 23): ñum or­amento pode 
ajudar o cidadão a entender os seus hábitos de consumo. Com ele, podem-se visualizar 
as pequenas coisas que, aos poucos, vão esvaziando o bolso: cafezinho, balas, 
chocolates, lanches e estacionamentoò. 

É claro que às vezes o orçamento pode ser modificado, pois a cada mês que 
se passa novas contas surgem e sempre terá novas despesas fixas e até mesmo 
despesas inesperadas.  Mesmo que a renda seja considerada alta e suficiente para manter 
e atender todos os gastos da casa, é fundamental que a família pense no futuro, investindo 
seu dinheiro e também criando uma reserva. 

Um orçamento doméstico se resume em registrar tudo que entra de dinheiro 
(salários, rendimentos, aplicações e etc.) e também tudo que sai (aluguel, água, luz, 
internet, entre outras despesas). A ideia é gastar menos do que ganhar e o que sobrar 
procurar investir, pois não adianta apenas saber administrar seus ganhos e ter uma 
reserva quando o interessante é saber investir seu dinheiro para aumentar suas fontes de 
renda e viver um futuro com mais tranquilidade e facilidade diante das despesas, como 
orientado por Alfredo Meneghetti Neto (2014, p§g. 28) ñO conhecimento das finan­as 
pessoais é muito importante, pois ajuda os brasileiros a planejar e a investir pra um futuro 
mais seguroò. 

O orçamento pode parecer assustador e ser uma tarefa chata para algumas 
pessoas, pois sempre vai exigir algo de todos os membros de uma família que deseja 
estar bem com suas finanças.  

Na prática, realmente cuidar das finanças não é uma das tarefas mais 
divertidas, principalmente por envolver cálculos e alguns ajustes na forma como o dinheiro 
é gasto. Com o orçamento familiar controlado a família pode planejar suas metas, seja ela 
a curto ou longo prazo, seja uma viagem, a aquisição de um carro novo ou até mesmo de 
um im·vel, como diz Leandro Hirt Rassier (2014, p§g. 71) ñGaste com responsabilidade, 
trabalhe com dedica­«o, aproveita as coisas simples da vidaò. 

http://www.conteudojuridico.com.br/
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Ressaltando que determinar as despesas e o valor da renda de cada mês é 
essencial para a contabilização da renda familiar, dessa forma é possível fazer o corte de 
alguns gastos, diminuir algumas despesas para que sobre dinheiro e evite dívidas.  

Para que tudo isso seja realizado, é fundamental que alguém seja 
responsável pela organização e a gestão dos ganhos e das despesas de uma família, 
desse modo pode-se verificar cada despesa e cada receita gerada no mês.   

3.2 Elaboração do orçamento doméstico  

A elaboração de um orçamento doméstico pode ser de diversas formas, 
através de planilhas orçamentárias feitas em aplicativos ou no computador, caderno de 
anotações, entre outros. A finalidade é conter todas as informações da movimentação de 
receitas e despesas, assim é possível controlar os ganhos e gastos referentes ao período 
do mês, registrando e avaliando o que pode estar atrapalhando as finanças e o que pode 
ser feito para trazer melhoria a renda familiar e suas responsabilidades. 

É prudente que as receitas superem as despesas, para que você possa formar 
uma poupança, investindo seu superávit financeiro de modo a ter recursos 
suficientes para eventuais emergências, realizar sonhos, preparar sua 
aposentadoria etc. (Caderno de Educação Financeira - Gestão de Finanças 
Pessoais, 2013, pág. 21). 

O planejamento familiar auxilia para que não se gaste além do disponível e, 
eventualmente, sobrem recursos e não remanesçam dívidas no final do mês. Contudo, 
muitas famílias brasileiras falham, tanto na disciplina de seu dinheiro como no real 
planejamento deste.  

Em vista disso, é necessário que todos os integrantes da família assumam 
o compromisso de organizar e economizar seu dinheiro, além de unificarem os objetivos, 
para que estes se tornem comum entre todos, facilitando e tornando o desenvolvimento 
do planejamento mais concreto e eficaz, proporcionando despreocupação para a família.  

4.Educação financeira 

No livro Educação Financeira, o autor Alfredo Meneghetti Neto nos 
apresenta conceitos de educação sobre finanças em todas as etapas da vida, desde 
criança, a fase adolescente e adulta. 

É comum pensarmos que ter planejamento e controle financeiro se inicia 
quando nos tornamos adultos, mas a educação financeira deve ser aplicada desde cedo 
em nossas vidas e em nossos filhos, assim nos tornamos mais conscientes, mas para isso 
os jovens e adolescentes precisam ter bons exemplos de como ter uma vida financeira 
organizada, e isso vem de família. 

A Educação Financeira se trata de um procedimento por meio do qual as pessoas 
e as sociedades aprimoram seu entendimento dos conceitos bem como dos 
produtos financeiros. Com a devida informação, também formação bem como 
orientação adequada, os cidadãos assumem a importância e a qualidade 
necessária para que possam entender as oportunidades e os perigos que são 
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